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ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO NO 1.265.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o que consta do ofÍcIo/sEcAd/
gAsEc no 2.725, de 6 de outubro de 2016, da secretaria de Estado da 
Administração, resolve

A n u L A r

o Ato no 1.076, de 19 de agosto de 2016, publicado na edição 4.693 do 
Diário Oficial do Estado.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de outubro 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.266 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

JosÉ MAELson ArAÚJo dE ArrudA para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Assessor Especial XII - AE-12, da secretaria 
da Administração, redistribuindo-o, até vacância, com o respectivo 
ocupante, para a estrutura operacional da secretaria do Meio Ambiente 
e recursos Hídricos, a partir de 17 de agosto de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de outubro 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.276 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Mandado de 
segurança no 0016368-04.2016.827.0000, resolve

n o M E A r

MArgArEtE coELHo sALEs MIrAndA, inscrição 9720135216, 7a 
classificada, para exercer a função do cargo de provimento efetivo de 
Assistente Administrativo, do Quadro-geral do Poder Executivo, com 
lotação no Município de Itacajá.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 13 dias do mês de outubro 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado.

MArcELo dE cArVALHo MIrAndA
governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL
secretário-chefe: TÉLIO LEÃO AYRES 

PORTARIA CCI NO 1.306 - RVG, DE 17 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso IV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do Estado, resolve

r E V o g A r,

a partir de 3 de outubro de 2016, a Portaria ccI no 1.419 - css, de 15 de 
dezembro de 2015, publicada na edição 4.526 do Diário Oficial do Estado, 
que mantém a Militar AnA PAuLA MArtIns MAscArEnHAs, matrícula 
799972-2, cedida ao Ministério da Justiça.

PORTARIA CCI NO 1.307 - CSS, DE 17 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 8o da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no  
art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve

c E d E r

ao distrito federal a Militar AnA PAuLA MArtIns MAscArEnHAs, 
matrícula 799972-2, integrante do quadro de pessoal da Polícia Militar do 
Estado do tocantins - PMto, no período de 3 de outubro de 2016 a 31 de 
dezembro de 2017, com ônus para o requisitante, mediante ressarcimento 
ao cedente, inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do 
IgEPrEV-tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

APOSTILA CCI NO 90 - APT, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso II, da constituição do Estado, e com 
fulcro no art. 1o do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, resolve

A P o s t I L A r

a Portaria ccI no 1.088 - css, de 19 de agosto de 2016, publicada na 
edição 4.693 do Diário Oficial do Estado, a fim de declarar que a cessão 
de JosÉ MAELson ArAÚJo dE ArrudA, matrícula 788536-1, à 
secretaria do Meio Ambiente e recursos hídricos, se refere ao período 
de 17 de agosto a 31 de dezembro de 2016.
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CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
secretário-chefe: LUIZ ANTÔNIO DA ROCHA 

PORTARIA CGE Nº 72, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA controLAdorIA-gErAL do 
EstAdo do tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42,  
§1º, inciso IV, da constituição Estadual, e com fulcro no art. 67 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 2003, resolve:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal 
de contrato, titular e respectivo substituto dos instrumentos contratuais 
elencados a seguir:

servidores nº contrato contratado objeto

fiscal do contrato: Iara Maria 
Pinheiro nolasco, Assistente 

Administrativo, matrícula: 555852. 
substituto do fiscal: Lindolfo 

ferreira Pimentel neto, Assessor 
Especial, matrícula: 1205170.

005/2016 brAsIL cArd 
AdMInIstrAdorA 
dE cArtÕEs LtdA.

contrAtAÇÃo dE EMPrEsA 
EsPEcIALIZAdA nA PrEstAÇÃo 
dE sErVIÇos dE IMPLAntAÇÃo 

E gErEncIAMEnto dE 
sIstEMAs, gErEncIAMEnto dE 

MAnutEnÇÃo VIA WEb.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

1. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

2. anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas;

3. opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

4. responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

5. atestar o recebimento dos serviços e sinalizar para pagamento.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
secretário: GEFERSON OLIVEIRA bARROS FILHO 

DESPACHO Nº 6.058/2016

ProcEsso nº: 2016/27000/011053
IntErEssAdo(A): cInArA tEodoro MAIA
noME do dEPEndEntE: Vanda teodoro ribeiro
grAu dE PArEntEsco: Mãe
nÚMEro funcIonAL: 536535/2
cArgo: Professor da Educação básica
Assunto: redução de Jornada de trabalho
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAÇÃo: centro de Ensino Médio Professor florêncio Aires

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
resolvo IndEfErIr o pedido em referência, formulado pela servidora 
cinara teodoro Maia, por falta de amparo legal, haja vista que com base no 
relatório apresentado, indicam que o(a) servidor(a) não reside na moradia 
de seu dependente, não se enquadrando dentre as previstas para fins de 
redução de Jornada de trabalho para seis Horas diárias Ininterruptas.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, aos 13 
dias do mês de outubro de 2016.

DESPACHO DE REMANEJAMENTO DE FUNÇÃO Nº 6016/2016

ProcEsso nº: 2009/2700/000266
IntErEssAdo(A): sÔnIA MArIA coELHo dE sousA
Assunto: Indeferimento de remanejamento de função
cArgo: Professor da Educação básica
MAtrÍcuLA nº: 561839/2
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esporte
LotAÇÃo: Escola Estadual dom Pedro I
MunIcÍPIo: novo Acordo

Acolho o despacho nº 13014, de 06 de outubro de 2016, da Juta 
Médica Oficial do Estado, para tomando-o como fundamento, INDEFERIR 
o pedido de remanejamento de função, haja vista a existência de 
concessão de licença para tratamento de saúde no mesmo período em 
que se efetivaria tal remanejamento

gAbInEtE do sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAÇÃo, em 
Palmas, aos 10 dias do mês de outubro de 2016.

JUNTA MÉDICA OFICIAL DO ESTADO

EXTRATOS DE LICENÇAS MÉDICAS DEFERIDAS

orgÃo dE LotAÇÃo: AgÊncIA tocAntInEnsE dE 
trAnsPortEs E obrAs

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 IrAcEnE nILo dE MELo 718080-5 Auxiliar de serviços 
gerais

tratamento de 
saúde

15.08.2016 a 
13.09.2016

orgÃo dE LotAÇÃo: AgÊncIA dE dEfEsA AgroPEcuÁrIA do 
EstAdo do tocAntIns

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 JosE ALbErto PInHEIro 
AIrEs goMEs 11154012-3 fiscal de defesa 

Agropecuária
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
24.08.2016 a 
22.10.2016

02 MArIA dE fAtIMA 
cAstAnHEIrA rEIs 561979-1 Auxiliar 

Administrativo
tratamento de 

saúde
29.08.2016 a 
26.11.2016

orgÃo dE LotAÇÃo: dEPArtAMEnto EstAduAL dE trÂnsIto
nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 rosIMAr cIrIno dos 
sAntos 11150688-2 Examinador Veicular doença em Pessoa 

da familia
10.08.2016 a 
19.08.2016

orgÃo dE LotAÇÃo: InstItuto nAturEZA do tocAntIns
nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 AngELIcA dE PAIVA 
VEndrAMInI furtAdo 454968-2 Inspetor de 

recursos naturais
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
26.06.2016 a 
24.08.2016

02 AngELIcA dE PAIVA 
VEndrAMInI furtAdo 454968-2 Inspetor de 

recursos naturais
tratamento de 

saúde (Prorrogação)
25.08.2016 a 
23.09.2016

03 IrLAn dA sILVA souZA 535646-1 Motorista tratamento de 
saúde (Prorrogação)

27.08.2016 a 
28.08.2016

04 IrLAn dA sILVA souZA 535646-1 Motorista Licença Especial 29.08.2016 a

05 JosE cArdoso dE 
MourA nEto 133672-2 Motorista tratamento de 

saúde (Prorrogação)
02/08/2016 a 
14/08/2016

06 JosE cArdoso dE 
MourA nEto 133672-2 Motorista Licença Especial 15/08/2016 a

07 LusIA MArtIns sILVA 229924-3 Assistente 
Administrativo

tratamento de 
saúde

19/08/2016 a 
17/09/2016

orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA AdMInIstrAÇÃo

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 LArYssA dE oLIVEIrA 
PErLEbErg 11459123-1 Assessor Especial IV gestante 18.07.2016 a 

13.01.2017

02 LucIMErI sEnA 1046241-5 técnico em defesa 
do consumidor

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)

22.08.2016 a 
20.10.2016

orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 AdrIAnA sEnA cArdoso 
dE oLIVEIrA sAntos 1099000-3 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
10.08.2016 a 
08.10.2016

02 ALbEnIZE dIAs sILVA 
ALMEIdA 641010-1 Professor 

normalista
tratamento de 

saúde
23.08.2016 a 
21.09.2016

03 ALdEnEs dIAs bAtIstA 382702-1 Professor Assistente 
A

doença em Pessoa 
da familia

15.08.2016 a 
21.08.2016

04 ALIcE soArEs ArAgAo 
MArtIns 744429-2 Professor 

normalista
tratamento de 

saúde
01.08/.2016 

a 30.08.2016

05 ALVInA nunEs dE sousA 491345-2 Professor 
normalista

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
26.08.2016 a 
24.09.2016

06 AnA ArcAnJA ELEutErIo 912399-3 Auxiliar de serviços 
gerais

tratamento de 
saúde

22.08.2016 a 
20.09.2016

07 AnA rosA rEsPLAndEs 
brIto sILVA 1040596/1 Professor 

normalista
tratamento de 

saúde
29.08.2016 a 
26.11.2016
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08 AndrEIA brIto 
bArroso soArEs 1120301-1 Professor da 

Educação básica
Licença 

Maternidade
23.07.2016 a 
18.01.2017

09 AndrEZA cErQuEIrA 
oLIVEIrA sousA 1115677-2 Professor da 

Educação básica
Licença 

Maternidade
19.08.2016 a 
14.02.2017

10 AntonIo dELfIno 
borgEs AguIAr 1177494-2 Auxiliar de serviços 

gerais
tratamento de 

saúde
17.08.2016 a 
30.08.2016

11 AssuEro frEItAs dos 
rEIs 814365-4 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
17.08.2016 a 
05.09.2016

12 AurorA MAZArELLo 
sILVA souZA 729313-1 Assistente 

Administrativo
doença em 

Pessoa da familia 
(Prorrogação)

23.08.2016 a 
27.08.2016

13 bEnIgno bArbosA dos 
AnJos 350828-3 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
17.08.2016 a 
05.09.2016

15 cIrLEnE sousA bAtIstA 727237-4 Professor da 
Educação básica

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
21.08.2016 a 
18.11.2016

16 crIstIAnE rIbEIro 
dE LIMA 729702-2 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
22.08.2016 a 
20.09.2016

17 dEusItA MArInHo 
rIbEIro 641859-2 Professor 

normalista
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
28.08/.2016 

a 26.09.2016

18 ELIZA rodrIguEs dE 
souZA 806915-1 Professor 

normalista
tratamento de 

saúde
18.08.2016 a 
16.09.2016

19 ELIZonAr dIAs dos rEIs 371959-1 Professor da 
Educação básica

tratamento de 
saúde

23.08.2016 a 
06.09.2016

20 ELZIMAr ALVEs dE 
oLIVEIrA LIMA 939678-2 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
10.08.2016 a 
08.10.2016

21 EMIVALdo AIrEs dA 
sILVA 244949-3 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
19.08.2016 a 
17.10.2016

22 EnoI dE sousA 
guIMArAEs 596374-2 Professor 

normalista
tratamento de 

saúde
04.08.2016 a 
01.11.2016

23 EVELIn sEcHI sILVA 1131931-1 Professor da 
Educação básica

Licença 
Maternidade

22.08.2016 a 
17.02.2017

24 gErcInA coELHo nunEs 
gArcIA 165843-1 Assistente 

Administrativo
doença em Pessoa 

da familia
11.08.2016 a 
20.08.2016

25 grAZIELE roQuEtE dE 
ArAuJo 83954-4 Professor da 

Educação básica
doença em Pessoa 

da familia
31.08.2016 a 
28.12.2016

26 IrcIAnE MArIA dE 
sousA bArros 1233769-1 Professor da 

Educação básica
Licença 

Maternidade
18.07.2016 a 
13.01.2017

27 JAcIrA dA sILVA guEdEs 659542-4 Auxiliar de serviços 
gerais

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
29.08.2016 a 
27.09.2016

28 JosInEIdE goIs MEndEs 789383-3 Professor da 
Educação básica

tratamento de 
saúde

08.08.2016 a 
22.08.2016

29 JosInEs PErEIrA dE sA 771561-3 Professor da 
Educação básica

tratamento de 
saúde

19.08.2016 a 
02.09.2016

30 KArLA KAtIA sousA dE 
AssIs cArnEIro 916629-1 Professor 

normalista
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
23.08.2016 a 
21.10.2016

31 KAtIA MArIA rAMos 
PurEZA 686740-1 Professor 

normalista
tratamento de 

saúde
17.08.2016 a 
30.09.2016

32 LArIssA cArdoso 
bELtrAo 1101072-4 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
24.08.2016 a 
12.09.2016

33 LEnY MArIA dA sILVA 
corrEA 520801-2 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
01.08.2016 a 
29.09.2016

34 LEonIcE dA concEIcAo 
sILVA 629513-2 Professor 

normalista
tratamento de 

saúde
18.08.2016 a 
16.09.2016

35 LucIMAr sILVA 
nAscIMEnto 202505-3 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
10.08.2016 a 
07.11.2016

36 LuIZELEnA dornELEs 
dE sousA tAMAYo 623845-2 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
10.08.2016 a 
07.11.2016

37 LusInEtE cErQuEIrA 
sErPA 760265-3 Auxiliar de serviços 

gerais
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
11.08.2016 a 
09.09.2016

38 LuZIA PErEIrA 
nAscIMEnto 991147-1 P-II tratamento de 

saúde
23.08.2016 a 
21.09.2016

39 MArcIA goMEs dE 
LEMos brAZ 750582-2 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
11.08.2016 a 
19.08.2016

40 MArIA APArEcIdA nunEs 
cArVALHo sAbIno 1133616-7 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
24.08.2016 a 
07.09.2016

41 MArIA APArEcIdA 
rodrIguEs 805110-10 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
08.08.2016 a 
22.08.2016

42 MArIA dA cruZ LIMA 
fErnAndEs 640582-9 Auxiliar de serviços 

gerais
tratamento de 

saúde
25.08.2016 a 
08.09.2016

43 MArIA do rosArIo 
ALVEs dE sousA 318726-2 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
31.08.2016 a 
28.11.2016

44 MArIA do rosArIo 
MArQuEs LoPEs 175538-6 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
10.08.2016 a 
08.09.2016

45
MArIA do socorro 

bArbosA rodrIguEs 
rEIs

536511-1 Professor 
normalista

tratamento de 
saúde

17.08.2016 a 
15.09.2016

46 MArIA do socorro dE 
oLIVEIrA sAntos 687926-4 Professor 

normalista
tratamento de 

saúde
09.08.2016 a 
07.09.2016

47 MArIA do socorro 
rocHA E sILVA 888002-4 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
22.08.2016 a 
05.09.2016

48 MArIA JuLIAnA cArdoso 
dA sILVA 600006-1 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
20.08.2016 a 
17.11.2016

49 MArIA LucIA fErrEIrA 
oLIVEIrA 754605-2 Professor 

normalista
tratamento de 

saúde
24.08.2016 a 
22.09.2016

50 MArIA MorEIrA dA cruZ 450550-2 Auxiliar de serviços 
gerais

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
21.08.2016 a 
19.09.2016

51 nAdIA crIstInA do 
nAscIMEnto sILVA 1240862-2 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
02.08.2016 a 
13.08.2016

52 nAIdE MArcELIno dA 
sILVA 450069-1 Auxiliar de serviços 

gerais
tratamento de 

saúde
24.08.2016 a 
22.10.2016

53 noELdInA cAbrAL 
MArtIns 454865-1 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
03.09.2016 a 
01.11.2016

54 oLgA corrEIA cAstro 170851-4 Auxiliar de serviços 
gerais

tratamento de 
saúde

16.08.2016 a 
14.09.2016

55 rEgInA dE MAurA 
goMEs dIAs 473306-2 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
31.08.2016 a 
29.09.2016

56 rItA MAcIEL VIAnA 421793-3 Professor da 
Educação básica

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
31.08.2016 a 
29.09.2016

57 roQuIsfrAn brIto dE 
MorAEs ArAuJo 716252-1 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
22.08.2016 a 
20.09.2016

58 rosA MArIA MArtIns 
InAcIo 728308-1 Professor 

normalista
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
31.08.2016 a 
29.09.2016

59 rutIrEnE MAtos 
fontInELEs 380882-2 Assistente 

Administrativo
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
21.08.2016 a 
19.10.2016

60 sILVIA goMEs AMorIM 
LoPEs 1096036-3 Professor da 

Educação básica

Licença para 
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)

19.08.2016 a 
02.09.2016

61 tELMA MArIA PErEIrA 
dE sA 739094-3 Auxiliar de serviços 

gerais
tratamento de 

saúde
22.08.2016 a 
05.09.2016

62 tErEZInHA dE JEsus 
dIAs dA sILVA 773314-3 Professor da 

Educação básica
tratamento de 

saúde
22.08.2016 a 
31.08.2016

63 tHAIs cHrIstInA dE 
sousA fErnAndEs 1142291-1 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
12.08.2016 a 
10.09.2016

64 VALdIrEnE ALVEs dA 
LuZ brIto 640673-5 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
31.08.2016 a 
29.09.2016

65 WAndIArA MEndEs dE
AZEVEdo MorAEs 139984-1 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
10.08.2016 a 
08.09.2016

66 ZAnonI roK sILVA E 
sILVA 809825-3 Professor da 

Educação básica
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
25.08.2016 a 
20.02.2017

orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA fAZEndA
nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 AnA cLAudIA dA sILVA 
soArEs 11204141-2 Auxiliar de serviços 

gerais gestante 06.07.2016 a 
01.01.2017

02 EVA cAPIstrAno dA 
cruZ 11523905-1 Auxiliar de serviços 

gerais gestante 20.07.2016 a 
15.01.2017

orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA sAÚdE
nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 AdELson oLIVEIrA 
dE LIMA 174133-2 Médico

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
24.08.2016 a 
22.09.2016

02 AnA AMELIA PIrEs 
fEItosA rodrIguEs 895420-1 Assistente 

Administrativo
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
24.08.2016 a 
22.09.2016

03 AnA cLAudIA cArdoso 
dE MorAIs 824954-1 Auxiliar de 

Enfermagem
doença em Pessoa 

da familia
01.08.2016 a 
30.08.2016

04 AnA IZAbEL sALoMAo 
dE souZA 374298-1 Enfermeiro

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
30.07.2016 a 
18.08.2016

05 AndrE LuIZ dA sILVA 
sAntos 1018272-4 Enfermeiro tratamento de 

saúde
15.08.2016 a 
24.08.2016

06 Augusto APontE 
rIVEro 296032-2 Médico

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
25.08.2016 a 
22.11.2016

07 bEnIgno bArbosA dos 
AnJos 350828-2 técnico em 

Enfermagem
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
17.08.2016 a 
15.09.2016

08 cAMILA bArros dE 
MIrAndA 1116207-1 Enfermeiro Licença Maternidade 23.08.2016 a 

18.02.2017

09 cArLA APArEcIdA 
MIrAndA dA sILVA 1155326-1 técnico em 

Enfermagem
doença em Pessoa 

da familia
18.08.2016 a 
24.08.2016

10 corInA do nAscIMEnto 
guIMArAEs 637832-1 Auxiliar de 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
19.08.2016 a 
17.10.2016

11 dAnIELA costA frEIrE 
rodrIguEs 42150-2 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
17.08.2016 a 
31.08.2016

12 ELdA IEMAnJA bArros 528745-5 Assistente social doença em Pessoa 
da familia

15.08.2016 a 
13.10.2016

13 ELIJAnE cLEMEntE dE 
oLIVEIrA 608376-2 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
22.08.2016 a 
05.09.2016

14 ELIJAnE cLEMEntE dE 
oLIVEIrA 608376-1 Auxiliar de 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
22.08.2016 a 
05.09.2016

15 ELZuIrA VIEIrA dA sILVA 757345-1 Auxiliar de 
Enfermagem

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
17.08.2016 a 
31.08.2016

16 EnIs PErcY bAndEIrA 
VIEIrA nEto 1169564-1 Assistente de 

serviços de saúde
tratamento de 

saúde
12.08.2016 a 
21.08.2016

17 EronILdEs PErEIrA dos 
sAntos 1189980-1 técnico em 

Enfermagem
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
14.08.2016 a 
12.10.2016

18 EVA fErrEIrA dA cruZ 
coELHo 1194062-1 técnico em 

Enfermagem
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
25.08.2016 a 
22.11.2016

19 fLAVIAnA dE souZA LIMA 11241772-3 técnico em 
Enfermagem Licença Maternidade 20.08.2016 a 

15.02.2017
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20 frAncIsco AntonIo dE 
sAMPAIo cArVALHo 243775-1 técnico em 

Laboratório
tratamento de 

saúde
22.08.2016 a 
20.09.2016

21 IsAurA PErEIrA guEdEs 
dA sILVA 679577-2 Enfermeiro tratamento de 

saúde
23.08.2016 a 
06.09.2016

22 IsAurA PErEIrA guEdEs 
dA sILVA 679577-1 Auxiliar de 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
23.08.2016 a 
06.09.2016

23 IZAbEL cArVALHo dE 
AbrEu 356960-4 técnico em 

Enfermagem
doença em 

Pessoa da familia 
(Prorrogação)

17.08.2016 a 
15.09.2016

24 JAnE PErEIrA dE sousA 
noguEIrA 905553-1 Assistente de 

serviços de saúde
tratamento de 

saúde
25.08.2016 a 
03.09.2016

25 JosInEs PErEIrA dE sA 771561-2 técnico em 
Enfermagem

tratamento de 
saúde

19.08.2016 a 
02.09.2016

26 JoYcE tALItA dE MourA 
sILVA sousA 1119524-1 farmacêutico tratamento de 

saúde
12.08.2016 a 
10.09.2016

27 LuAnA goMEs VIEIrA 1066331/1 Enfermeiro
Licença Motivo de 

doença em Pessoa 
da familia

18/08/2016 a 
26/08/2016

28 LucIAnE rIbEIro dA 
costA 11193921-3 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
04.08.2016 a 
18.08.2016

29 LucIrEnE sousA dE 
cAstro 1228021-1 Assistente de 

serviços de saúde
tratamento de 

saúde
07.07.2016 a 
15.08.2016

30 LucIrEnE sousA dE 
cAstro 1228021-1 Assistente de 

serviços de saúde
tratamento de 

saúde
24.08.2016 a 
21.11.2016

31 LudIMILA ALVEs 
MonturIL bArros 44950-5 Assistente social tratamento de 

saúde
22.08.2016 a 
20.09.2016

32 MArIA ALVEs PErEIrA 
sIMPLIcIo 328914-4 técnico em 

Enfermagem
doença em Pessoa 

da familia
22.08.2016 a 
31.08.2016

33 MArIA dE fAtIMA PInto 
dA cruZ cordEIro 1276654-2 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
23.08.2016 a 
05.09.2016

34
MArIA do EsPIrIto 
sAnto fErrEIrA dA 

cruZ
661100-2 Auxiliar de 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
16.08.2016 a 
14.09.2016

35
MArIA do socorro 

bArbosA rodrIguEs 
rEIs

536511-3 técnico em 
Enfermagem

tratamento de 
saúde

17.08.2016 a 
15.09.2016

36 MArIA frAncIscA ALVEs 
ArrudA 1178725-1 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
16.08.2016 a 
31.08.2016

37 MArIA IVonE MAtHEus 
rodrIguEs 1018485-3 Assistente social

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
26.08.2016 a 
24.09.2016

38 MArIA rAIMundA sILVA 
ArAuJo 1043625-1 Auxiliar de 

Enfermagem
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
31.08.2016 a 
29.10.2016

39 MArIA rAIMundA sILVA 
ArAuJo 1043625-2 Assistente social

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
31.08.2016 a 
29.10.2016

40 MArIA ZELIA fErnAndEs 
bAdEIrA JAPIAssu 465127-2 Enfermeiro tratamento de 

saúde
17.08.2016 a 
15.09.2016

41 MArIVALdA PErEIrA dE 
oLIVEIrA MAtos 851738-3 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
11.08.2016 a 
08.11.2016

42 MonIcA APArEcIdA dA 
sILVA fErnAndEs 42812-1 Assistente social tratamento de 

saúde
29.08.2016 a 
27.09.2016

43 nAtALIA dIAs dIJKstrA 11538007-1 Médico tratamento de 
saúde

17.08.2016 a 
31.08.2016

44 nEuZIVAn ALVEs dE 
sousA 11194545-2 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
18.08.2016 a 
01.09.2016

45 nIZEtE ALMEIdA 
AndrAdE 1225359-1 técnico em 

Laboratório
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
27.08.2016 a 
25.09.2016

46 osVAnEtE bAtIstA 
goMEs rEZEndE 990430-5 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
21.08.2016 a 
04.09.2016

47 PAMELA PELEgrInI 
fELIcIo ALVArEs 1138332-1 Assistente de 

serviços de saúde
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
19.08.2016 a 
17.09.2016

48 rAIMundA ALVEs 
bArboZA LIMA 492386-2 Auxiliar de 

Enfermagem
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
17.08.2016 a 
31.08.2016

49 rEgInA MAurA rIbEIro 
goMEs 529853-1 Assistente de 

serviços de saúde
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
05.08.2016 a 
03.09.2016

50 rEnAto burgos nEVEs 944042-1 técnico em 
radiologia

tratamento de 
saúde

21.08.2016 a 
10.10.2016

51 ronIsE goMEs cAnEdo 623286-1 fonoaudiólogo tratamento de 
saúde

17.07.2016 a 
31.07.2016

52 rosEMArY roos 529737-1 Auxiliar de 
Enfermagem

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
19.08.2016 a 
28.08.2016

53 rubErVAL dA 
concEIÇÃo 963711-1 Auxiliar de 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
14.08.2016 a 
23.08.2016

54 sAdIMAr goMEs rIbEIro 855677-5 técnico em 
Enfermagem

tratamento de 
saúde

26.08.2016 a 
01.09.2016

55 sAntAnA MArtIns dos 
sAntos 490705-2 Auxiliar de 

Enfermagem
doença em Pessoa 

da familia
17.08.2016 a 
14.11.2016

56 sILVAnIA MArIHo dE 
oLIVEIrA ArAuJo 757930-1 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
15.08.2016 a 
24.08.2016

57 tHAYnA LAnnA rIbEIro 
LIrA 11190000-2 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
19.08.2016 a 
02.09.2016

58 VALErIA ALVEs PAoLInI 
PInHo 862141-2 terapeuta 

ocupacional
tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)
21.08.2016 a 
19.09.2016

59
VEronIcA fALcAo 

dE frAncA PErEIrA 
MAcHAdo

1058797-9
Analista de Projetos 

e obras civis e 
Arquitetonicas

tratamento de 
saúde

15.08.2016 a 
26.08.2016

orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA sEgurAnÇA PÚbLIcA
nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 ALdIrEnE dE souZA 
cArdoso 1274945-1 Auxiliar Administrativo doença em Pessoa da 

familia
29.08.2016 a 
27.09.2016

02 AntonIo cArLos dA 
sILVA LIMA 468244-2 Agente de Polícia tratamento de saúde 

(Prorrogação)
22.08.2016 a 
20.10.2016

03
dELcIdEs coELHo 

VALAdArEs 
bIttEncourt

806654-2 Analista em tecnologia 
da Informação

tratamento de saúde 
(Prorrogação)

19.08.2016 a 
17.09.2016

04 ELEMArIA rIbEIro 
fErrEIrA ArAuJo 1060180-3 Assessor Especial VII tratamento de saúde 19.08.2016 a 

02.09.2016

05 ErIcK MEndEs 
brAgA 924067-1 Escrivão de Polícia tratamento de saúde 02.08.2016 a 

29.08.2016

06 HELoIsA HELEnA 
frEIrE godInHo 549773-3 delegado de Polícia 

civil tratamento de saúde 24.08.2016 a 
22.09.2016

07 JoAo bAtIstA 
MArQuEs 405441-2 delegado de Polícia 

civil tratamento de saúde 18.08.2016 a 
16.09.2016

08 JosE dos sAntos 
fILHo 179866-3 Agente de Polícia tratamento de saúde 

(Prorrogação)
25.08.2016 a 
23.10.2016

09 LIndInALVA PErEIrA 
dE sousA cAstro 422232-1 Assistente 

Administrativo
doença em Pessoa da 

familia
13.08.2016 a 
15.08.2016

10 MArIA LucIA dA sILVA 
bArros 907677-1 Auxiliar de serviços 

gerais
tratamento de saúde 

(Prorrogação)
27.08.2016 a 
24.11.2016

11 MArIA LucIA tAVArEs 
costA 876930-1 Assistente 

Administrativo
tratamento de saúde 

(Prorrogação)
03.08.2016 a 
16.09.2016

12 nELcInA MILHoMEM 
guIMArAEs 301180-1 Papiloscopista tratamento de saúde 05/08/2016 a 

19/08/2016

13 onIcE cArdoso 
goncALVEs LIMA 1289802-1 Pedagogo tratamento de saúde 22.08.2016 a 

20.09.2016

14 rosILdA goncALVEs 
dE souZA ALMEIdA 739124-1 Assistente 

Administrativo tratamento de saúde 09.08.2016 a 
06.11.2016

15 VAnusA LAVrAtI 
ZAnon 621666-2 Escrivão de Polícia tratamento de saúde 

(Prorrogação)
22.08.2016 a 
30.09.2016

orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dE cIdAdAnIA E JustIÇA
nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 JoAo goMEs dA sILVA 268000-2 Agente Penitenciário tratamento de saúde 22.08.2016 a 
20.10.2016

02 nubIA dIAs goMEs 
bAtIstA 383676-3 Auxiliar Administrativo tratamento de saúde 16.08.2016 a 

23.08.2016

orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA do dEsEnVoLVIMEnto dA 
AgrIcuLturA E PEcuÁrIA

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 bEAtrIs PIrEs dE 
cAstro 376039-6     Auxiliar de Inspeção 

- MAPA tratamento de saúde 22.08.2016 a 
05.09.2016

02 MArcELIno PErEIrA 
dE brIto 11140720-2   Assessor Especial VII tratamento de saúde 22.08.2016 a 

05.09.2016

orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA do MEIo AMbIEntE E 
rEcursos HÍdrIcos

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 grAcIELA rIbEIro 
PErEIrA 1271261-1 Analista técnico - 

Administrativo tratamento de saúde 18.08.2016 a 
16.09.2016

orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA do trAbALHo E 
AssIstÊncIA socIAL

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 MArIA sILVIA dE 
rEZEndE oLVEIrA 577835-2 Assistente 

Administrativo tratamento de saúde 22.08.2016 a 
20.09.2016

02 rutH sEPuLVIdA E 
sILVA 522986-3 Assistente 

Administrativo tratamento de saúde 20.08.2016 a 
18.10.2016

orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA do trAbALHo E 
AssIstÊncIA socIAL

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

01 MArIA sILVIA dE 
rEZEndE oLVEIrA 577835-2 Assistente 

Administrativo tratamento de saúde 22.08.2016 a 
20.09.2016

02 rutH sEPuLVIdA E 
sILVA 522986-3 Assistente 

Administrativo tratamento de saúde 20.08.2016 a 
18.10.2016

PALMAs, 13 dE outubro dE 2016.

fLÁVIo AntÔnIo MEIrA dE ArAÚJo
Diretor de Junta Médica Oficial do Estado

EXTRATO DE LICENÇA MÉDICA INDEFERIDA

orgÃo dE LotAÇÃo: AgÊncIA dE dEfEsA AgroPEcuÁrIA do 
EstAdo do tocAntIns

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo 
rEQuErIdo

01 MArInA dE As AbrEu 116936-6 Assistente 
Administrativo

tratamento de 
saúde

06.06.2016 a 
20.06.2016
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orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo 
rEQuErIdo

01 MArIA InEs sALEs dA LuZ 531460-1 Professor 
normalista

tratamento de 
saúde

26.08.2016 a 
23.11.2016

02 sELMA dIAs rodrIguEs 
tEIXEIrA 922885-5 Professor da 

Educação básica

tratamento 
de saúde 

(Prorrogação)

12.08.2016 a 
09.11.2016

orgÃo dE LotAÇÃo: sEcrEtArIA dA sAÚdE

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo 
rEQuErIdo

01 nEusA tAVArEs 
furtAdo 1256050-1 técnico em 

Enfermagem
tratamento de 

saúde
05.08.2016 a 
03.09.2016

PALMAs, 13 dE outubro dE 2016.

fLÁVIo AntÔnIo MEIrA dE ArAÚJo
Diretor de Junta Médica Oficial do Estado

EXTRATOS DE REMANEJAMENTO DE FUNÇÃO

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
concede ao (à) requerente remanejamento de função, com base no que 
dispõe o art. 24, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

nº sErVIdor MAtrÍcuLA cArgo ProcEsso PErÍodo

01 WAnILdE rIbEIro 
MArtIns tEIXEIrA 572230-7 Professor da 

Educação básica 2015/27000/000178 20.09.2016 a 
18.03.2017

02 dIrAMAr PErEIrA dA 
sILVA fErrEIrA 531069-1 Professor 

normalista 2016/27000/005277 01.10.2016 a 
29.03.2017

03 rosA rodrIguEs dA 
sILVA 524235-3 Auxiliar de serviços 

gerais 2010/2700/001674 03.10.2016 a 
31.03.2017

04 AnA MArIA cAstro 
MELLo sILVA 771937-2 Professor 

normalista 2012/2700/002276 28.09.2016 a 
26.03.2017

05 AntonIA cruZ dE 
ArAuJo sousA rocHA 750442-2 Professor 

normalista 2014/23000/006065 04.10.2016 a 
31.01.2017

06 MArIA noEMIA ALVEs dE 
oLIVEIrA 611879-2 Professor 

normalista 2009/2700/000512 15.09.2016 a 
13.12.2016

07 cLEIA oLIVEIrA rIbEIro 
PErEIrA 744028-2 Professor 

normalista 2015/27000/000638 07.09.2016 a 
05.12.2016

08 sAndrA sIQuEIrA LouZA 429998-1 Professor da 
Educação básica 2016/27000/011349 29.08.2016 a 

24.02.2017

09 ErotILdEs soArEs 
corrEA noguEIrA 467719-1 Professor da 

Educação básica 2016/23000/002053 04.10.2016 a 
01.04.2017

10 sErgIo Lobo dA rocHA 781396-3 Professor da 
Educação básica 2015/23000/001952 10.09.2016 a 

08.03.2017

11 nEuZA MArIA dE JEsus 465954-1 Professor 
normalista 2012/2700/004223 11.10.2016 a 

08.04.2017

12 MArIA EVAngELIstA 
borgEs dE sousA 671062-1 Professor 

normalista 2016/23000/002055 19.10.2016 a 
16.04.2017

13 LuIZ PErEIrA dE 
oLIVEIrA 383494-2 Professor da 

Educação básica 2014/27000/012305 30.09.2016 a 
28.03.2017

14 oLgA corrEA cAstro 170851-4 Auxiliar de serviços 
gerais 2008/2700/002405 08.09.2016 a 

06.03.2017

15 IoLAndA fErrEIrA dE 
ArAuJo souZA 505710-2 Professor 

normalista 2016/23000/002046 23.09.2016 a 
21.11.2016

PALMAs, 13 dE outubro dE 2016. 

fLÁVIo AntÔnIo MEIrA dE ArAÚJo
Diretor de Junta Médica Oficial do Estado

SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL
secretário: ROGÉRIO DA SILVA SOUZA  

PORTARIA Nº 057 GAbSEC, DE 03 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA coMunIcAÇÃo socIAL, no uso de suas 
atribuições, consoante ao disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e VI da 
constituição do estado do tocantins:

rEsoLVE:

Art. 1º determinar a fruição de 30 (trinta) dias de férias da 
servidora MILEnA botELHo AZEVEdo LEnA, cPf: 873.214.751-15, 
matrícula nº 988161-5, Assessor Especial X, no período de 12/09/2016 a 
11/10/2016, referente ao período aquisitivo de 2012/2013, suspensa pela 
Portaria nº 1135-sf, de 12 de novembro de 2013, publicada no doE nº 
4.008, de 20 de novembro de 2013.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor,  retroagindo seus efeitos a 
partir de 12 de setembro de 2016.

PORTARIA Nº 59/GAbSEC, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA coMunIcAÇÃo socIAL, no uso de suas 
atribuições, consoante ao disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e VI da 
constituição do estado do tocantins:

rEsoLVE:

Art. 1º determinar a fruição de 15 (Quinze) dias de férias do 
servidor MArcus VInIcIus sousA LAMAs, cPf: 022.754.691-17, 
matrícula nº 1152203-3, Assessor Especial VIII, no período de 21/10/2016 
a 04/11/2016, referente ao período aquisitivo de 2015/2016 suspensa pela 
Portaria nº 017/gAbsEc, de 26 de abril de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a partir desta data.

PORTARIA Nº 60/GAbSEC, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA coMunIcAÇÃo socIAL, no uso de suas 
atribuições, consoante ao disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e VI da 
constituição do estado do tocantins:

rEsoLVE:

Art. 1º determinar a fruição de 30 (trinta) dias de férias da 
servidora frAncInE HAddAd ArAuJo, cPf: 003.448.361-69, matrícula 
nº 1118110-4, Assessora técnica de Planejamento, no período de 
17/10/2016 a 15/11/2016, referente ao período aquisitivo de 2015/2016 
suspensa pela Portaria nº 004/gAbsEc, de 29 de janeiro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, a partir desta data.

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA
secretária: GLEIDY bRAGA RIbEIRO 

EDITAL Nº 01/2016/SECIJU

Estabelece normas do Prêmio boas Práticas do 
sistema socioeducativo do tocantins

A secretária de Estado da cidadania e Justiça, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o art. 42, IV, da constituição do Estado do 
tocantins, de acordo com os autos nº 2016/17010/001759, promove 
o Prêmio boas Práticas do sistema socioeducativo do tocantins com 
o objetivo de reconhecer e premiar as boas práticas gerenciais e de 
servidores adotadas nas unidades socioeducativas do Estado.

1. PrÊMIo E suAs fInALIdAdEs

1.1 o Prêmio boas Práticas do sistema socioeducativo do 
Tocantins é um instrumento para identificar, disseminar e premiar práticas 
bem sucedidas nas unidades socioeducativas que estejam contribuindo 
para modernização, para a inovação e para a eficiência da internação 
provisória e medidas de internação e semiliberdade.

1.2 boas práticas são atividades inovadoras, criativas e com 
resultados comprovados, criados por servidores públicos e pessoas 
físicas e jurídicas da sociedade em geral e que estejam sendo executados 
diretamente no âmbito das unidades vinculadas ao sistema socioeducativo 
no Estado do tocantins, e que tenham por objetivo aumentar a qualidade 
dos serviços entregues aos adolescentes cumpridores de medidas 
socioeducativas, seus familiares e aos cidadãos.

1.3 são objetivos do Prêmio boas Práticas do sistema 
socioeducativo do tocantins:

I - Identificar, disseminar e estimular a realização de ações de 
modernização e de inovação no âmbito das unidades socioeducativas;

II - dar visibilidade às práticas de sucesso, contribuindo para 
uma mobilização em favor da expansão das ações e suas replicações 
para outras unidades socioeducativas;

III - colaborar para a imagem de um sistema socioeducativo 
mais humanizado e eficiente junto à opinião pública em geral;

IV - Premiar as melhores ações apresentadas tanto por 
iniciativas individuais como das próprias unidades;

V - contribuir para a replicação das boas experiências no âmbito 
estadual e nacional.

tEMAs E cAtEgorIAs PArA InscrIÇÕEs

2.1 Poderão participar do Prêmio, ações executadas no âmbito 
da unidade concorrente de autoria de servidores públicos, além de 
pessoas físicas e jurídicas que contribuam de alguma maneira para a 
melhoria do sistema socioeducativo, nas seguintes categorias:

I - gestão

II - socioeducação

III - segurança

IV - Justiça restaurativa

V - direitos Humanos
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3. ELEgIbILIdAdE dos ProPonEntEs

3.1 Estão habilitados a participar do Prêmio, como proponentes:

3.1.1 servidores públicos, pessoas físicas e jurídicas, autoras 
ou responsáveis pela execução de ações no âmbito das unidades do 
sistema socioeducativo do Estado do tocantins.

3.1.2 não serão admitidas ações diretamente ligadas aos 
membros do conselho deliberativo ou da comissão de seleção, podendo 
a submissão, caso ocorra, ser impugnada em qualquer fase do Prêmio.

3.1.3 A vedação do item anterior abarcam ações de autores 
que mantiverem vínculos familiares e correlatos até o terceiro grau com 
o conselho deliberativo e comissão de seleção.

4. EstruturA, coMPEtÊncIA E funcIonAMEnto

4.1 A estrutura do Prêmio boas Práticas do sistema 
socioeducativo do tocantins é formada pelos seguintes departamentos:

I -conselho deliberativo

II -comissão de seleção

4.2. são atribuições do conselho deliberativo:

I -Escolher os membros integrantes da comissão de seleção;

II - Homologar o resultado final, determinando os vencedores 
do prêmio, em cada categoria;

III - Estimar o montante de recurso orçamentário financeiro a ser 
aportado em cada ação vencedora para o exercício seguinte;

IV - Estabelecer a estratégia de divulgação do Prêmio;

4.3. são atribuições da comissão de seleção:

I - Analisar, homologar e impugnar inscrições recebidas;

II - Avaliar as ações integrantes de inscrições homologadas;

III - Elaborar relatório com o ranking das ações e respectivas 
pontuações por categoria;

IV - Apresentar suas decisões ao conselho deliberativo.

4.4 o conselho deliberativo, presidido pelo subsecretário 
da secretaria de cidadania e Justiça, tem como membros a diretora 
de Proteção dos direitos da criança e do Adolescente e o gerente de 
Proteção dos direitos da criança e do Adolescente.

4.5 A comissão de seleção será composta por 03 (três) 
servidores indicados pelo conselho deliberativo.

5. PrEMIAÇÃo, dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA E fInAncEIrA

5.1 A premiação será concedida às 3 (três) melhores ações 
vinculadas às unidades socioeducativas no Estado, que alcance o critério 
de originalidade, de praticidade, de aplicabilidade e de continuidade 
inscritas por servidores públicos, pessoas físicas ou jurídicas, obtendo 
as seguintes classificações:

I - 1º lugar: placa de reconhecimento, mais viagem de 
intercâmbio para visitação de boas práticas em um Estado de referência 
na gestão de um sistema socioeducativo, mais o aporte de recursos 
orçamentário-financeiro para aplicação na ação específica no exercício 
seguinte;

II - 2º lugar: placa de reconhecimento, mais o aporte de recursos 
orçamentário-financeiro para aplicação na ação específica no exercício 
seguinte;

III - 3º lugar: placa de reconhecimento mais o aporte de recursos 
orçamentário-financeiro para aplicação na ação específica no exercício 
seguinte;

IV - demais colocações: todas as inscrições homologadas 
receberão certificado de reconhecimento.

5.2 O valor total da premiação, para fins de instrução dos 
processos de despesa está limitado ao gasto direto de r$ 50.000,00 
(cinquenta mil) para todos os prêmios, consignados na funcional 
programática 17010.102.421.1160.2066 e elemento de despesa 33.90.48.

5.3 Além do gasto disposto no item anterior, as ações 
vencedoras terão aporte de recursos orçamentário-financeiro a ser definido 
pelo conselho deliberativo, no montante de r$ 450.000,00 (quatrocentos 
e cinquenta mil reais), distribuído igualmente entre os vencedores 
consignados na funcional programática 17010.102.421.1160.2066 e 
correspondentes elemento de despesa.

6. PrAZo E forMA PArA InscrIÇÕEs

6.1 o prazo para inscrições das ações inicia da data de sua 
assinatura e prossegue até às 23h59m do dia 31 de outubro, com o envio 
exclusivamente através do e-mail: premiação.penitenciario@cidadania.
justica.to.gov.br, prazo que poderá ser prorrogado a critério do conselho 
deliberativo.

6.2 A experiência deverá ser relatada por meio digitalizado em 
formato Pdf.

6.2.1 cada experiência deverá ser acompanhada de sua 
respectiva ficha de inscrição (Anexo I), devidamente preenchida.

6.3 Poderão ser inscritas até 3 (três) ações por unidade 
socioeducativa, sendo permitido apenas um por categoria.

7. AntEProJEto dA AÇÃo

7.1 o anteprojeto da ação é a disposição em texto da experiência 
apresentada por meio de arquivo digital em formato Pdf contemplando 
a seguinte estrutura:

7.1.1 capa: unidade federativa (Estado), unidade administrativa 
(secretaria), unidade socioeducativa, título, autor, ementa, categoria da 
ação, titular da unidade, cidade, seguida na próxima folha com o sumário.

7.1.2 Identificação da ação: título da ação com até 35 (trinta 
e cinco) caracteres, autor, equipe, colaboradores, breve descrição da 
situação da unidade, especificação do produto final pretendido, tempo 
em execução.

7.1.3 objeto: apresentação que deve ser de forma sucinta 
e objetiva, mas completa e a justificativa que deve ser discorrida 
quanto à importância da ação para o sistema socioeducativo (unidade 
socioeducativa) e porque ela se faz necessária;

7.1.4 objetivo Institucional e social: que contempla o objetivo 
geral com fulcro no retorno e no interesse social do projeto; e objetivo 
específico, voltado para demonstrar os benefícios do projeto para a 
população socioeducativa, impacto social, relacionado com a respectiva 
categoria de inscrição;

7.1.3 Metodologia: discorrer da importância da ação para o 
sistema socioeducativo (unidades socioeducativas) e porque ela se faz 
necessária;

7.1.4 Resultados esperados e metas definidas e quantificadas 
com a citação de indicadores: citar os recursos financeiros e humanos 
(contendo detalhamento dos recursos financeiros, humanos e materiais 
estatais e de parceiros envolvidos),bem como equipe executora (funções e 
procedimentos operacionais), indicadores, meios e período de verificação, 
dentre outros.

7.1.5 Registro fotográfico: apresentar 04 (quatro) fotos no 
máximo.

7.2 o anteprojeto deverá ser apresentada com a seguinte 
estrutura formal:

7.2.1 Anteprojeto contendo até 10 (dez) páginas de texto corrido: 
em formato digital Pdf, em texto com fonte 14 para a capa, espaçamento 
simples, estilo “times new roman”, em papel formato A4 com a mesma fonte 
com medida 12, conforme “modelo” constante do Anexo II, deste Edital.

8. AVALIAÇÃo, JuLgAMEnto E PrEMIAÇÃo dAs AÇÕEs 
VEncEdorAs

8.1 Para avaliação e julgamento das ações inscritas, serão 
considerados os seguintes critérios:

I - Eficiência: relação entre custos e resultados/benefícios;

II - Qualidade: impacto e melhorias para o funcionamento da 
unidade socioeducativa e ampliação da qualificação do atendimento 
ao adolescente cumpridor de medidas socioeducativas, considerando, 
inclusive, o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.

mailto:premia��o.penitenciario@cidadania.justica.to.gov.br
mailto:premia��o.penitenciario@cidadania.justica.to.gov.br
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III - criatividade: contribuição da experiência com soluções 
inovadoras para situações e problemas que se repetem ao longo do 
tempo, inclusive a adaptação de instrumentos para serem aplicados em 
novos contextos;

IV - Atendimento à legislação: ações que evidenciem 
contribuições significativas, no que se refere à garantia das normativas 
estabelecidas na constituição federal e a Lei de Execução Penal (Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984).

V - Abordagem intersetorial: nível de articulação da prática, no 
que se refere ao envolvimento e a participação dos profissionais e/ou 
adolescentes cumpridores de medidas socioeducativas, de acordo com 
a categoria indicada e amplitude da ação.

8.2 os critérios de avaliação terão uma pontuação de 0 (zero) 
a 10 (dez), sendo que para cada um dos critérios será atribuído o valor 
máximo de dois pontos, devendo ser realizada a somatória dos pontos 
atribuídos para a indicação da pontuação final.

a) Para fins de desempate, será considerada a maior pontuação 
obtida no critério criatividade, em primeiro lugar, permanecendo o empate, 
a ação mais antiga que esteja em execução.

b) A premiação será concedida, por categoria, as ações 
selecionadas em 1º, 2º e 3º lugares, de acordo com a pontuação final, 
sabendo-se que:

I - Para o primeiro colocado, será custeado placa de 
reconhecimento e despesas com a viagem para até 3 (três) participantes 
citados no anteprojeto, escolhidos pelos demais integrantes;

II - Para o segundo e terceiro colocado, será concedida uma 
placa de reconhecimento somente pela ação e diploma para toda a equipe 
constante do anteprojeto;

III - Para os demais colocados, será concedido certificado para 
todos os autores e equipe constante do anteprojeto;

8.3 As ações inscritas e homologadas serão divulgadas e 
reconhecidas e as três primeiras colocadas, considerando os critérios de 
originalidade, praticidade, aplicabilidade e continuidade serão premiadas.

8.4 A lista das ações selecionadas e homologadas será publicada 
e divulgada até o dia 25 de novembro de 2016, no site da sEcIJu.

8.5 os premiados receberão na condição de “prêmio” placa com 
reconhecimento pelas boas práticas, emitida pela sEcIJu e poderão ser 
convidados para apresentar a ação, em diferentes instâncias, tais como 
em eventos, reuniões, capacitações promovidas pelos diversos Órgãos 
vinculados à sEcIJu.

8.6 A premiação se dará em evento específico, com data, local 
e horário a serem definidos e divulgados posteriormente pelo Conselho 
deliberativo.

9. dAs dIsPosIÇÕEs fInAIs

9.1 não serão aceitas ações que não estejam em conformidade 
com o presente edital.

9.2 os trabalhos enviados à sEcIJu não serão devolvidos, 
sendo que a inscrição no prêmio implica na cessão de imagem e direitos 
autorais, sem qualquer tipo de ônus, desde que citada à autoria.

9.3 As ações serão reconhecidas e amplamente divulgadas 
como inovações e boas práticas do sistema socioeducativo do tocantins.

9.4 A aprovação das ações, por parte da comissão de seleção, 
não implicará em pagamento de prêmio em dinheiro ao autor da ação, 
mas tão somente as formas previstas neste Edital.

9.5 os direitos autorais, como o conjunto de prerrogativas 
conferidas por lei à pessoa física ou jurídica criadora da obra intelectual, 
para que ela possa gozar dos benefícios morais e patrimoniais resultantes 
da exploração de suas criações, serão preservados em todas as etapas do 
prêmio. o direito autoral está regulamentado pela Lei de direitos Autorais 
(Lei nº 9.610/98) e protege as relações entre o criador e quem utiliza suas 
criações artísticas, literárias ou científicas.

10 cLÁusuLA dE rEsErVA

10.1 Asecretaria da cidadania e Justiça reserva-se ao direito 
de resolver os casos omissos e as situações não previstas no presente 
Edital através do conselho deliberativo.

Palmas, 10 de outubro de 2016.

gleidy braga ribeiro
secretária de Estado da cidadania e Justiça

EDITAL Nº 02/2016/SECIJU

Estabelece normas do Prêmio boas Práticas do 
sistema Penitenciário do tocantins

A secretária de Estado da cidadania e Justiça, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, IV, da constituição do Estado do 
tocantins, de acordo com os autos nº 2016/17010/001758, promove o 
Prêmio boas Práticas do sistema Penitenciário do tocantins com o objetivo 
de reconhecer e premiar as boas práticas gerenciais e de servidores 
adotadas nas unidades prisionais do Estado.

1. PrÊMIo E suAs fInALIdAdEs

1.1 o Prêmio boas Práticas do sistema Penitenciário do 
Tocantins é um instrumento para identificar, disseminar e premiar práticas 
bem sucedidas nas unidades prisionais que estejam contribuindo para a 
modernização, a inovação e a eficiência da gestão e dos processos de 
execução penal.

1.2 boas práticas são atividades inovadoras, criativas e com 
resultados comprovados, criadas por servidores públicos e pelas pessoas 
físicas e jurídicas da sociedade em geral e que estejam sendo executados 
diretamente no âmbito das unidades vinculadas ao sistema penitenciário 
no Estado do tocantins, e que tenham por objetivo aumentar a qualidade 
dos serviços entregues aos presos e aos cidadãos.

1.3 são objetivos do Prêmio boas Práticas do sistema 
Penitenciário do tocantins:

I - Identificar, disseminar e estimular a realização de ações de 
modernização e de inovação no âmbito das unidades prisionais;

II - dar visibilidade às práticas de sucesso, contribuindo para 
uma mobilização em favor da expansão das ações e suas replicações 
para outras unidades prisionais;

III - colaborar para a imagem de um sistema Penitenciário mais 
humanizado e eficiente junto à opinião pública em geral;

IV - Premiar as melhores ações apresentadas, tanto por 
iniciativas individuais como das próprias unidades;

V - contribuir para a replicação das boas experiências no âmbito 
estadual e nacional.

tEMAs E cAtEgorIAs PArA InscrIÇÕEs

2.1 Poderão participar do Prêmio, ações executadas no âmbito 
da unidade concorrente de autoria de servidores públicos, além de 
pessoas físicas e jurídicas que contribuam de alguma maneira para a 
melhoria do sistema Penitenciário, nas seguintes categorias:

2.1.1 segurança:

a) escoltas;
b) treinamento e capacitação;
c) canil;
d) procedimentos;
e) atendimento ao público;
f) infraestrutura;
g) monitoramento eletrônico.

2.1.2 Atendimento ao preso:

a) infraestruturas;
b) trabalho e produção;
c) ensino e profissionalização;
d) saúde;
e) atendimento religioso e políticas sobre drogas.

2.1.3 gestão:

a) melhorias e inovações;
b) otimização de tempo e de recursos;

3. ELEgIbILIdAdE dos ProPonEntEs

3.1 Estão habilitados a participar do Prêmio, como proponentes:

3.1.1 servidores públicos, pessoas físicas e jurídicas, autoras 
ou responsáveis pela execução de ações no âmbito das unidades do 
sistema Penitenciário do Estado do tocantins.
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3.1.2 não serão admitidas ações diretamente ligadas aos 
membros do conselho deliberativo ou da comissão de seleção, podendo 
a submissão, caso ocorra, ser impugnada em qualquer fase do Prêmio.

3.1.3 A vedação do item anterior abarcam ações de autores 
que mantiverem vínculos familiares e correlatos até o terceiro grau com 
o conselho deliberativo e comissão de seleção.

4. EstruturA, coMPEtÊncIA E funcIonAMEnto

4.1 A estrutura do Prêmio boas Práticas do sistema Penitenciário 
do tocantins é formada pelos seguintes departamentos:

I - conselho deliberativo

II - comissão de seleção

4.2. são atribuições do conselho deliberativo:

I - Escolher os membros integrantes da comissão de seleção;

II - Homologar o resultado final, determinando os vencedores 
do Prêmio, em cada categoria;

III - Estimar o montante de recurso orçamentário financeiro a ser 
aportado em cada ação vencedora para o exercício seguinte;

IV - Estabelecer a estratégia de divulgação do Prêmio;

4.3. são atribuições da comissão de seleção:

I - Analisar, homologar e impugnar inscrições recebidas;

II - Avaliar as ações integrantes de inscrições homologadas;

III - Elaborar relatório com o ranking das ações e respectivas 
pontuações por categoria;

IV - Apresentar suas decisões ao conselho deliberativo.

4.4. o conselho deliberativo, presidido pelo subsecretário 
da secretaria de cidadania e Justiça, tem como membros o diretor de 
Administração e Infraestrutura Penitenciária e Prisional e o diretor de 
Políticas e Projetos de Educação no sistema Prisional.

4.5 A comissão de seleção será composta por 05 (cinco) 
servidores indicados pelo conselho deliberativo.

5. PrEMIAÇÃo, dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA E fInAncEIrA

5.1 A premiação será concedida às 3 (três) melhores ações 
vinculadas às unidades prisionais no Estado, que alcancem os critérios 
de originalidade, praticidade, aplicabilidade e continuidade inscritas por 
servidores públicos, pessoas físicas ou jurídicas, obtendo as seguintes 
classificações:

I - 1º lugar: viagem de intercâmbio para visitação de boas 
práticas em um estado de referência na gestão penitenciária, mais o aporte 
de recursos orçamentário-financeiro para aplicação na ação específica 
no exercício seguinte;

II - 2º lugar: placa de reconhecimento mais o aporte de recursos 
orçamentário-financeiro para aplicação na ação específica no exercício 
seguinte;

III - 3º lugar: placa de reconhecimento mais o aporte de recursos 
orçamentário-financeiro para aplicação na ação específica no exercício 
seguinte;

IV - demais colocações: todas as inscrições homologadas 
receberão certificados de reconhecimento;

5.2 O valor total da premiação, para fins de instrução dos 
processos de despesa está limitado ao gasto direto de r$ 50.000,00 
(cinquenta mil) para todos os prêmios, consignados na funcional 
programática 17010.102.421.1160.2066 e elemento de despesa 33.90.48.

5.3 Além do gasto disposto no item anterior, as ações 
vencedoras terão aporte de recursos orçamentário-financeiro a ser definido 
pelo conselho deliberativo, no montante de r$ 450.000,00 (quatrocentos 
e cinquenta mil reais), distribuídos igualmente entre os vencedores 
consignados na funcional programática 17010.102.421.1160.2066 e 
correspondentes elemento de despesa.

6. PrAZo E forMA PArA InscrIÇÕEs

6.1 o prazo para inscrições das ações iniciais da data de sua 
assinatura e prossegue até às 23h59m do dia 31 de outubro, com o envio 
exclusivamente através do e-mail premiação.penitenciario@cidadania.
justica.to.gov.br, prazo que poderá ser prorrogado a critério do conselho 
deliberativo.

6.2. A experiência deverá ser relatada por meio digitalizado em 
formato Pdf.

6.2.1 cada experiência deverá ser acompanhada de sua 
respectiva ficha de inscrição (Anexo I), devidamente preenchida.

6.3 Poderão ser inscritas até 3 (três)  unidade prisional, sendo 
permitido apenas um por categoria.

7. AntEProJEto dA AÇÃo

7.1 o anteprojeto da ação é a disposição em texto da experiência 
apresentada por meio de arquivo digital em formato Pdf contemplando 
a seguinte estrutura:

7.1.1 capa: unidade federativa (Estado), unidade administrativa 
(secretaria), unidade prisional, título, autor, ementa, categoria da ação, 
titular da unidade, cidade, seguida na próxima folha com o sumário.

7.1.2 Identificação da ação: título da ação com até 35(trinta 
e cinco) caracteres, autor, equipe, colaboradores, breve descrição da 
situação da unidade, especificação do produto final pretendido, tempo 
em execução.

7.1.3 objeto: apresentação que deve ser de forma sucinta e 
objetiva, mas completa, e a justificativa que deve ser discorrida quanto à 
importância da ação para o sistema Penitenciário (unidade prisional) e 
porque ela se faz necessária.

7.1.4 objetivo Institucional e social: que contempla o objetivo 
geral com fulcro no retorno e interesse social do projeto e objetivo 
específico, voltado para demonstrar os benefícios do projeto para a 
população carcerária, impacto social, relacionado com a respectiva 
categoria de inscrição;

7.1.5 Metodologia: discorrer da importância da ação para o 
sistema Penitenciário (unidades prisionais) e porque ela se faz necessária;

7.1.6 Resultados esperados e metas definidas e quantificadas 
com a citação de indicadores: citar os recursos financeiros e humanos 
(contendo detalhamento dos recursos financeiros, humanos e materiais 
estatais e de parceiros envolvidos),bem como equipe executora (funções e 
procedimentos operacionais), indicadores, meios e período de verificação, 
dentre outros.

7.1.7 Registro fotográfico: apresentar 04 (quatro) fotos no 
máximo.

7.2 A ação deverá ser apresentada com a seguinte estrutura 
formal:

7.2.1 Anteprojeto com até 10 (dez) páginas de texto corrido: em 
formato digital Pdf, em texto com fonte 14 para a capa, espaçamento 
simples, estilo “times new roman”, em papel formato A4 com a mesma 
fonte com medida 12, conforme modelo constante do Anexo II, deste Edital.

8. AVALIAÇÃo, JuLgAMEnto E PrEMIAÇÃo dAs AÇÕEs 
VEncEdorAs

8.1 Para avaliação e julgamento das ações inscritas, serão 
considerados os seguintes critérios:

I - Eficiência: relação entre custos e resultados/benefícios;

II - Qualidade: impacto e melhorias para o funcionamento da 
unidade prisional e ampliação da qualificação do atendimento à pessoa 
presa, considerando, inclusive, o fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários.

III - criatividade: contribuição da experiência com soluções 
inovadoras para situações e problemas que se repetem ao longo do 
tempo, inclusive a adaptação de instrumentos para serem aplicados em 
novos contextos;

mailto:premia��o.penitenciario@cidadania.justica.to.gov.br
mailto:premia��o.penitenciario@cidadania.justica.to.gov.br
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IV - Atendimento à legislação: ações que evidenciem 
contribuições significativas, no que se refere à garantia das normativas 
estabelecidas na constituição federal e a Lei de Execução Penal (Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984).

V - Abordagem intersetorial: nível de articulação da prática, 
no que se refere ao envolvimento e participação dos profissionais e/ou 
pessoa presa, de acordo com a categoria indicada e amplitude da ação.

8.2 os critérios de avaliação terão uma pontuação de 0 (zero) 
a 10 (dez), sendo que para cada um dos critérios será atribuído o valor 
máximo de dois pontos devendo ser realizada a somatória dos pontos 
atribuídos para a indicação da pontuação final.

a) Para fins de desempate, será considerada a maior pontuação 
obtida no critério criatividade, em primeiro lugar, permanecendo o empate, 
a ação mais antiga que esteja em execução.

b) A premiação será concedida, por categoria, as ações 
selecionadas em 1º, 2º e 3º lugares, de acordo com a pontuação final, 
sabendo-se que:

I - para o primeiro colocado, será custeado placa de 
reconhecimento e despesas com a viagem para até 3 (três) participantes 
citados no anteprojeto escolhidos pelos demais integrantes;

II - para o segundo e terceiro colocado, será concedida uma 
placa de reconhecimento somente pela ação e diploma para toda a equipe 
constante do anteprojeto;

III - para os demais colocados, será concedido certificado para 
todos os autores e equipe constante do anteprojeto;

8.3 As ações inscritas e homologadas serão divulgadas e 
reconhecidas e as três primeiras colocadas, considerando os critérios de 
originalidade, praticidade, aplicabilidade e continuidade serão premiadas.

8.4 A lista das ações selecionadas e homologadas será publicada 
e divulgada até o dia 25 de novembro de 2016, no site da sEcIJu.

8.5 os premiados receberão como premiação placa com 
reconhecimento pelas boas práticas, emitida pela sEcIJu e poderão ser 
convidados para apresentar a ação, em diferentes instâncias, tais como 
em eventos, reuniões, capacitações promovidas pelos diversos órgãos 
vinculados à sEcIJu.

8.6 A premiação se dará em evento específico, com data, local 
e horário a serem definidos e divulgados posteriormente pelo Conselho 
deliberativo.

9. dAs dIsPosIÇÕEs fInAIs

9.1 não serão aceitas ações que não estejam em conformidade 
com o presente edital.

9.2 os trabalhos enviados à sEcIJu não serão devolvidos, 
sendo que a inscrição no prêmio implica na cessão de imagem e direitos 
autorais, sem qualquer tipo de ônus, desde que citada à autoria.

9.3 As ações serão reconhecidos e amplamente divulgados 
como inovações e boas práticas do sistema Penitenciário do tocantins.

9.4 A aprovação das ações, por parte da comissão de seleção, 
não implicará em pagamento de prêmio em dinheiro ao autor da ação, 
mas tão somente as formas previstas neste Edital.

9.5 os direitos autorais, como o conjunto de prerrogativas 
conferidas por lei à pessoa física ou jurídica criadora da obra intelectual, 
para que ela possa gozar dos benefícios morais e patrimoniais resultantes 
da exploração de suas criações, serão preservados em todas as etapas do 
prêmio. o direito autoral está regulamentado pela Lei de direitos Autorais 
(Lei nº 9.610/98) e protege as relações entre o criador e quem utiliza suas 
criações artísticas, literárias ou científicas.

10 cLÁusuLA dE rEsErVA

10.1 A secretaria da cidadania e Justiça reserva-se ao direito 
de resolver os casos omissos e as situações não previstas no presente 
Edital através do conselho deliberativo.

Palmas, 22 de setembro de 2016.

gleidy braga ribeiro
secretária de Estado da cidadania e Justiça

concurso PÚbLIco PArA ProVIMEnto dos cArgos do 
QuAdro dA dEfEsA socIAL E sEgurAnÇA PEnItEncIÁrIA

EDITAL Nº 004/050-2014

HoMoLogAÇÃo dAs MAtrÍcuLAs PArA o 
curso dE forMAÇÃo ProfIssIonAL do 
sIstEMA PEnItEncIÁrIo, PArA os cArgos dE 
tÉcnIco EM dEfEsA socIAL E AnALIstA EM 
dEfEsA socIAL.

A sEcrEtÁrIA dE cIdAdAnIA E JustIÇA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da constituição 
do Estado e com fulcro na ordem de serviço do Excelentíssimo senhor 
governador e no uso das atribuições que lhe confere o Ato governamental 
Nº 297 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.314, de 09 de 
fevereiro de 2015,

tornA PÚbLIco o presente Edital de Homologação da 
Matrícula, das vagas remanescentes dos candidatos aos cargos de 
técnico em defesa social e Analista em defesa social da ampla 
concorrência, bem como das Pessoas com Deficiência, nos termos 
previstos no decreto nº 5.478, de 08 de agosto de 2016, Edital nº 004/001-
2014 e Edital de convocação nº 004/040-2014, para realizarem o curso 
de Formação Profissional, conforme segue:

cargo: M03 - tÉcnIco EM dEfEsA socIAL - MAscuLIno
 Vagas remanescentes: 71Vaga: 

sEcAd

classif. 
curso de 
formação 

para o 
curso de 
formação

classif. 
1ª Etapa Inscrição candidato nota 1ª 

Etapa MAtrÍcuLA 

607  345.356-1 JordAn souZA sILVA (sub 
JudIoE) 87 HoMoLogAdo

608 683 373.880-9 LucAs tÁYLon  LoPEs costA 75 HoMoLogAdo

609 664 398.479-6 LuIs otÁVIo noguEIrA 75 HoMoLogAdo

610 665 376.810-4 EdIVALdo VIEIrA dA concEIÇÃo 75 HoMoLogAdo

611 686 347.304-0 tALIsson gustAVo sAntos dE 
MorAIs 75 HoMoLogAdo

612 687 354.986-0 LucIAno MILHoMEM cErEsoLI 75 HoMoLogAdo

613 688 302.546-2 MArcos nAtAL rocHA 
QuIntAnILHA 75 HoMoLogAdo

 689 400.355-1 LucAs souZA bArros 75 nÃo 
MAtrIcuLAdo

614 690 397.866-4 EduArdo dAntAs torrEs 75 HoMoLogAdo

615 691 304.008-9 VIctor  MArcEL PoVoA coELHo 75 HoMoLogAdo

616 692 357.310-2 osMAr PErEIrA dos sAntos 75 HoMoLogAdo

617 693 341.577-5 JoAo LuIZ dE sousA nEto 
[dEfIc.] (sub JudIcE] 75 HoMoLogAdo

618 694 365.011-1 MArcIo ÁVILA  fErrEIrA 75 HoMoLogAdo

 695 343.689-6 EdIVAn bAtIstA dE ArAuJo 75 nÃo 
MAtrIcuLAdo

619 696 340.171-5 gILbErto JorgE dA sILVA 
JunIor 75 HoMoLogAdo

620 697 363.561-9 MArco AurÉLIo  PIrEs cHAVEs 75 HoMoLogAdo

621 698 346.753-8 MArcIo AndrÉ souZA goMEs 75 HoMoLogAdo

622 699 392.212-0 gLEudson ALMEIdA roLIM 75 HoMoLogAdo

 700 381.564-1 MArcELo sAntAnA LEAL 75 nÃo 
MAtrIcuLAdo

623 701 344.606-9 MArcIo JosE bAtIstA fErrEIrA 75 HoMoLogAdo

624 702 400.862-6 EdnEY bArros bAtIstA 75 HoMoLogAdo

625 703 381.178-6 roMILdo dIAs bArbosA 75 HoMoLogAdo

626 704 343.083-9 robErto dA sILVA fErrEIrA 75 HoMoLogAdo

 705 358.246-9 IrIoMAn frAncIsco  rAMos  dE 
sousA JunIor 75 nÃo 

MAtrIcuLAdo

627 706 360.004-1 AMILton JosE MontEIro 
cArVALHo 75 HoMoLogAdo

628 707 349.763-1 JosE AntonIo MEnEsEs 
MArInHo [dEfIc.] 75 HoMoLogAdo

629 708 397.953-9 PALudEr  MILLEr MorEIrA 75 HoMoLogAdo

630 709 355.784-7 fAusto AIrEs dos sAntos 75 HoMoLogAdo

631 710 363.577-5 gILIArdE rIbEIro d0 
nAscIMEnto 75 HoMoLogAdo

632 711 303.608-1 ELtEr WAgnEr ALVEs corrEA 75 HoMoLogAdo

633 712 365.267-0 cLodoMIr  bArbosA JunIor 75 HoMoLogAdo

634 713 370.625-7 LAILton  MorEIrA MArtIns 75 HoMoLogAdo
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635 714 346.411-3 cArLos HEnrIQuE dE ArAuJo 75 HoMoLogAdo

636 715 360.390-3 LucAs gAbrIEL sAntos rAbELo 75 HoMoLogAdo

 716 349.800-0 gErcIonE PErEIrA soArEs 75
nÃo 

MAtrIcuLAdo

637 717 361.449-2
dIonIsIo dA MAtA bArroso 

PInto
75 HoMoLogAdo

638 718 348.953-1 dAnILo PInHEIro MILAgrE 75 HoMoLogAdo

639 719 363.869-3 WEsLEY sAntos PIrEs 75 HoMoLogAdo

 720 348.401-7 gILson  oLIVEIrA dos sAntos 75
nÃo 

MAtrIcuLAdo

640 721 373.984-8
MArcIo IsAQuIEL dA costA 

bEZErrA
75 HoMoLogAdo

641 722 363.054-9
MArcos WEsLEY dos sAntos 

sILVA
75 HoMoLogAdo

642 723 353.384-0 ErIK ALbErto cAstro nEgrE 75 HoMoLogAdo

643 724 367.421-5
LuIZ cEsAr bAtIstA dA sILVA 

(sub JudIcE]
75 HoMoLogAdo

644 725 377.560-7
rocErIo rEsPLAndEs dE 

AbrEu
75 HoMoLogAdo

645 726 304.777-6 WELLYton  rodrIguEs MorEIrA 75 HoMoLogAdo

646 727 384.029-8 rAngEL goMEs  cArnEIro 75 HoMoLogAdo

 728 383.426-3 ALdonIro  rIbEIro cHAgAs 75
nÃo 

MAtrIcuLAdo

647 729 352.997-5 robLEdo dA sILVA guIMArAEs 75 HoMoLogAdo

648 730 359.033-0 tIAgo  LoPEs MontEIro 75 HoMoLogAdo

649 731 300.051-6 dougLAs LuAn PIrEs  botELHo 75 HoMoLogAdo

650 732 373.573-3 JosEnILson sILVA corrEA 75 HoMoLogAdo

651 733 389.243-3
cArLos  LEonArdo  MEsQuItA 

oLIVEIrA
75 HoMoLogAdo

652 734 307.501-0 gILson fErrEIrA dA sILVA 75 HoMoLogAdo

653 735 382.112-9 sAInt cLAIr rIbAs nErY 75 HoMoLogAdo

654 736 374.664-0 HEnrY dE souZA LEItE 75 HoMoLogAdo

655 737 366.319-1 ErIVELton ALVEs dIAs 75 HoMoLogAdo

656 738 381.077-1
tHIAgo  HEnrlQuE  PInto 

oLIVErIA
75 HoMoLogAdo

 739 300.416-3
JEffErson bAtIstA do 

nAscIMEnto
75

nÃo 
MAtrIcuLAdo

657 740 376.894-5
PAuLo HEnrIQuE bArros 

AguIAr
75 HoMoLogAdo

658 741 356.328-6 WAndErson sILVA VErAs 75 HoMoLogAdo

659 742 351.504-4 AdJAnE rIbEIro bArrEIrA 75 HoMoLogAdo

660 743 389.138-0 LuAn cArVALHo rAMos 74 HoMoLogAdo

661 744 340.368-8
cLEbIo PErEIrA dA sILVA [dE 

fIc.]
74 HoMoLogAdo

662 745 361.776-9 osIrEs ALVEs dE oLIVEIrA 74 HoMoLogAdo

 746 305.102-1
MAurIcIo sILVA nAscIMEnto 

(sub JudIcE)
74

nÃo 
MAtrIcuLAdo

 747 347.963-8
JoEbErtH  dE cArVALHo 

rodrIguEs
74

nÃo 
MAtrIcuLAdo

663 748 373.650-4
Hugo dA sILVA costA rIos 

[dEfIc.]
74 HoMoLogAdo

664 749 387.901-1 AdrIAno sAntos dA sILVA 74 HoMoLogAdo

665 750 341.715-8 PErKos fArIAs VIAnA 74 HoMoLogAdo

666 751 386.235-7
rEnnÉ PErEIrA dos sAntos 

(sub JudIcE)
74 HoMoLogAdo

667 752 306.203-1 rodrIgo VIEIrA sILVEIrA 74 HoMoLogAdo

668 753 363.600-3 WEsLEY  cAntuÁrIA tEIXEIrA 74 HoMoLogAdo

669 - -
uELdEr gonÇALVEs torrEs 

(sub JudIcE)
- HoMoLogAdo

 935 364.637-8 AdEIbLE cArVALHo dE oLIVEIrA 73

MAtrÍcuLA 
nÃo 

HoMoLogAdA 
cAndIdAto 

forA do 
nÚMEro dE 
VAgAs do 

EdItAL

 1081 383.118-3
nILton fErrEIrA dos sAntos 

(sub JudIcE)
72

MAtrÍcuLA 
nÃo 

HoMoLogAdA 
cAndIdAto 

forA do 
nÚMEro dE 
VAgAs do 

EdItAL

cargo: M04 - tÉcnIco EM dEfEsA socIAL - fEMInIno
 Vagas remanescentes: 08

Vaga: sEcAd

classif. 
curso de 
formação 

para o 
curso de 
formação

classif. 
1ª Etapa Inscrição candidato nota 1ª 

Etapa MAtrÍcuLA 

97 98 371.975-8 nAÃ goMEs MEnEZEs dE AbrEu 
(sub JudIcE) 80 HoMoLogAdo

98 105 353.158-9 JEssIcA dE ArrudA PInto 80 HoMoLogAdo

99 106 372.636-3 bArbArA gEoVAnnA  MAcIEL 
fErrEIrA 80 HoMoLogAdo

100 107 390.205-6 gAbrIELA rIbEIro dE sousA 80 HoMoLogAdo

101 108 356.420-7 MArInALVA sILVA VIEIrA 80 HoMoLogAdo

 109 300.029-0 MArIA JosE oLIVEIrA sAntos 80 nÃo 
MAtrIcuLAdo

102 110 384.691-1 ALQuIrIA MArtIns VoLPAtI 80 HoMoLogAdo

103 111 379.800-3 fErnAndA  gonÇALVEs  
noguEIrA 80 HoMoLogAdo

104 112 342.931-8 cAtIA MAcHAdo cArnEIro 80 HoMoLogAdo

cargo: s01 - AnALIstA EM dEfEsA socIAL - sErVIÇo socIAL
 Vagas remanescentes: 01

Vaga: sEcAd

classif. 
curso de 
formação 

para o 
curso de 
formação

classif. 
1ª Etapa Inscrição candidato nota 1ª 

Etapa MAtrÍcuLA 

8º 9º 399.414-7 ErIVELton PErEIrA 
nAscIMEnto 70 HoMoLogAdo

cargo: s01 - AnALIstA EM dEfEsA socIAL - PEdAgogIA
 Vagas remanescentes: 02

Vaga: sEcAd

classif. 
curso de 
formação 

para o 
curso de 
formação

classif. 
1ª Etapa Inscrição candidato nota 1ª 

Etapa MAtrÍcuLA 

7º 7º 303.176-4 LucIEnE rEIs sILVA (sub JudIcE) 57 HoMoLogAdo

8º 9º 375.446-4 nArA rÚbIA MArQuEs MEtZKA 55 HoMoLogAdo

cargo: s03 - AnALIstA EM dEfEsA socIAL - PsIcoLogIA
 Vagas remanescentes: 01

Vaga: sEcAd

classif. 
curso de 
formação 

para o 
curso de 
formação

classif. 
1ª Etapa Inscrição candidato nota 1ª 

Etapa MAtrÍcuLA 

8º 9º 356.477-0 MArLucE dE oLIVEIrA 71 HoMoLogAdo

As informações dos candidatos portadores de deficiência encontram-se na seguinte ordem: classificação, número de 
inscrição, nome do candidato e nota da 1ª etapa, em ordem de classificação:

cargo: M03 - tÉcnIco EM dEfEsA socIAL - MAscuLIno
 Vagas remanescentes: 02

Vaga: sEcAd

classif. 
curso de 
formação 

para o 
curso de 
formação

classif. 
1ª Etapa Inscrição candidato nota 1ª 

Etapa MAtrÍcuLA 

34 38º 303.170-5 JoÃo MEssIAs sIrILo (sub 
JudIcE)  [dEfIc.] 64 HoMoLogAdo

35 39º 370.626-5 AdAo MArtIns MAtIAs [dEfIc.] 64 HoMoLogAdo

Palmas, 14 de outubro de 2016.

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 072/2012

ProcEsso: 2012/17010/001672
contrAto: 072/2012
contrAtAntE: secretaria de cidadania e Justiça.
contrAtAdo: Exata copiadora, Editora e Assistência técnica LtdA-ME
obJEto: o presente tErMo AdItIVo tem por objeto prorrogar o prazo 
de vigência do contrato nº 072/2012 nos termos do inc. II do art. 57 da 
Lei nº 8.666/93.
fIrMAdo EM: 06/10/2016
VIgÊncIA: fica alterada a “cláusula Quarta - do Prazo Vigência” 
do contrato nº 072/2012, prorrogando-se a vigência a partir de 23 de 
Novembro de 2016 e findando-se em 23 de novembro de 2017.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA :  14 .122 .1113 .2190 .0000  e 
14.422.1164.4104.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.90.39 e 33.90.39
fontE: 0100666666 e 0240666666
sIgnAtÁrIos: gleidy braga ribeiro pela contratante e rosana ribeiro 
Lopes, pelo contratado.
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EXTRATO DO TERMO DE COLAbORAÇÃO Nº 03/2016

ProcEsso: 2016/17010/001068
tErMo dE coLAborAÇÃo: 03/2016
concEdEntE: secretaria de cidadania e Justiça.
PARCEIRO: Fundação de Apoio Científico e Tecnológico do Tocantins 
- fAPto.
OBJETO: O Termo de Colaboração tem por objeto a qualificação dos 
beneficiários da Universidade da Maturidade - UMA - UFT, visando (re)
inserção no mercado de trabalho.
ModALIdAdE: convênio.
VALor: r$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) com recursos da Emenda 
Parlamentar da deputada Valderez castelo branco.
fIrMAdo EM: 10/10/2016
VIgÊncIA: o termo de colaboração terá vigência a partir da data de 
assinatura até o término do exercício financeiro subsequente, contados 
a partir da data de publicação de deu extrato no Diário Oficial do Estado 
do tocantins e da liberação dos recursos. o prazo de execução do objeto 
será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de liberação 
dos recursos.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 14.422.1164.2087.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.50.43
fontE: 104201621
sIgnAtÁrIos: gleidy braga ribeiro pela concedente e Léo Araújo da 
silva, pela contratado.

PROCON

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3460/2016

Proc. AdM. 0216.016.718-5 (A.I. 9.715)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: Posto PErEQuEtE LtdA

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no 347/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 
republicada no Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, III, da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 13, do decreto nº 
2.181/97, bem como a alínea a, “6”, da Portaria normativa no 001/2015, 
em seu anexo I, além da Lei 12.291/10.

Acolho o Parecer técnico no 347/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fIXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 3.220,00 (três mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 2.146,67 (dois mil, cento e quarenta e seis reais 
e sessenta e sete centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consuMIdor - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 26 de setembro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

 TERMO DE JULGAMENTO Nº 3508/2016

Proc. AdM. 0215.013.854-5 (A.I. 9.114)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: EVA PortILHo KAWAI M.E.

rELAtÓrIo

Em análise do parecer técnico no 360/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 republicada no 
Diário Oficial no 4546.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico no 360/2016 
integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa de AdVErtÊncIA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015, 
ficando advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto no 
artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da portaria 
001/2015, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 03 de outubro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3510/2016

Proc. AdM. 0215.013.821-5 (A.I. 9.199)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: sM ALIMEntos LtdA
AdVogAdo: ILdo JoÃo cÓtIcA JÚnIor - oAb/to 2.298

rELAtÓrIo

Em análise do parecer técnico no 362/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 republicada no 
Diário Oficial no 4546.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico no 362/2016 
integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa de AdVErtÊncIA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015, 
ficando advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto no 
artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da portaria 
001/2015, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 03 de outubro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

http://www.sefaz.to.gov.br/
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TERMO DE JULGAMENTO Nº 3511/2016

Proc. AdM. 0215.014.909-3 (A.I. 9.201)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: s. b. dE MorAIs sILVA coMÉrcIo M.E.
AdVogAdo: MArcELo cLAudIo goMEs - oAb/to 955

rELAtÓrIo

Em análise do parecer técnico no 363/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 republicada no 
Diário Oficial no 4546.

Após verificado que o fornecedor atende aos requisitos do 
artigo 41 da Portaria 001/2015, acolho o Parecer técnico no 363/2016 
integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa de AdVErtÊncIA.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015, 
ficando advertido que caso o fato volte a ocorrer no período previsto no 
artigo 27 do decreto 2181/97 e parágrafo único do artigo 41 da portaria 
001/2015, estará sujeito à reincidência, o que acarretará aplicação de 
penalidade mais severa.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 03 de outubro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3512/2016

Proc. AdM. 0215.006.440-6 (A.I. 5.471)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: cAIXA EconÔMIcA fEdErAL

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no 364/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 
republicada no Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, art. 14 e 22 do código de 
defesa do consumidor e do artigo 12 do decreto federal nº 2.181/1997, 
bem como a alínea “a”, “6”, da Portaria normativa no 001/2015, em seu 
anexo I, além da Lei nº 2.078/2013 do município de Porto nacional - to.

Acolho o Parecer técnico no 364/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fIXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 32.460,67 (trinta 
e dois mil, quatrocentos e sessenta reais e sessenta e sete centavos) 
levando-se em consideração a fórmula prevista no artigo 37 da Portaria 
normativa 001/2015, bem como a presença das agravantes e atenuantes 
detalhadas no parecer técnico, tornando-a definitiva no valor de R$ 
64.921,34 (sessenta e quatro mil, novecentos e vinte e um reais e trinta 
e quatro centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL PArA As rELAÇÕEs dE consuMo - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 03 de outubro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3506/2016

Proc. AdM. 0216.017.235-4 (A.I. 9.586)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: Auto Posto sAntA LuZIA LtdA

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no358/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 republicada no 
Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 8.078/90, configurando 
a infração descrita no artigo 13, I, do decreto nº 2.181/97, bem como a 
alínea a, “1” e “6”, c, “19”, da Portaria normativa no 001/2015, em seu 
anexo I, a Lei 10962/04, artigo 2o, I  e a Lei 12.291/10, artigo 1o.

Acolho o Parecer técnico no358/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fIXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 22.420,00 (vinte 
e dois mil, quatrocentos e vinte reais) levando-se em consideração a 
fórmula prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como 
a presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 14.946,67 (quatorze mil, novecentos 
e quarenta e seis reais e sessenta e sete centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL PArA As rELAÇÕEs dE consuMo - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 03 de outubro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

http://www.sefaz.to.gov.br/
http://www.sefaz.to.gov.br/
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TERMO DE JULGAMENTO Nº 3467/2016

Proc. AdM. 0215.044.112-0 (A.I. 3.476)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: frAgA E rEIs LtdA

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no 354/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 
republicada no Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, III, 18, §6º, 
da Lei 8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do 
decreto nº 2.181/97, bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa no 
001/2015, em seu anexo I.

Acolho o Parecer técnico no 354/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fIXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 4.146,67 (quatro mil, cento e quarenta e seis 
reais e sessenta e sete centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consuMIdor - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 27 de setembro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3465/2016

Proc. AdM. 0216.004.360-6 (A.I. 3.447)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: AMArAL E MArtIns LtdA

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no 352/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 republicada no 
Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, III, 18, §6º, da Lei 8.078/90, 
configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do Decreto nº 2.181/97, 
bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa no 001/2015, em seu 
anexo I.

Acolho o Parecer técnico no 352/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fIXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 4.146,67 (quatro mil, cento e quarenta e seis 
reais e sessenta e sete centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL dE dEfEsA do consuMIdor - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 27 de setembro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3464/2016

Proc. AdM. 0216.015.356-1
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: LoJAs AMErIcAnAs s.A. 

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no 351/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 republicada no 
Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, da Lei 8.078/90, bem como a alínea a, 
“1”, da Portaria normativa no 001/2015, em seu anexo I, a Lei 10.962/04 
e o decreto 5.903/06.

Acolho o Parecer técnico no 351/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fIXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 18.733,33 (dezoito 
mil, setecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) levando-se 
em consideração a fórmula prevista no artigo 37 da Portaria normativa 
001/2015, bem como a presença das agravantes e atenuantes detalhadas 
no parecer técnico, tornando-a definitiva no valor de R$ 24.977,77 (vinte e 
quatro mil, novecentos e setenta e sete reais e setenta e sete centavos).

http://www.sefaz.to.gov.br/
http://www.sefaz.to.gov.br/


Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 17 dE outubro dE 20164.724DIÁRIO OFICIAL   No14

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL PArA As rELAÇÕEs dE consuMo - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 03 de outubro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3507/2016

Proc. AdM. 0215.012.992-5 (A.I. 9.189)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: socIc socIEdAdE coM. IrMÃs cLAudIno s/A

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no 359/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 republicada no 
Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, III, da Lei 8.078/90, configurando 
a infração descrita no artigo 12, IX, do decreto nº 2.181/97, bem como 
a alínea a, “6”, da Portaria normativa no 001/2015, em seu anexo I, bem 
como da Lei 10962/04.

Acolho o Parecer técnico no 359/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fIXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 3.220,00 (três mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 4.293,33 (quatro mil, duzentos e noventa e três 
reais e trinta e três centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL PArA As rELAÇÕEs dE consuMo - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 03 de outubro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3466/2016

Proc. AdM. 0215.023.035-2 (A.I. 9.362)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: A sILVEstrE cAÇA E PEscA LtdA

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no 353/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 republicada no 
Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, III, da Lei 8.078/90, configurando 
a infração descrita no artigo 12, IX, do decreto nº 2.181/97, bem como 
a alínea a, “6”, da Portaria normativa no 001/2015, em seu anexo I, bem 
como da Lei 10962/04.

Acolho o Parecer técnico no 353/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fIXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 3.220,00 (três mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 4.293,33 (quatro mil, duzentos e noventa e três 
reais e trinta e três centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL PArA As rELAÇÕEs dE consuMo - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 27 de setembro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3504/2016

Proc. AdM. 0216.017.186-9 (A.I. 9.584)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: bAndEIrA E rocHA coM. dErIVAdos dE 
PEtrÓLEo LtdA

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no 356/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 republicada no 
Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 8.078/90, configurando 
a infração descrita no artigo 13, I, do decreto nº 2.181/97, bem como a 
alínea a, “1” e “6”, c, “19”, da Portaria normativa no 001/2015, em seu 
anexo I, a Lei 10962/04, artigo 2o, I  e a Lei 12.291/10, artigo 1o.

http://www.sefaz.to.gov.br/
http://www.sefaz.to.gov.br/
http://www.sefaz.to.gov.br/
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Acolho o Parecer técnico no 356/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fIXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 42.600,00 
(quarenta e dois mil e seiscentos reais) levando-se em consideração a 
fórmula prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como 
a presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de R$ 56.800,00 (cinquenta e seis mil e 
oitocentos reais).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL PArA As rELAÇÕEs dE consuMo - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 03 de outubro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3509/2016

Proc. AdM. 0215.009.760-9 (A.I. 9.162)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: LoJAs AMErIcAnAs

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no 361/2016, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 
republicada no Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 6º, III, 18, §6º, 
da Lei 8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do 
decreto nº 2.181/97, bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa no 
001/2015, em seu anexo I.

Acolho o Parecer técnico no 361/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fIXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, 
duzentos e vinte reais) levando-se em consideração a fórmula prevista 
no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como a presença 
das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, tornando-a 
definitiva no valor de R$ 4.146,67 (doze mil, cento e quarenta e seis reais 
e sessenta e sete centavos).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL PArA As rELAÇÕEs dE consuMo - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 03 de outubro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3505/2016

Proc. AdM. 0216.017.255-8 (A.I. 9.585)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: PErEIrA E QuEIroZ LtdA

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no 357/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 republicada no 
Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor descumpriu as 
normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X da Lei 8.078/90, configurando 
a infração descrita no artigo 13, I, do decreto nº 2.181/97, bem como a 
alínea a, “1” e “6”, c, “19”, da Portaria normativa no 001/2015, em seu 
anexo I, e a Lei 12.291/10, artigo 1o.

Acolho o Parecer técnico no 357/2016 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

JuLgAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor, com isso:

fIXo A MuLtA ao fornecedor, no valor de r$ 42.600,00 
(quarenta e dois mil e seiscentos reais) levando-se em consideração a 
fórmula prevista no artigo 37 da Portaria normativa 001/2015, bem como 
a presença das agravantes e atenuantes detalhadas no parecer técnico, 
tornando-a definitiva no valor de r$ 56.800,00 (cinquenta e seis mil e 
oitocentos reais).

A respectiva multa, acima descrita, deverá ser recolhida em favor 
do fundo EstAduAL PArA As rELAÇÕEs dE consuMo - Procon, 
através da dArE, obtido via internet pelo site www.sefaz.to.gov.br, com 
código de barras ou na coletoria local, devendo constar no campo 7 o 
código de receita nº 619, devendo juntar o comprovante de depósito 
nos autos, até 10 dias depois do acerto, sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado/cartório de Protestos.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer ao superintendente do Procon 
em 10 dias após a publicação em diário oficial do Estado deste 
julgamento, nos termos do artigo 15 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

notIfIQuE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 03 de outubro de 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

http://www.sefaz.to.gov.br/
http://www.sefaz.to.gov.br/
http://www.sefaz.to.gov.br/
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EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO

F.A. Nº 0215.040.443/7
rEcLAMAntE: robson VILA noVA LoPEs
rEcLAMAdA: g6 IncorPorAdorA EMPrEEnd. IMobILIÁrIos 
LtdA

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL 
da empresa: g6 IncorPorAdorA EMPrEEnd. IMobILIÁrIos 
LtdA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 
13.671.838/0000159, a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido,  
para tomar conhecimento do termo de Julgamento de nº 2340/16 datado 
de 14/06/16, no qual foi-lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 
14.470,31 (quatorze mil, quatrocentos e setenta reais e trinta e um 
centavos), por ter infringido os artigos: 6º, IV, VI, X, 14, §1º, 39, II, V e 51 
todos do CDC, sem mencionar a legislação especifica sobre a matéria, 
configurando as infrações descritas nos arts. 12, III, V,VI e 13, I, todos do 
decreto nº 2181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo 
protocolá-lo na sede desta  superintendência de Proteção ao direito do 
consumidor - Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36,  
cEP 77.100-070, em Palmas/to.

Palmas/to, 07 de outubro  de 2016.

F.A. Nº 0216.013.837/2
rEcLAMAntE: AnA MArY costA bArbosA
rEcLAMAdA: condoMÍnIo VILLAgE PArK sPE LtdA

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: condoMÍnIo VILLAgE PArK sPE tLdA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 20.905.325/0001-20, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do 
termo de Julgamento de nº 2857/16 datado de 30/07/16, no qual foi-lhe 
imposta multa pedagógica no valor de r$ 5.107,17 (cinco mil, cento e 
sete reais e dezessete centavos),  por ter infringido os artigos: 6º, IV, VI, 
X, 14, §1º, 39, II, e V, 51 todos do cdc, bem como o artigo 12, III, V, VI e 
13, I do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
devendo protocolá-lo na sede desta  superintendência de Proteção ao 
direito do consumidor - Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua 
sE 09, Lt. 36, cEP 77.100-070, em Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.

F.A. Nº 0215.041.897/3
rEcLAMAntE: tHIAgo cAbrAL
rEcLAMAdA: MEgA VEndAs on-LInE EIrELI-ME MEgAZInEt.coM

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL 
da empresa: MEgA VEndAs on-LInE EIrELI-ME MEgAZInEt.
coM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 
19.304.719/0001-44, a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido,  
para tomar conhecimento do termo de Julgamento de nº 2141/16 datado 
de 23/05/16, no qual foi-lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 
851,20 (oitocentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), por ter 
infringido os artigos: 6º, Inc. III, IV, VI, VIII, Parágrafo 1º do art. 14, 35, III 
e 39, II e V todos do CDC, configurando as infrações descritas nos art. o 
artigo 12, VI do decreto nº 2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo 
de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital na imprensa 
oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  Superintendência de Proteção 
ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, 
rua sE 09, Lt. 36, cEP 77.100-070, em Palmas/to.

F.A. Nº 0215.035.006/7
rEcLAMAntE: LoIdE MArIA LorEnZI
rEcLAMAdA: Ponto coM sErVIÇos gErAIs LtdA

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: Ponto coM sErVIÇos gErAIs LtdA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 09.338.375/0001-30, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para tomar conhecimento do 
termo de Julgamento de nº 1625/16 datado de 23/05/16, no qual foi-lhe 
imposta multa pedagógica no valor de r$ 1.276,80 (um mil, duzentos e 
setenta e seis reais e oitenta centavos),  por ter infringido os artigos: 18 
do cdc, bem como, as infrações descritas nos art. 12, VI e 13, XXIV 
do decreto nº 2.187/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
devendo protocolá-lo na sede desta  superintendência de Proteção ao 
direito do consumidor - Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua 
sE 09, Lt. 36, cEP 77.100-070, em Palmas/to.

F.A. Nº 1115.028.411/1
rEcLAMAntE: LEAndro LuIZ dA sILVA
rEcLAMAdA: s.s dos sAntos-ME

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: s.s dos sAntos-ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no cnPJ sob o nº 22.693.467/0001-05, a qual encontra-se 
em lugar incerto e não sabido, para tomar conhecimento do termo de 
Julgamento de nº 2092/16 datado de 25/05/16, no qual foi-lhe imposta 
multa pedagógica no valor de r$ 2.837,32 (dois mil, oitocentos e trinta 
e sete reais e trinta e dois centavos), por ter infringido os artigos: 6º e 
35 do cdc, bem como, as infrações descritas nos art. 12, VI e 13, I, IV  
do decreto nº 2.187/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
devendo protocolá-lo na sede desta  superintendência de Proteção ao 
direito do consumidor - Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua 
sE 09, Lt. 36, cEP 77.100-070, em Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro  de 2016.

F.A. Nº 0215.008.900/0
rEcLAMAntE: tHAYAnE rodrIguEs trIntAdE
rEcLAMAdA: ItAu bAnco s/A

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: ItAu bAnco s/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita  no 
cnPJ sob o  nº 60.701.190/0001-04, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido, para tomar conhecimento do termo de Julgamento de nº 
1424/16 datado de 01/04/16, no qual foi-lhe imposta multa pedagógica 
no valor de r$ 127.679,24 (cento e vinte e sete mil, seiscentos e setenta 
e nove reais e vinte a quatro centavos), por ter infringido os artigos: 6º 
Inc. III, IV, VI, e VIII, Parágrafo 1º do art. 14, 39, II e 51, I, II e III  do cdc, 
bem como, as infrações descritas nos art. 12, VI do decreto nº 2.187/97, 
podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo 
na sede desta  superintendência de Proteção ao direito do consumidor 
- Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36, cEP 
77.100-070, em Palmas/to.

Palmas/to, 10 outubro  de 2016.

F F.A. Nº 1015.037.091-3
rEcLAMAntE: JoÃo JosÉ borgEs PArEntE
rEcLAMAdA: MAXXIMus IMobILIÁrIA

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: MAXXIMus IMobILIÁrIA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no cnPJ sob o nº21.748.916/0001-02, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do termo de 
Julgamento de nº 1794/16 datado de 17/05/16, no qual foi-lhe imposta 
multa pedagógica no valor de r$ 15.000,00 (quinze mil reais), por ter 
infringido os artigos:  6º, VI e VIII, 35, I e III, 39,II,III, V, VII, 42, 47, 51, I, 
IV, VI, da Lei 8.078/90,  bem como o arts. 12, VI, e 13, VI do decreto nº 
2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo 
na sede desta  superintendência de Proteção ao direito do consumidor 
- Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36,  
cEP 77.100-070, em Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.
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F.A. Nº 0315.026.716/5
rEcLAMAntE: dILMA MArIA guIMArÃEs rocHA
rEcLAMAdA: PAuLo rIcArdo dA sILVA d. LInHArEs

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: PAuLo rIcArdo dA sILVA d. LInHArEs, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 19.204.125/0001-61 a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do 
termo de Julgamento de nº 951/15 datado de 01/03/16, no qual foi-lhe 
imposta multa pedagógica no valor de r$ 25.961,44 (vinte e cinco mil 
reais e novecentos e sessenta e um reais e quarenta e quatro centavos), 
por ter infringido os arts: 4º, I,  6º, IV e VI do cdc, pelas práticas infrativas 
previstas nos arts, 12, III, 13, IV, VI, e XVI, 22 e XV e XVI, do decreto 
federal 2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo 
protocolá-lo na sede desta  superintendência de Proteção ao direito do 
consumidor - Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36,  
cEP 77.100-070, em Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.

F.A. Nº 315.033.148/4
rEcLAMAntE: XAVIEr JEAn MArIE PLAssAt
rEcLAMAdA: MoVEIs LuMInus

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: cAsA do fAXInEIro, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no cnPJ sob o nº18.948.908/0001-97, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido,  para tomar conhecimento do termo de Julgamento de nº 
148/16 datado de 26/01/16, no qual foi-lhe imposta multa pedagógica 
no valor de r$ 20.769,16 (vinte mil, setecentos e sessenta e nove reais 
e dezesseis centavos), por ter infringido os arts. 35, I, 39,V do cdc, 
bem como o artigo 12, VI e 13, IV do decreto nº 2.181/97, podendo 
apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  
superintendência de Proteção ao direito do consumidor - Procon/to,  
localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36, cEP 77.100-070, em 
Palmas/to.

Palmas/to, 10 outubro de 2016.

F.A. Nº 0415.041.726/6
rEcLAMAntE: sAMAntA cAMPos cordEIro brIto
rEcLAMAdA: tHAdMo gEnEsIs cAndIdo

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL 
da empresa: tHAdMo gEnEsIs cAndIdo, pessoa física  de direito 
privado, inscrita no  sob o cPf nº 846.386.051/68 a qual encontra-se 
em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do termo de 
Julgamento de nº 1719/16 datado de 23/05/16, no qual foi-lhe imposta 
multa pedagógica no valor de r$ 10.639,94 (dez mil, seiscentos e trinta 
e nove reais e noventa e quatro centavos),  por ter infringido os artigos: 
4º, I, III, 6º, IV, V, 39 V, 51, II, IV, §1º e 53 do cdc, bem como, por ter 
praticado as infrações descritas nos arts. 12, VI e 13, IV do decreto nº 
2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo 
na sede desta  superintendência de Proteção ao direito do consumidor 
- Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36, cEP 
77.100-070, em Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.

F.A. Nº 0316.014.272/4
rEcLAMAntE: InÊs cArVALHo dA sILVA
rEcLAMAdA: tELEMAr - goIÂnIA

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: tELEMAr - goIÂnIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no cnPJ sob o nº 04.164.616/0027-98, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido,  para tomar conhecimento do termo de Julgamento de nº 
2246/16 datado de 24/05/16, no qual foi-lhe imposta multa pedagógica 
no valor de r$ 2.553,56 (dois mil, quinhentos e cinquenta e três reais 
e cinquenta e seis centavos), por ter infringido os artigos: 4º;I e 6º, IV E 
VI  do cdc, bem como o artigo 13, XI, XII e XIV e 22, IV do decreto nº 
2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo 
na sede desta  superintendência de Proteção ao direito do consumidor 
- Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36,  
cEP 77.100-070, em Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.

F.A. Nº 0315.009.308/0
rEcLAMAntE: PEdro nEto sAntos
rEcLAMAdA: ProVEdor tErrA

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: ProVEdor tErrA, pessoa física de direito privado, inscrita no 
cnPJ sob o nº 91.088.328/0043-16, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido, para tomar conhecimento do termo de Julgamento de nº 
3492/15 datado de 20/11/15, no qual foi-lhe imposta multa pedagógica no 
valor de r$ 2.234,39 (dois mil, duzentos e trinta e quatro reais e trinta e 
nove centavos), por ter infringido os artigos: 4º; I e III, 6º, VI, 39, III e 42, 
parágrafo único do cdc, bem como o artigo 12, IV e VI do decreto nº 
2.181/97, podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo 
na sede desta  superintendência de Proteção ao direito do consumidor 
- Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36,  
cEP 77.100-070, em Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.

F.A. Nº 0215.004.220/0
rEcLAMAntE: frAncIsco dE AssIs JorgE sEVErIno
rEcLAMAdA: trIndAdE coM. dE MAt. PArA construÇÃo LtdA

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: trIndAdE coM. dE MAt. PArA construÇÃo LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 13.653.088.0001/92, a 
qual encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento 
do termo de Julgamento de nº 1208/16 datado de 18/03/2016, no qual foi-
lhe imposta multa pedagógica no valor de r$ 6.383,96 (seis mil, trezentos 
e oitenta e três reais e noventa e seis centavos), por ter infringido os 
artigos: 6º, III, IV e VI, 14, 35, I, II e III da Lei 8.078/90, assim recaindo 
às infrações do Decreto nº 2.181/97, especificamente art. 12, XI e 13, I 
e VI, devendo ser penalizado na forma do art. 56, I   do cdc, podendo 
apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  
superintendência de Proteção ao direito do consumidor - Procon/to,  
localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36, cEP 77.100-070, em 
Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.

F.A. Nº 0314.037.935/8
rEcLAMAntE: brunA MIcHELLE ALVEs dos sAntos
rEcLAMAdA: crEdIcArd

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: crEdIcArd, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
cnPJ sob o nº 34.098.442/0001-34, a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido,  para tomar conhecimento do termo de Julgamento de nº 
507/16 datado de 13/01/16, no qual foi-lhe imposta multa pedagógica 
no valor de r$ 1.276,80 (um mil, duzentos e setenta e seis reais e 
oitenta centavos), por ter infringido os artigos: 4º, I, 6º, III, 18, 39, V do 
cdc, bem como os artigos 13, XXIV do decreto nº 2.181/97, podendo 
apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  
superintendência de Proteção ao direito do consumidor - Procon/to,  
localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36, cEP 77.100-070, em 
Palmas/to.

Palmas/to, 10 outubro de 2016.

F.A. Nº 0215.015.357/3
rEcLAMAntE: MArIA dE fÁtIMA ALVEs borgEs
rEcLAMAdA: JorgE LuIZ AgustInHo dA sILVA sAntos

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: JorgE LuIZ AgustInHo dA sILVA sAntos, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº18.670.900/0001-01 a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do 
termo de Julgamento de nº 4197/15 datado de 21/11/15, no qual foi-lhe 
imposta multa pedagógica no valor de r$ 510,72 (quinhentos e dez reais 
e setenta e dois centavos), por ter infringido os artigos: 6º, III e VI, 14º 
Parágrafo Único, 39,V da Lei 8.078/90, bem como os artigos 12, VI  do 
decreto nº 2.181/97, devendo ser penalizada na forma do art. 56, I do 
cdc, podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo 
na sede desta  superintendência de Proteção ao direito do consumidor 
- Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36, cEP 
77.100-070, em Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.
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F.A. Nº 1015.034.618/1
rEcLAMAntE: PAtrIcIA AntonIA dA concEIÇÃo
rEcLAMAdA: bELA IMAgEM studIo fotogrÁfIcos

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: bELA IMAgEM studIo fotogrÁfIcos, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 07.978.981/0001-95 a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento do 
termo de Julgamento de nº 2091/16 datado de 25/05/16, no qual foi-lhe 
imposta multa pedagógica no valor de r$ 2.553,58 (dois mil, quinhentos 
e cinquenta e três reais e cinquenta e oito centavos), por ter infringido os 
artigos: 6º, 39, 42 e 43 do cdc, bem como os artigos 12, VI e 13, IV, XIV, 
XV do decreto nº 2.181/97, devendo ser penalizada na forma do art. 56, I 
do cdc, podendo apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo 
na sede desta  superintendência de Proteção ao direito do consumidor 
- Procon/to, localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36,  
cEP 77.100-070, em Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.

F.A. Nº 0315.037.539/6
rEcLAMAntE: AndrÉ LuIZ fELIZ dA cunHA
rEcLAMAdA: PnEus cAr

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: PnEus cAr, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
cnPJ sob o nº 07.581.255/0001-34 a qual encontra-se em lugar incerto 
e não sabido,  para tomar conhecimento do termo de Julgamento de nº 
379/16 datado de 28/01/16, no qual foi-lhe imposta multa pedagógica 
no valor de r$ 851,20 (oitocentos e cinquenta e um reais e vinte 
centavos), por ter infringido os artigos: 18, §1º, inc. II, da Lei 8.078/90, 
configurando as infrações descritas  nos arts. 12, Inic.  IX, “d” e 13, Inc. 
XXIV do decreto 2.181/97, na conformidade do art. 56, I do cdc, podendo 
apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  
superintendência de Proteção ao direito do consumidor - Procon/to,  
localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36, cEP 77.100-070, em 
Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.

F.A. Nº 0315.015.439/7
rEcLAMAntE: EdnEI  MorEIrA dE QuEIroZ
rEcLAMAdA: IMobILIÁrIA E IncorPorAdorA MudAr LtdA

superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notIfIcAÇÃo Por EdItAL da 
empresa: IMobILIÁrIA E IncorPorAdorA MudAr LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPJ sob o nº 12.819.787/0001/05, a 
qual encontra-se em lugar incerto e não sabido,  para tomar conhecimento 
do termo de Julgamento de nº 3977/15 datado de 14/12/15, no qual foi-lhe 
imposta multa pedagógica no valor de r$ 8.200 (oito mil e duzentos), por 
ter infringido os artigos:4º I, 6º,III, IV eVI do cdc, bem como os artigos 
12, III e VI, 13, IV e 22, II,IV, VI e XVI do decreto nº 2.181/97, podendo 
apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do 
presente edital na imprensa oficial, devendo protocolá-lo na sede desta  
superintendência de Proteção ao direito do consumidor - Procon/to,  
localizada na  Qdr 104 sul, rua sE 09, Lt. 36, cEP 77.100-070, em 
Palmas/to.

Palmas/to, 10 de outubro 2016.

núbia dias gomes batista
gerente Jurídico e do contencioso

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO 
DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
secretário: CLEMENTE bARROS NETO 

1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 001/2016
republicado para correção

Processo nº: 2014.33000.000339
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPJ: 25.089.137/0001-95
contratada: guilherme barcellos gjorup
cPf: 424.627.466-68
objeto o presente tErMo tem por objeto a prorrogação da vigência 
do contrato nº 001/2016 para o dia 13 de dezembro de 2016, em 
decorrência da demora do inicio dos trabalhos do consultor, devido à 
incompatibilidade de agendas entre o consultor e os servidores da área 
técnica desta secretária, conforme justificativas inclusas no processo nº 
2014.33000.000339.
data da Assinatura: 15 de agosto de 2016
Vigência: 15 de dezembro de 2016
signatários: clemente barros neto - secretário de Estado e guilherme 
barcellos gjorup - contratado

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES
secretária: WANESSA ZAVARESE SECHIM

PORTARIA-SEDUC Nº 2623, DE 6 DE OUTUbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso II,  
da constituição do Estado; o art. 1º, §2º, da Lei nº 1.751, de 18 de 
dezembro de 2006, e tendo em vista o Processo nº 2014/27000/011679 
e a declaração da universidade federal de goiás - ufg, resolve:

ProrrogAr, a pedido, no período de 7 de outubro de 2016 
a 31 de agosto de 2018, o Afastamento para Aprimoramento Profissional 
conferido a servidora dEnIsE LIMA dE oLIVEIrA, matrícula nº 938224-4, 
Professor da Educação básica, lotada no setor de tecnologias Aplicadas 
à Educação, desta Secretaria, a fim de concluir o Curso de Doutorado em 
Educação, oferecido pela universidade federal de goiás - ufg, concedido 
por meio da Portaria-seduc nº 1776, de 07 de outubro de 2014.

PORTARIA-SEDUC Nº 2629, DE 7 DE OUTUbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE/to nº 172/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 135/2016, de 29 de abril de 2016, 
exarado no Processo nº 2015/27000/012950; resolve:

Art. 1º rEconHEcEr, pelo período de 3 (três) anos, o curso 
técnico em Prótese dentária, ofertado pelo IntEPEc, situado na rua 21,  
nº 715, setor Alagoano, em gurupi.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de agosto de 2013.

PORTARIA-SEDUC Nº 2630, DE 7 DE OUTUbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

AnuLAr

a PortArIA-sEduc nº 1834, de 14 de julho de 2016, publicada nas 
edições nºs 4.672 e 4.696, de 28 de julho de 2016 e 31 de agosto de 2016, 
respectivamente, do Diário Oficial do Estado.

PORTARIA-SEDUC Nº 2637, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado resolve:
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LotAr

a servidora sAndrA MArIA goMEs dA sILVA matrícula nº 428970-4, 
Professora da Educação básica, na diretoria regional de Educação de 
Palmas, nesta capital, a partir de 31 de agosto de 2016, fixando sua carga 
horária em 180 horas mensais.

PORTARIA-SEDUC Nº 2638, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

rEtIfIcAr

a PortArIA-sEduc nº 1065, de 29 de abril de 2016, publicada na 
edição do Diário Oficial do Estado nº 4.615, de 06 de maio de 2016, que 
designou o servidor dIVIno fErrEIrA dos sAntos, para ministrar 
30 horas aulas mensais, a seguir.

onde se lê: Leia-se:

15 de fevereiro a 30 de junho e 1º de agosto a 17 de 
dezembro de 2016

15 de fevereiro a 30 de junho e 1º a 09 de agosto de 
2016

PORTARIA-SEDUC Nº 2639, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr, a pedido

LArA rAQuEL AIrEs dos sAntos bArbosA, matrícula nº 662371-
3, Professora da Educação básica, da função de Assessora regional de 
Ensino e Projetos Educacionais, da diretoria regional de Educação de 
Porto nacional, a partir de 06 de outubro de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 2640, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

ALEssAndrA fErnAndEs dA sILVA cIntrA, matrícula nº 807191-2,  
Professora da Educação básica, para exercer a função de Assessora 
regional de Ensino e Projetos Educacionais, na diretoria regional de 
Educação de Porto nacional, no município de Porto nacional, a partir de 
06 de outubro de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 2641, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

rEtIfIcAr

a PortArIA-sEduc nº 2230, de 24 de agosto de 2016, publicada na 
edição do Diário Oficial do Estado nº 4.695, de 30 de agosto de 2016, que 
designou a servidora MArcIA APArEcIdA MEndEs dE PAuLA LoPEs 
LIMA, para ministrar 90 horas aulas mensais, a seguir.

onde se lê: Leia-se:

1º de agosto a 06 de setembro de 2016 1º a 10 de agosto de 2016

PORTARIA-SEDUC Nº 2642, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

PAuLA guArdIoLA PErEttI tEIXEIrA, matrícula nº 1234986-1, 
Professora da Educação básica, com lotação na gerência de convênios 
e contratos, para a gerência de Execução orçamentária, finanças e 
fundos, na sede desta Pasta, com carga horária de 180 horas mensais, 
a partir de 3 de outubro de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 2649, DE 11 DE OUTUbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição Estadual e conforme Portaria nº 1.094, de 30 de 
setembro de 2016, do Ministério da Educação,

rEsoLVE

Art. 1º designar a servidora sÂMIA MArIA cArVALHo dE 
MAcEdo, matrícula nº 439888-1, para exercer o cargo de coordenadora 
Estadual do Programa nacional de Alfabetização na Idade certa - PnAIc.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA-SEDUC Nº 2652, DE 11 DE OUTUbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso de suas atribuições legais, com base na Lei federal 
nº 8.666/1993 e com fulcro no decreto orçamentário vigente.

considerando a necessidade de contratação de prestação de 
serviços de marcação, remarcação e emissão de passagens terrestres, 
no território do Estado do tocantins, em Atendimento Educacional 
Especializado - AEE. observância ao disposto aos artigos 58 e 59 da Lei 
de diretrizes e bases da Educação nacional (Lei federal nº 9.394/1996) e 
decreto federal nº 914/1993 - Institui a Política nacional para a Integração 
da Pessoa com Deficiência, e dá outras providências

considerando a possibilidade de dispensar a licitação para 
contratação do objeto pleiteado, com fundamento no artigo 24, inciso II da 
Lei Federal nº 8.666/93, que dispõe sobre os casos que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez;

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dE LIcItAÇÃo, com base no artigo 24, inciso II 
da Lei federal nº 8.666/1993, visando atender despesa com contratação 
de prestação de serviços de marcação, remarcação e emissão de 
passagens terrestres, no território do Estado do tocantins, em Atendimento 
Educacional Especializado - AEE. observância ao disposto aos artigos 58 
e 59 da Lei de diretrizes e bases da Educação nacional (Lei federal nº 
9.394/1996) e decreto federal nº 914/1993 - Institui a Política nacional 
para a Integração da Pessoa com Deficiência, e dá outras providências

dotação orçamentária: classif icação orçamentária 
27010.12.368.1156.2062, natureza de despesa: 3.3.90.39, fonte - 0211 
nos termos do Processo Administrativo nº 2016/27000/010087.

noME cnPJ VALor totAL

VIAgEns JoHnson-LtdA-ME 25.019.266/0001-07 917,29

totAL 917,29

PORTARIA-SEDUC Nº 2656, DE 11 DE OUTUbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV, da constituição do Estado do tocantins, e

consIdErAndo a Portaria nº 1344, de 30 de maio de 2016 e a 
Portaria 1343, de 30 de maio de 2016, que institui normas para pagamento 
de bolsas e dá outras providências, e ainda o disposto no art. 9o, §1o e 2o, 
da Lei no 12.513, de 26 de outubro de 2011,

rEsoLVE

Art. 1o DESIGNAR os profissionais abaixo relacionados para 
exercerem atividades no âmbito do Programa nacional de Acesso ao 
Ensino técnico e Emprego - PronAtEc.

noME cPf dAtA funÇÃo

francisca rodrigues de Araújo 803.534.951-15 16/09/2016 Instrutor

gerson dias Lacerda 180.896.661-91 15/08/2016 Instrutor

Erasmo teixeira camilo 276.892.631-00 15/08/2016 Instrutor

Polliane ribeiro Prado 007.146.251-16 02/03/2016 Professor à 
distância

Leilane Pereira da costa 054.038.453-48 01/03/2016 tutor Presencial

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos conforme acima descrito.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso nº: 2013/2700/005820
AdItIVo nº: 02
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs
contrAtAdA: LuIZA sobrInHo costA
cPf: 414.048.581-72
obJEto: Locação de imóvel para abrigar a diretoria regional de 
Educação de Arraias.
VALor do contrAto: r$ 12.103,63 (doze mil cento e três reais 
e sessenta e três centavos) cLAssIfIcAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 
27010.12.122.1108.2209
nAturEZA dA dEsPEsA: 3.3.90.36
fontE do rEcurso: 0101
dAtA dA AssInAturA: 30/09/2016
VIgÊncIA: 30/09/2017
sIgnAtÁrIos: Wanessa Zavarese sechim - representante Legal da 
contratante
Luiza sobrinho costa - representante Legal da contratada

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA/SEDUC/CEE-TO Nº 29/2016

o Presidente do conselho Estadual de Educação do tocantins, 
no uso das atribuições conferidas pelo inciso IV do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pelo inciso VI do art. 9º da Lei 
complementar nº 08, de 11 de dezembro de 1995 e consoante ao disposto 
na resolução cEE-to nº 175, de 09 de setembro de 2013, e no art. 34 
do seu regimento Interno,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIgnAr a conselheira cristina Maria Maia da 
fonseca e a técnica do conselho Estadual de Educação Maria Jacy 
de Sousa Lima, para comporem a Comissão de Verificação in loco com 
a finalidade de verificação da estrutura física e pedagógica do Colégio 
Estadual nossa senhora da Providência para deliberação a cerca da 
solicitação de renovação de reconhecimento da Educação de Jovens 
e Adultos - EJA, 3º segmento, ofertado pela referida unidade de Ensino, 
situada no município de Miranorte neste Estado, conforme Processo nº 
2016/27000/008463.

Art. 1º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

sala da Presidência do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 07 dias do mês de outubro do ano de 2016.

Mauricio reis sousa do nascimento
Presidente do conselho Estadual de Educação

SECRETARIA DA FAZENDA
secretário: PAULO ANTENOR DE OLIVEIRA

PORTARIA SEFAZ Nº 878, DE 06 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 42, §1º, incisos II e IV, da constituição do Estado 
e com fulcro nos artigos 166 e 178 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007 e suas alterações posteriores, rEsoLVE:

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo disciplinar sob o 
número 2016/25000/000774, em desfavor do servidor JosÉ dIVIno 
AIrEs PInHEIro, matrícula nº 277220-1, ocupante do cargo de 
Auditor fiscal da receita Estadual, lotado na delegacia da receita de 
Alvorada-to, para apurar os fatos correlatos ao processo de sindicância 
Investigatória nº 2016/2500/000090, e a eventual responsabilidade 
dolosa ou culposa, relacionadas a danos cometidos no veículo oficial 
de propriedade da secretaria de Estado da fazenda, marca/modelo: 
MMc/L200 triton 3.2 d, Placa: oYA-6508/to, infringindo, em tese, as 
normas previstas no art. 133, inciso VI da Lei 1.818/07, que resultaria no 
ressarcimento dos danos causados, conforme previsão no art. 42, inciso 
II e 178, inciso II, ambos da Lei 1.818/07;

Art. 2º designar para compor a comissão de Processo 
Administrativo disciplinar os servidores: darc’ Lane oliveira Pereira, 
matrícula nº 1236318-6, thiago nascimento Leobas, matrícula nº 
81453-4 e Aristoclides tavares filho, matrícula nº 659967-3, para, sob 
a presidência do primeiro, realizar os trabalhos apurados e apresentar 
relatório conclusivo no prazo previsto em Lei;

Art. 3º Autorizar os Membros da comissão a se reportarem 
diretamente a outros Órgãos da Administração Pública para implementação 
de diligências por ventura necessárias à instrução processual.

EXTRATO DE CONTRATO

tErMo AdItIVo no: 001/2016.
ProcEsso no: 2015/25000/000693.
PErMItEntE: secretaria da fazenda.
conVEnEntE: federação das APAEs do Estado do tocantins.
obJEto: o presente termo faz o aditamento da Permissão de uso nº 
002/2015, tem por objeto a utilização por parte da federação das APAEs 
do Estado do tocantins, do VEÍcuLo tIPo PIcK-uP, cAbInE duPLA, 
MArcA ford, Ano 2005, ModELo 2006, cor brAnco ÁrtIco, 
coM Ar condIcIonAdo, PLAcA MWA-1213, listado na guia de 
Movimentação de bem Patrimonial nº 007/2016.
VALor r$: sem ônus
VIgÊncIA: 16/10/2016 à 15/10/2017.
dAtA dA AssInAturA: 11 de outubro de 2016.
sIgnAtÁrIos: - Paulo Antenor de oliveira - secretário da fazenda.
- Marciane Machado silva - Presidente da fEAPAEs-to.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

EXTRATO DO 2º ADITAMENTO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESA DESENVOLVEDORA DE PROGRAMA APLICATIVO FISCAL

ProcEsso: 2013/2554/500009
crEdEncIAdor: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
dEsEnVoLVEdorA: Arpa sistemas de Informática Ltda
cnPJ: 03.600.477/0001-04
MotIVos: art. 324-b do rIcMs-to
no do tcd-PAf-Ecf:  024/2013 - 2º Aditamento
noME do PAf: PdV-fIscAL
VErsÃo: 4.16.3.0
cÓdIgo dE AutEntIcAÇÃo dA rELAÇÃo dos EXEcutÁVEIs dA 
Er-PAf-Ecf: 3dcA3d87d218c1A6E10d8d9A1130c3b6
PcEd-PAf/AnEXo: 000000402/6
sIgnAtÁrIos:
- Alessandro ramos Marques - superintendente de Adm. tributária
- Paulo sérgio ferrari da rosa - responsável Legal

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

A suPErIntEndÊncIA dE coMPrAs E cEntrAL dE 
LIcItAÇÃo dA sEcrEtArIA dA fAZEndA, torna público que fará 
realizar as licitações abaixo. outras informações poderão ser obtidas 
pelos fones 063 3212-4536, 3212-4541, 3212-4543 e 3212-4549 ou no 
guichê da sccL.

EdItAL dE PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE 
PrEÇos coMPrAsnEt nº 100/2016. Abertura dia 31.10.2016 às 
10h00min (horário de brasília), visando à aquisição de material de 
consumo (fita colorida, fita preta e branca e cartão PVc), para atender 
às necessidades da sEtAs, Proc. 00.151/4100/2016, recurso: fnAs, 
Pregoeira: EtA PLEssE gonÇALVEs cArVALHo.

EdItAL dE PrEgÃo ELEtrÔnIco coMPrAsnEt nº 
185/2016. Abertura dia 31.10.2016 às 15h30min (horário de brasília), 
visando à aquisição de material permanente (torno de bancada, furadeira 
de bancada, Prensa Hidráulica), para atender às necessidades do corpo 
de bombeiros Militar, Proc. 00.051/0909/2016, recurso: convênio, 
Pregoeira: cELEstE rodrIguEs dE ALMEIdA gouLArt.

dIsPonÍVEL nos sItEs www.sgl.to.gov.br e www.comprasnet.
gov.br.

Palmas, 14 de outubro de 2016.

MEIrE LEAL doVIgo PErEIrA
diretora de Licitações

RESULTADO DE JULGAMENTO

PrEgÃo ELEtrÔnIco coMPrAsnEt nº 206/2016
cAsA MILItAr
ProcEsso nº 00.036/09070/2016

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
Licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 054, de 19 de janeiro de 
2016, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando a 
prestação de serviços, que teve como vencedora a empresa: LIg-MobILE 
tELEcoMunIcAÇÕEs LtdA, no item 01, no valor de r$ 125.000,00 
(cento e vinte e cinco mil reais).

VALor totAL AdJudIcAdo: r$ 125.000,00 (cento e vinte e 
cinco mil reais) com a economia de 2,61% em relação ao estimado pelo 
órgão requisitante.

o resultado completo encontra-se disponível nos sites www.
comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br .

Palmas, 14 de outubro de 2016.

MEIrE LEAL doVIgo PErEIrA
Pregoeira

http://www.sgl.to.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br
http://www.sgl.to.gov.br
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SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
secretário: DAVID SIFFERT TORRES 

PORTARIA Nº 75/SEPLAN/GAbSEC, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo do PLAnEJAMEnto E orÇAMEnto, no 
uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1o, incisos I 
e IV, da constituição do Estado e de acordo com os arts. 86 e 87 da Lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1o determinar o gozo de quatro dias das férias do servidor 
LEnnIELon cArVALHo nunEs VELoso, Analista em tecnologia 
da Informação, portador do cPf no 470.549.643-49, número funcional 
579560-1, referente ao período aquisitivo de 16 de janeiro de 2014 a 15 de 
janeiro de 2015, interrompidas pela PortArIA no 68/sEPLAn/gAbsEc, 
de 15 de agosto de 2016, publicada no Diário Oficial do Estado no 4.687 
de 18 de agosto de 2016, para que sejam fruídas no período de 07 a 10 
de novembro de 2016.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto no: 06/2016;
ProcEsso no: 2016/13010/00105;
contrAtAntE: sEcrEtArIA do PLAnEJAMEnto E orÇAMEnto;
contrAtA do: EgcL coMÉrcIo dE ALIMEntos LtdA-ME;
obJEto: Aquisição de marmitex;
ModALIdAdE dE LIcItAÇÃo: dispensa de licitação com lançamento 
no Portal do compras-to;
fIscAL do contrAto: Marcus Mourão Morais, matrícula 11488620-1;
fIscAL substItuto: gilclésio bezerra dos santos, matrícula 1109111;
crÉdIto orÇAMEntÁrIo: dotação orçamentária consignada no 
programa 04.122.1096.220, elemento de despesa 33.90.39, fonte 
0100666666;
VALor: r$ 4.950,00 (quatro mil novecentos e cinquenta reais);
dAtA dA AssInAturA: 09 de agosto de 2016;
VIgÊncIA: Até 31 de dezembro de 2016;
sIgnAtÁrIos: david siffert torres - seplan;
Enivania Moreira dos reis - representante da contratada.

SECRETARIA DA SAÚDE
secretário: MARCOS ESNER MUSAFIR

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0854, DE 29 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr com 20 (vinte) horas semanais o servidor 
cLEubErt EugEnIo, cirurgião dentista, matrícula nº 932611/2, no 
Hospital de referência de gurupi, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0855, DE 29 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º EstAbELEcEr, a partir da data da publicação, a carga 
horária de 60 (sessenta) horas semanais para o servidor gustAVo JosE 
Von gLEHn dos sAntos, Médico, matrícula nº 1119117/2, lotado no 
Hospital de referência de gurupi.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0856, DE 29 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEduZIr a carga horária para 40 (quarenta) horas 
semanais da servidora AnA cELIA dE frEItAs rAMos tAVArEs, 
Médico, matrícula nº 791559/3, lotada no Hospital geral de Palmas dr. 
francisco Ayres, retroativo a 1º de setembro de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0857, DE 29 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr 18 (dezoito) dias de férias, no período de 
17/09/2016 a 04/10/2016, para a servidora LudMILA nunEs MorEIrA 
bArbosA, Auxiliar Administrativo/diretor de controle, Avaliação e 
Auditoria-dAs-4, matrícula nº 823044/2, lotada na diretoria de controle, 
regulação, Avaliação e Auditoria, relativas ao período aquisitivo 
2012/2013, previstas para o período de 01/05/2014 a 30/05/2014, 
suspensas pela PortArIA/cgP/nº 0459, de 23 de abril de 2014, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.124, de 12 de maio de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0858, DE 29 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr 15 (quinze) dias de férias, no período de 
15/10/2016 a 29/10/2016, para o servidor frAncIsco cArLos dE 
ALMEIdA LEME, Médico, matrícula nº 58856/1, lotado no Hospital de 
referência de gurupi, relativas ao período aquisitivo 2011/2012, previstas 
para o período de 21/11/2014 a 05/12/2014, suspensas pela PortArIA/
CGP/Nº 1.606, de 01 de dezembro de 2014, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 4.284, de 22 de dezembro de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0859, DE 29 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º susPEndEr, por motivo de licença médica, as férias da 
servidora EdLA PInHEIro QuEIroZ sILVA, Assistente social, matrícula 
nº 11455772/1, lotada no Hospital Infantil de Palmas dr. Hugo da rocha 
silva, relativas ao período aquisitivo 2014/2015, previstas para o período 
de 16/09/2016 a 30/09/2016, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data 
oportuna e não prejudicial ao serviço público e a servidora.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0860, DE 29 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV 
da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º rEguLArIZAr A LotAÇÃo da servidora fErnAndA 
AQuIno dE oLIVEIrA IZZo, Assessor Especial X - AE-10, matrícula 
nº 431520/4, na gerência de doenças e Agravos não transmissíveis, a 
partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0861, DE 29 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr férias no período de 26/09/2016 a 
25/10/2016, para a servidora rIVAnIA dE sousA bAtIstA, Assistente 
de serviços de saúde/supervisor de serviços operacionais - fc-sso-3, 
matrícula nº 982547/1, lotada no Hospital de referência de Araguaína, 
relativas ao período aquisitivo 2011/2012, previstas para o período de 
02/07/2012 a 31/07/2012, suspensas pela PortArIA dgP/nº 0645, de 
04 de julho de 2012, publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.703, de 
29 de agosto de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0862, DE 29 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr férias no período de 01/11/2016 a 
15/11/2016, para o servidor ArtEnIo duArtE nEVEs, Enfermeiro, 
matrícula nº 756870/1, lotado no Hospital regional dr. Alfredo oliveira 
barros, relativas ao período aquisitivo 2014/2015, previstas para o período 
de 18/07/2016 a 01/08/2016, suspensas pela PortArIA gAbsEc/
SESAU/DGP/Nº 0642, de 12 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 4.667, de 21 de julho de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0863, DE 29 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr férias no período de 14/09/2016 a 
13/10/2016, para a servidora gILLEnE rodrIguEs dE souZA, 
Assistente Administrativo, matrícula nº 310480/3, lotada no núcleo 
de Hemoterapia de gurupi, relativas ao período aquisitivo 2014/2015, 
previstas para o período de 01/07/2015 a 30/07/2015, suspensas pela 
PortArIA dgP/nº 0953, de 24 de junho de 2015, publicada no diário 
Oficial do Estado nº 4.406, de 02 de julho de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0864, DE 30 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de  
setembro de 2015, resolve:

rEMoVEr

Art. 1º o servidor AdELson oLIVEIrA dE LIMA, Médico, 
matrícula nº 174133/2, com 40 (quarenta) horas semanais, do Hospital 
regional dr. Alfredo oliveira barros para a superintendência de Políticas 
de Atenção à saúde, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0865, DE 30 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora dAnnWbIA LucEnA dA MotA 
ArMondEs, Assistente de serviços de saúde, matrícula nº 1126245/1, na 
superintendência de unidades Próprias, retroativo a 31 de agosto de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0866, DE 30 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMoVEr

Art. 1º A servidora EdnALVA dE souZA rocHA, técnico em 
Laboratório, matrícula nº 294540/1, da diretoria de gestão da Hemorrede 
para o Hospital de referência de gurupi, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0867, DE 30 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr férias no período de 08/08/2016 a 
05/09/2016, para a servidora KAtIAnnE LoPEs dE PAIVA, Assistente 
Administrativo/gerente de Manutenção, reforma e construção, matrícula 
nº 89002/2, lotada na diretoria Administrativa e Logística, relativas ao 
período aquisitivo 2013/2014, previstas para o período de 11/02/2015 a 
11/03/2015, suspensas pela PortArIA dgP/nº 0369, de 20 de fevereiro 
de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.330, de 05 de março 
de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0868, DE 30 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º LotAr a servidora tAMArA cordEIro AIrEs, 
fisioterapeuta, matrícula nº 11533749/1, no Hospital de referência de 
Arraias, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0869, DE 30 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMoVEr

Art. 1º A servidora cLAudIMEIrY MEndEs VIEIrA, Auxiliar de 
Enfermagem, matrícula nº 973923/1, do centro Integrado de Assistência à 
Mulher e à criança dona regina siqueira campos para o Hospital geral 
de Palmas dr. francisco Ayres, retroativo a 28 de setembro de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0870, DE 30 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º concEdEr férias no período de 05/10/2016 a 
03/11/2016, para o servidor JoAo oLIVEIrA sAntos MorAdo, Médico, 
matrícula nº 533492/2, lotado no Hospital de referência tertuliano corado 
Lustosa, relativas ao período aquisitivo 2010/2011, previstas para o 
período de 15/07/2011 a 13/08/2011, suspensas pela PortArIA dArH/
Nº 0882, de 07 de julho de 2011, publicada no Diário Oficial do Estado nº 
3.424, de 15 de julho de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0871, DE 30 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV 
da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º LotAr os servidores abaixo relacionados no Hospital 
de referência de Araguaína.

ItEM noME MAtrÍcuLA cArgo dAtA

01 cAMILA MAcIEL LEMos nunEs 877880/1 nutricionista 01.09.2016

02 cArLos dA sILVA gArcIA 1033158/1 farmacêutico 19.09.2016

03 cELIA dE fAtIMA LEAL 464986/5 Psicólogo 01.09.2016

04 grAZIELA cArVALHo PIVA 1230310/1 Psicólogo 01.09.2016

05 JAYsA gLEYcY MEdEIros rodrIguEs 76780/1 Auxiliar de Enfermagem 01.09.2016

06 JurAcI noguEIrA goMEs 255376/1 Auxi l iar  de serviços 
gerais 01.09.2016

07 LucIMAr PErEIrA dA sILVA cArVALHo 522299/3 técnico em Enfermagem 02.09.2016

08 MArIA dE nAZArE concEIcAo dos 
sAntos 358761/2 técnico em Enfermagem 01.09.2016

09 MArInALdA ALVEs sAntAnA 605752/1 Auxiliar de serviços de 
saúde 01.09.2016

10 MonALIZA AndrAdE fErrEIrA 1137352/1 Assistente de serviços 
de saúde 05.09.2016

11 osEnI tEIXEIrA dE oLIVEIrA 847838/1 Assistente Administrativo 01.09.2016

12 PAtrIcIA oLIVEIrA VELLAno 1191624/1 farmacêutico 01.09.2016

13 rAIMundA nonAtA PErEIrA brIto 
dA sILVA 736664/2 Assistente de serviços 

de saúde 01.08.2016

14 ronEY fErnAndEs fonsEcA 798347/1 Auxiliar de serviços de 
saúde 01.09.2016

15 ronILson rIbEIro dA sILVA 1065670/2 Assistente de serviços 
de saúde 01.09.2016

16 sELMA rEgInA cunHA goncALVEs 460993/1 nutricionista 01.09.2016

17 VALcIrLEnE VIEIrA dE cArVALHo 
nAscIMEnto 463829/2 técnico em Laboratório 01.08.2016

18 WArLY fErrEIrA dos sAntos 1142933/1 Assistente de serviços 
de saúde 02.09.2016

19 WELLIngton dIAs MArInHo 1037935/1 farmacêutico 01.09.2016

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0872, DE 30 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr com 40 (quarenta) horas semanais a servidora 
gIsELLY KAZuE osHIMA, Médico, matrícula nº 806861/2, no Hospital 
de referência de Araguaína, retroativo a 01 de setembro de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0873, DE 30 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr com 40 (quarenta) horas semanais a servidora 
VIVIAnE dA sILVA sIQuEIrA dEbIAZZI, cirurgião dentista, matrícula 
nº 870824/1, no Hospital de referência de Araguaína, retroativo a 01 de 
setembro de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0875, DE 03 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a Instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 
de setembro de 2015, resolve:

rEMoVEr

Art. 1º o servidor MArcELo MArtIns cArVALHo, Assistente 
de serviços de saúde, matrícula nº 1236237/1, do Hospital geral de 
Palmas dr. francisco Ayres para o centro Integrado de Assistência à 
Mulher e à criança dona regina siqueira campos, retroativo a 01 de 
outubro de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0876, DE 03 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso I, II e IV, 
da constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

Art.1º rEtIfIcAr a PortArIA gAbsEc/sEs/dgP/nº 0839, de 
20 de setembro de 2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.712, 
de 27 de setembro de 2016, que rEMoVE a servidora LELIA soArEs 
costA, Assistente de serviços de saúde, matrícula nº 1245600/1, 
da diretoria Administrativa e Logística para a diretoria de contratos e 
convênios.

onde se lê: art. 1º da diretoria Administrativa e Logística para a diretoria 
de contratos e convênios.

Leia-se: art. 1º da diretoria Administrativa e Logística para a gerência de 
contratos e convênios.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/ SES/DGP/Nº 0878, DE 06 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso I, 
II e IV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da Lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º LotAr com 60 (sessenta) horas semanais a servidora 
fAtIMA ALVEs tEIXEIrA, Médico, matrícula nº 152149/4, no centro 
Integrado de Assistência à Mulher e à criança dona regina siqueira 
campos, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA GAbSEC/SES Nº 1.327, DE 20 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o Ato nº 15-nM, de 02/01/2015, e os 
dispostos no §1º, incisos I e IV, do art. 42, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o inciso I e §1º e 3º, do artigo 166, 
caput, do art. 173, todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007, e suas alterações posteriores;

consIdErAndo a Portaria nº 1.125, de 11/08/2016, publicada 
no Diário Oficial nº 4.686, de 17/08/2016, que instituiu a Quinta Comissão 
Permanente de sindicância Investigativa para apurar e tomar providências 
cabíveis quanto aos fatos narrados no MEMo/ouVIdorIA/nº 60/2015, 
às fls. 03 dos autos;

consIdErAndo o Memo nº 092/2016/sEs/sAJ/dcont/gcs, 
emitido pela Quinta comissão Permanente de sindicância, indicando a 
materialidade e autoria de conduta infracional cometida por servidores 
públicos, que descumpriram o art. 133, XIV e art. 134, VIII, da Lei nº 
1.818/2007;

rEsoLVE:

Art. 1º converter a sIndIcÂncIA InVEstIgAtIVA, instaurada 
pela Portaria nº 1.125, de 11/08/2016, publicada no Diário Oficial nº 
4.686, de 17/08/2016, em sIndIcÂncIA dEcIsÓrIA, em desfavor 
de L.s.b, matrícula nº 553600/3 e L.c.s.b, matrícula nº 521301/3, 
enfermeiras, lotadas no Hospital de referência de gurupi, para apurar 
suas responsabilidades diante das informações contidas no processo nº 
2015/30550/006067;

Art. 2º designar a QuIntA coMIssÃo PErMAnEntE dE 
sIndIcÂncIA, nomeada pela Portaria nº 1.125, de 11/08/2016, publicada 
no Diário Oficial nº 4.686, de 17/08/2016, para apresentar, no prazo legal 
de 30 (trinta) dias, relatório conclusivo;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação e retroage os seus efeitos ao dia 12 de setembro de 2016.
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PORTARIA GAbSEC/SES Nº 1.330, DE 22 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 
42, da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o 
inciso I e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 
174, todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas 
alterações posteriores;

consIdErAndo a sindicância Investigativa, instaurada por 
meio da Portaria nº 1.128, de 11/08/2016, publicada no doE nº 4.686, 
de 17/08/2016, destinada a apurar os fatos narrados no processo nº 
2011/2900/001549;

consIdErAndo o MEMo nº 095/2016/sEs/sAJ/dcont/
gcs, de 22 de setembro de 2016, da lavra da Presidente da Quinta 
comissão Permanente de sindicância da secretaria da saúde;

rEsoLVE:

Art. 1º rEconduZIr a QuIntA coMIssÃo PErMAnEntE 
dE sIndIcÂncIA dA sEs-to, para continuação e conclusão dos 
trabalhos;

Art. 2º ProrrogAr a PortArIA gAbsEc/sEs nº 1.128, dE 
11 dE agosto de 2016, publicada no d.o.E nº 4.686, de 17 de agosto de 
2016, pelo prazo legal de 30 (trinta) dias;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação e retroage os seus efeitos ao dia 22 de setembro de 2016.

PORTARIA GAbSEC/SES Nº 1331, DE 22 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o 
inciso I e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 
174, todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas 
alterações posteriores;

consIdErAndo a sindicância Investigativa, instaurada por 
meio da Portaria nº 1.126, de 11/08/2016, publicada no doE nº 4.686, 
de 17/08/2016, destinada a apurar os fatos narrados no processo nº 
2016/30550/005896;

consIdErAndo o MEMo nº 096/2016/sEs /sAJ/dcont/
gcs, de 22 de setembro de 2016, da lavra da Presidente da Quinta 
comissão Permanente de sindicância da secretaria da saúde;

rEsoLVE:

Art. 1º rEconduZIr a QuIntA coMIssÃo PErMAnEntE 
dE sIndIcÂncIA dA sEs-to, para continuação e conclusão dos 
trabalhos;

Art. 2º ProrrogAr a PortArIA gAbsEc/sEs nº 1.126, dE 
11 dE Agosto dE 2016, publicada no d.o.E nº 4.686, de 17 de agosto 
de 2016, pelo prazo legal de 30 (trinta) dias;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação e retroage os seus efeitos ao dia 15 de setembro de 2016.

PORTARIA GAbSEC/SES Nº 1351, DE 28 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o inciso 
I e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

consIdErAndo a Portaria nº1.220, de 29 de agosto de 2016, 
publicada no Diário Oficial nº 4.696, de 31 de agosto de 2016;

CONSIDERANDO a justificativa exposta no MEMO Nº 51/2016/
sEsAu/sAJ/dcont/gcs, de 28 de setembro de 2016, da lavra da 
Presidente da PrIMEIrA coMIssÃo PErMAnEntE dE sIndIcÂncIA 
dA sEs - to;

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar em 30 (trinta) dias o prazo previsto na Portaria 
nº1.220, de 29 de agosto de 2016, publicada no Diário Oficial nº 4.696, 
de 31 de agosto de 2016, para continuação e conclusão dos trabalhos de 
sindicância Investigativa, autuada sob o nº 2016/30550/003818;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 30 de setembro 
de 2016.

PORTARIA GAbSEC/SES Nº 1354, DE 28 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o inciso 
I e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

consIdErAndo a Portaria nº 1.195, de 25 de agosto de 2016, 
publicada no Diário Oficial nº 4.694, de 29 de agosto de 2016;

CONSIDERANDO a justificativa exposta no MEMO Nº 52/2016/
sEsAu/sAJ/dcont/gcs, de 28 de setembro de 2016, da lavra da 
Presidente da PrIMEIrA coMIssÃo PErMAnEntE dE sIndIcÂncIA 
dA sEs - to;

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar em 30 (trinta) dias o prazo previsto na Portaria 
nº1.195, de 25 de agosto de 2016, publicada no Diário Oficial nº 4.694, 
de 29 de agosto de 2016, para continuação e conclusão dos trabalhos de 
sindicância Investigativa, autuada sob o nº 2013/3055/000611;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 28 de setembro 
de 2016.

PORTARIA GAbSEC/SES Nº 1361, DE 29 DE SETEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o inciso 
I e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

consIdErAndo a sindicância Investigativa, instaurada por 
meio da Portaria nº 1.188, de 25/08/2016, publicada no doE nº 4.694, 
de 29/08/2016, destinada a apurar os fatos narrados no processo nº 
2013/3055/002293;

consIdErAndo o MEMo nº 109/2016/sEs/sAJ/dcont/
gcs, de 29 de setembro de 2016, da lavra da Presidente da sexta 
comissão Permanente de sindicância da sEs;

rEsoLVE:

Art. 1º ProrrogAr a PortArIA gAbsEc/sEs nº 1.188, de 
25 de agosto de 2016, publicada no d.o.E nº 4.694, de 29 de agosto de 
2016, pelo prazo legal de 30 (trinta) dias;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação e retroage os seus efeitos ao dia 27 de setembro de 2016.

PORTARIA GAbSEC/SESAU Nº 1412, DE 11 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o inciso 
I e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

consIdErAndo a Portaria nº1.273, de 15 de setembro de 
2016, publicada no Diário Oficial nº 4.708, de 21 de setembro de 2016;

CONSIDERANDO a justificativa exposta no MEMO Nº 138 /2016/
sEsAu/sAJ-gcs, de 11 de outubro de 2016, da lavra da Presidente da 
PrIMEIrA coMIssÃo PErMAnEntE dE sIndIcÂncIA dA sEs - to;

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar em 30 (trinta) dias o prazo previsto na Portaria 
nº 1.273, de 15 de setembro de 2016, publicada no Diário Oficial nº 4. 708, 
de 21 de setembro de 2016, para continuação e conclusão dos trabalhos 
de sindicância Investigativa, autuada sob o nº 2016/30550/006876;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de 27 de outubro 
de 2016.
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PORTARIA GAbSEC/SESAU Nº 1413, DE 11 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o inciso 
I e §1º, do artigo 166, caput, do art. 173, todos da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, e suas alterações posteriores, e:

consIdErAndo os Procedimentos Administrativos 
disciplinares instaurados para apurar supostas condutas irregulares dos 
servidores da sEs;

consIdErAndo que o servidor faz jus a 30 dias de férias, 
podendo ser parceladas em duas etapas, observado o interesse da 
Administração Pública;

consIdErAndo que a Presidente da Primeira comissão 
Permanente de sindicância da secretaria de Estado da saúde, fruirá 
férias no período de 17 a 26 de outubro de 2016;

rEsoLVE:

Art. 1º suspender por 10 (dez) dias, sem prejuízo de conclusão 
das diligências já iniciadas, bem como da juntada de documentos, os 
trabalhos dos seguintes Procedimentos Administrativos disciplinares:

I. Processo nº 2013.3055.000611;
II. Processo nº 2013.3055.001111;
III. Processo nº 2015.30550.001493;
IV. Processo nº 2015.30550000964;
V. Processo nº 2016.30550.003817;
VI. Processo nº 2016.30550.003818;
VII. Processo nº 2016.30550.006876;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de 17 de outubro 
de 2016.

PORTARIA GAbSEC/SES Nº 1416, DE 04 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o inciso 
I e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso III, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

consIdErAndo o MEM. nº 135/2016/sAJ/dcont/gcs;

consIdErAndo que é dever da Administração Pública apurar 
toda e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os 
princípios basilares do procedimento de sindicância administrativa;

consIdErAndo que a saúde é um direito constitucional 
destinado a todos os cidadãos e que os recursos (financeiros, patrimoniais 
e de pessoal), destinados a ela, devem ser administrados de forma proba 
e em respeito aos princípios da Administração Pública;

rEsoLVE:

Art. 1º ProrrogAr a Portaria gAbsEc/sEs nº 1276, de 
04 de Setembro de 2016, Publicada no Diário Oficial nº 4.706, de 19 de 
setembro de 2016,  pelo prazo de 30 dias;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação e seus efeitos retroagem a 08 de outubro de 2016.

PORTARIA GAbSEC/SES Nº 1418, DE 07 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o inciso 
I e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso III, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

consIdErAndo o MEM. nº 132/2016/sAJ/dcont/gcs;

consIdErAndo que é dever da Administração Pública apurar 
toda e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os 
princípios basilares do procedimento de sindicância administrativa;

consIdErAndo que a saúde é um direito constitucional 
destinado a todos os cidadãos e que os recursos (financeiros, patrimoniais 
e de pessoal), destinados a ela, devem ser administrados de forma proba 
e em respeito aos princípios da Administração Pública;

rEsoLVE:

Art. 1º ProrrogAr o prazo da Portaria gAbsEc/sEs nº 
1293, de 07 de Setembro de 2016, Publicada no Diário Oficial nº 4.708, 
de 21 de setembro de 2016,  pelo prazo de 30 dias;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação e seus efeitos retroagem a 10 de outubro de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 125/2016

ProcEsso nº: 2015.30550.1294
nº contrAto: 125/2016
ModALIdAdE: PrEgÃo ELEtrÔnIco
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAduAL dA sAÚdE
contrAtAdA: ortoPÉdIcA LtdA
VALor totAL: 13.000,00 (trEZE MIL rEAIs)
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 10.302.1165.4029
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.32
fontE: 0250
obJEto: o PrEsEntE contrAto tEM Por obJEto A AQuIsIÇÃo 
dE MAtErIAIs dE consuMo (AndAdorEs, cAdEIrA HIgIÊnIcA 
coM Encosto rEcLInÁVEL E MEsA dE AtIVIdAdE) dEstInAdos 
Ao AtEndIMEnto dE usuÁrIos do sus, no PrAZo E nAs 
condIÇÕEs A sEguIr AJustAdAs.
VIgÊncIA: A durAÇÃo do contrAto fIcArÁ AdstrItA A 
VIgÊncIA dos rEsPEctIVos crÉdItos orÇAMEntÁrIos.
dAtA dE AssInAturA: 06/10/2016
sIgnAtÁrIos: MArcos E. MusAfIr - P/ contrAtAntE
ortoPÉdIcA LtdA - P/ contrAtAdA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
TERMO DE REDUÇÃO DE PREÇOS

LIcItAÇÃo: Pregão Eletrônico para registro de Preço nº 083/2015
ProcEsso: 2015/3055/02429
IntErEssAdo: diretoria de distribuição
obJEto: Aquisição de medicamentos antibióticos

A PrEsIdEntE dA coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAÇÃo 
dA sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE usando de suas atribuições 
legais, e

consIdErAndo o despacho sAJ/dcc/gcontrAt nº 
1172/2016, fl. 1.819, subsidiado pelo Parecer Técnico nº 20/2016 de 
Lavra da diretoria de distribuição, no qual, explicitando conhecimento e 
manifestando favorável ao pleito.

consIdErAndo o documento da empresa bsb coMÉrcIo 
dE Produtos HosPItALArEs LtdA., datado de 08/08/2016, por meio 
do qual, informa que estar de acordo com a redução dos preços do item 44  
- Linezolida 2mg/ml solução injetável 300ml - bolsa; Homologadas no 
Pregão Eletrônico para Ata de registro de Preço nº 083/2015, publicado 
no d.o.E. nº 4.488, de 29/10/2015.

rEsoLVE

Art. 1º reduzir, no pregão em epígrafe, o valor do medicamento 
correspondente ao item 44, conforme ofertado pela empresa bsb 
coMÉrcIo dE Produtos HosPItALArEs LtdA, cnPJ nº 
05.777.772/0001-58, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.488, de 
29 de outubro de 2015.

Art. 2º registrar, na Ata de registro de Preços em tela, o novo 
valor do item ofertado pela empresa, devidamente atualizado, conforme 
segue:

onde se lê:

Empresa: bsb coMÉrcIo dE Produtos HosPItALArEs LtdA.
cnPJ: 05.777.772/0001-58

ItEM und. Qtd dIscrIMInAÇÃo MArcA VALor 
unIt. r$

VALor 
totAL r$

44 boLsA 6.700 LInEZoLIdA 2Mg/ML soLucAo 
InJEtAVEL 300 ML boLsA

ZYVoX/
PfIZEr 236,09 1.581.803,00

totAL 1.581.803,00

Leia - se:

Empresa: bsb coMÉrcIo dE Produtos HosPItALArEs LtdA.
cnPJ: 05.777.772/0001-58

ItEM und. Qtd dIscrIMInAÇÃo MArcA VALor 
unIt. r$

VALor 
totAL r$

44 boLsA 2.660* LInEZoLIdA 2Mg/ML soLucAo 
InJEtAVEL 300 ML boLsA

ZYVoX/
PfIZEr 167,00 444.220,00

totAL 444.220,00

* corresponde ao quantitativo não consumido pela Administração.

Art. 3º A redução de valor fica restrito ao quantitativo não 
consumido pela secretaria de Estado da saúde.

Art. 4º fica mantida a vigência de 12 (doze) meses, da referida 
Ata, a partir da sua publicação no Diário Oficial do Estado nº 4.488, de 
29/10/2015.

Palmas - to, 14 de outubro de 2016.

MArcos EsnEr MusAfIr
secretário de Estado da saúde

KÁssIA dIVInA PInHEIro b. KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação

JosÉ LAErtE ALMEIdA
cPf: 645.487.161-49
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3079/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEÇo Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEÇos nº 009/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: cIEntÍfIcA MÉdIcA HosPItALAr LtdA.
cnPJ: 07.847.837/0001-10.

ItEM Qtd unId dIscrIMInAÇÃo MArcA
VALor 

unItÁrIo 
r$

VALor 
totAL

r$

07 10 und. colchão para berço hospitalar: d-28 
(descrição conforme edital). Luckspuma 98,39 983,90

13 27 und. colchão para berço hospitalar: d-28 
(descrição conforme edital). Luckspuma 101,95 2.752,65

17 35 und. colchão para berço hospitalar: d-28 
(descrição conforme edital). Luckspuma 115,00 4.025,00

29 18 und. colchão hospitalar d-45 (descrição 
conforme edital). Luckspuma 468,99 8.441,82

50 1 und. colchão para berço hospitalar: d-28 
(descrição conforme o edital) Luckspuma 87,51 87,51

VALor totAL (r$) 16.290,88

01. condIÇÕEs gErAIs

1.1 Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) o contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQuIsItAntE de que o(s) produto(s) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 28 de setembro de 2016.

MArcos E. MusAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

tHIAgo borgEs sILVA
Pregoeiro

rodoLPHo rodrIguEs rAIMundo
cPf: 008.644.451-48

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3079/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEÇo Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEÇos nº 009/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: MuLtIfLEX do brAsIL LtdA.
cnPJ: 11.858.330/0001-39.

ItEM Qtd unId dIscrIMInAÇÃo MArcA
VALor 

unItÁrIo 
r$

VALor 
totAL

r$

16 86 und. colchão para berço hospitalar d-28 
(descrição conforme edital). Multiflex 135,99 11.695,14

19 675 und. colchonete para carro maca d-23 
(descrição conforme edital). Multiflex 121,99 82.343,25

23 416 und. colchão hospitalar d-33 (descrição 
conforme edital). Multiflex 157,90 65.686,40

24 138 und. colchão hospitalar d-33 (descrição 
conforme edital). Multiflex 157,90 21.790,20

30 6 und. colchão hospitalar d-45 (descrição 
conforme edital) Multiflex 460,90 2.765,40

33 18 und. colchão para berço hospitalar d-23 
(descrição conforme edital). Multiflex 67,05 1.206,90

VALor totAL (r$) 185.487,29

01. condIÇÕEs gErAIs

1.1 Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) o contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQuIsItAntE de que o(s) produto(s) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 28 de setembro de 2016.

MArcos E. MusAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

tHIAgo borgEs sILVA
Pregoeiro

rAfAEL sAntos costA
cPf: 086.712.049-52
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3079/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEÇo Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEÇos nº 009/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: o & M MuLtIVIsÃo coMErcIAL EIrELI - EPP.
cnPJ: 10.638.290/0001-57.

ItEM Qtd unId dIscrIMInAÇÃo MArcA
VALor 

unItÁrIo 
r$

VALor 
totAL

r$

03 43 und. colchão hospitalar d-33 (descrição 
conforme edital) Luckspuma 253,00 10.879,00

04 14 und. colchão hospitalar d-33 (descrição 
conforme edital) Luckspuma 253,00 3.542,00

08 3 und. colchão para berço hospitalar d-28 
(descrição conforme edital). Luckspuma 113,99 341,97

14 9 und. colchão para berço hospitalar d-28 
(descrição conforme edital). Luckspuma 105,00 945,00

18 11 und. colchão para berço hospitalar d-28 
(descrição conforme edital). Luckspuma 124,00 1.364,00

25 151 und. colchão solteiro d-33 (descrição 
conforme edital). Luckspuma 270,00 40.770,00

26 37 und. colchão solteiro d-33 (descrição 
conforme edital). Luckspuma 270,00 9.990,00

34 6 und. colchão para berço hospitalar d-23 
(descrição conforme edital). Terraflex 97,00 582,00

39 23 und. colchão para berço hospitalar d-28 
(descrição conforme edital). Luckspuma 149,01 3.427,23

40 7 und. colchão para berço hospitalar d-28 
(descrição conforme edital). Luckspuma 149,01 1.043,07

VALor totAL (r$) 72.884,27

01. condIÇÕEs gErAIs

1.1 Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) o contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQuIsItAntE de que o(s) produto(s) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 28 de setembro de 2016.

MArcos E. MusAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

tHIAgo borgEs sILVA
Pregoeiro

tAnIA MAgALHÃEs
cPf: 704.993.301-53

AVISO DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO Nº 006/2016

A secretaria de Estado da saúde torna público, que realizará 
o credenciamento em tela, visando o credenciamento de pessoa jurídica 
para integrar cadastro de prestadores ao sistema Único de saúde, com 
a finalidade de prestação de serviços de Medicina Nuclear “In Vivo” - 
Cintilografia, destinados aos pacientes encaminhados pela Central de 
regulação do Estado. data do recebimento da documentação: 05 dias 
úteis após a publicação do presente Edital. o edital estará disponível 
no site: www.saude.to.gov.br.  Maiores informações através do telefone: 
(0xx63) 3218-3098/1722. (Processo 2016/3055/001940).

Palmas, 14 de outubro de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DE PRORROGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 103/2016
HorÁrIo dE brAsÍLIA

A secretaria de Estado da saúde/to, através da comissão 
Permanente de Licitação, torna público que a abertura da licitação em 
tela, que visa o registro de preços de medicamentos, foi prorrogada para 
às 09h30min do dia 31 de outubro de 2016. A prorrogação se deve por 
necessidade de adequação do edital e seus anexos. O edital retificado 
encontra-se disponível na internet nos seguintes sites: www.saude.
to.gov.br e www.publinexo.com.br. (Processo nº 2015/3055/000272).  
Informações pelos telefones (63) 3218-1722/3098. Pregoeira: rubisléia 
ramos.

Palmas, 14 de outubro de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2016

A secretaria de Estado da saúde/to, através da comissão 
Permanente de Licitação, torna público que às 09h30min do dia 31 de 
outubro de 2016 realizará a abertura da licitação em tela, que visa a 
aquisição e instalação de capotas de fibras, conforme especificado no 
edital e seus anexos. o edital encontra-se disponível na internet, nos 
seguintes sites: www.saude.to.gov.br e www.comprasgovernamentais.
gov.br. Informações pelos telefones (63) 3218-1722/3098. (Processo nº 
2016/30550/003129). Pregoeira: Wiviane nara.

Palmas, 14 de outubro de 2016.

Kássia divina Pinheiro barbosa Koelln
Presidente da comissão Permanente de Licitação

http://www.saude.to.gov.br
http://www.saude.to.gov.br
http://www.saude.to.gov.br
http://www.publinexo.com.br
http://www.saude.to.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2016
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado Parcial “II” 
do Pregão Eletrônico nº 009/2016 - Processo Administrativo nº 3079/2015, 
conforme segue:

cIEntÍfIcA MÉdIcA HosPItALAr LtdA
cnPJ: 07.847.837/0001-10, o valor adjudicado r$ 16.290,88;

MuLtIfLEX do brAsIL LtdA
cnPJ: 11.858.330,0001-39, o valor adjudicado r$ 185.487,29;

o & M MuLtIVIsÃo coMErcIAL EIrELI - EPP
cnPJ: 10.638.290/0001-57, o valor adjudicado r$ 72.884,27;

o valor total adjudicado r$ 274.662,44. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 28 de setembro de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAu

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚbLICA
secretário: CÉSAR RObERTO SIMONÍ DE FREITAS 

PORTARIA SSP Nº 1029, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, bem como em conformidade com 
o Anexo VI da referida Lei, resolve

dEsIgnAr  a  servidora  VALdIMÁrIA rodrIguEs AIrEs,   
matrícula nº  706271-3, para ocupar a função comissionada da segurança 
Pública - fcsP 3, a partir desta data.

PORTARIA SSP Nº 1030, DE 11 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtArIo dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, LucILEIdE dE QuEIroZ, 
número funcional 1266322/2, Auxiliar de serviços gerais, da gerência de 
Identificação da Capital para a Gerência do Instituto de Medicina Legal, 
a partir de 11/10/2016.

PORTARIA SSP Nº 1031, DE 11 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e em conformidade com o 
art. 86, §1º, da Lei nº 1.818, de 23/08/2007,

rEsoLVE:

concEdEr a fruição de 18 (dezoito) dias das férias, anteriormente 
suspensas, por intermédio da Portaria nº 1.840, de 25/09/2009, publicada 
no Diário Oficial nº 2.988, de 1º/10/2009, a JUSCILENE ALVES DA SILVA, 
número funcional 727640/5, Assistente Administrativo, no período de 
28/11/2016 a 15/12/2016, referente ao período aquisitivo de 2008/2009.

PORTARIA SSP Nº 1032, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Lotar VALdIMArIA rodrIguEs AIrEs, número funcional 706271/3, 
Papiloscopista, na gerência de Manutenção e Instalações, a partir de 
26/09/2016.

PORTARIA SSP Nº 1033, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e em conformidade com o 
art. 86, §1º, da Lei nº 1.818, de 23/08/2007,

rEsoLVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias das férias da 
servidora gErALdA frEItAs dA costA, número funcional 350294/7, 
Auxiliar de serviços gerais, previstas para o período de 24/09/2016 a 
23/10/2016, referente ao período aquisitivo de 2015/2016, garantindo-
lhe o direito de usufruí-las em momento oportuno e não prejudicial ao 
serviço público.

PORTARIA SSP Nº 1034, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando proposta apresentada pelo diretor de Polícia 
do Interior, aprovada pelo delegado-geral da Polícia civil, em face da 
necessidade do serviço policial, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública;

considerando a necessidade de otimização dos serviços 
prestados pela Polícia civil nas unidades Policiais e centrais de 
Atendimento, resolve:

dIsPEnsAr, o delegado de Polícia civil de classe Especial, 
ALbErto gEofrE WAndErLEY fILHo, matrícula nº 391090-2, de 
cumular as responsabilidades administrativas da delegacia de Polícia 
civil em Marianópolis, a partir desta data.

PORTARIA SSP Nº 1035, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;
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considerando proposta apresentada pelo diretor de Polícia 
do Interior e aprovada pelo delegado-geral da Polícia civil, em face da 
necessidade do serviço policial, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública;

considerando a Lei nº 3.041, de 15 de dezembro de 2015 que 
dispõe sobre o regime especial de atividades de plantão e estabelece 
cumulação de responsabilidades administrativas para os integrantes da 
carreira jurídica de delegado de Polícia civil;

considerando o decreto nº 5.365, de 15 de janeiro de 2016 que 
regulamenta a Lei 3.041/2015 e implanta as centrais de Atendimento que 
funcionarão nas sedes das delegacias regionais de Polícia civil;

considerando o déficit nos quadros de delegado de Polícia e 
da necessidade de otimização dos serviços prestados pela Polícia civil 
nas unidades policiais e centrais de Atendimento, resolve,

dIsPEnsAr, o delegado de Polícia civil de classe Especial, 
HÉLIo HuMbErto EsPÍndoLA PIrEs, matrícula nº 513365-3, de 
cumular as responsabilidades administrativas da delegacia de Polícia 
civil em chapada de Areia, a partir desta data.

dEsIgnAr, por necessidade do serviço, a Autoridade Policial 
acima supracitada, lotado na terceira delegacia de Polícia civil em 
Paraíso do tocantins, para, sem prejuízo de suas atribuições, cumular 
as responsabilidades administrativas da delegacia de Polícia civil em 
Marianópolis, e ainda, concorrer à escala de Plantão na central de 
Atendimento da sexta delegacia regional de Polícia civil em Paraíso 
do tocantins, a partir desta data.

PORTARIA SSP Nº 1036, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgurAnÇA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando proposta apresentada pelo diretor de Polícia 
do Interior e aprovada pelo delegado-geral da Polícia civil, em face da 
necessidade do serviço policial, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública;

considerando a Lei nº 3.041, de 15 de dezembro de 2015 que 
dispõe sobre o regime especial de atividades de plantão e estabelece 
cumulação de responsabilidades administrativas para os integrantes da 
carreira jurídica de delegado de Polícia civil;

considerando o decreto nº 5.365, de 15 de janeiro de 2016 que 
regulamenta a Lei 3.041/2015 e implanta as centrais de Atendimento que 
funcionarão nas sedes das delegacias regionais de Polícia civil;

considerando o déficit nos quadros de delegado de Polícia e 
da necessidade de otimização dos serviços prestados pela Polícia civil 
nas unidades policiais e centrais de Atendimento, resolve,

dEsIgnAr, por necessidade do serviço, o delegado de 
Polícia civil JosÉ AntonIo dA sILVA, segunda classe, matrícula 
nº 589631-1, lotado na sexta delegacia regional de Polícia civil em 
Paraíso do tocantins, para, sem prejuízo de suas atribuições, cumular 
as responsabilidades administrativas das delegacias de Polícia civil em 
Pium e chapada de Areia, e ainda, concorrer a escala de plantão na 
central de Atendimento da sexta delegacia regional de Polícia civil em 
Paraíso do tocantins, a partir desta data.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo nº: 2016/31000/000726
termo aditivo: 2º
contrato nº: 076/2014
contratante: secretaria da segurança Pública
contratado: Angela Maria Moura rebouças (representada por rezende 
Imobiliária Ltda)
cPf: 239.891.651-00
objeto: Prorrogação do prazo de vigência, referente à locação de imóvel 
onde abriga a delegacia Especializada de Atendimento a Mulher de 
Palmas-to.
Valor mensal: r$ 4.549,00 (quatro mil quinhentos e quarenta e nove reais).
natureza da despesa: 33.90.39
fonte de recurso: 0100666666
Vigência: 01/07/2016 à 30/06/2017.
data da assinatura: 29/06/2016
signatários: cesar roberto simoní de freitas - secretário
rezende Imobiliária Ltda - Locadora

DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA DGPC Nº 391, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o dELEgAdo gErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 239 - nM, de 25 de fevereiro 
de 2016, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando o memorando nº 144/2016-dIE, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

I - rEMoVEr, por necessidade do serviço, VIctor VAndrÉ 
sAbArÁ rAMos, Escrivão de Polícia civil, matrícula nº 91458-2, da 
diretoria de Inteligência e Estratégia para a delegacia Estadual de 
Investigações criminais- dEIc, ambas sediadas em Palmas/to, a partir 
desta data.

Palmas/to, 13 de outubro de 2016.

rogEr KnEWItZ
delegado de Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 392, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o dELEgAdo gErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 239 - nM, de 25 de fevereiro 
de 2016, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando a portaria ccI nº 1.294/2016-rVg, de 10 de 
outubro de 2016 publicado no Diário Oficial 4.720, do dia 10/10/2016, 
como também a solicitação feita através do memorando nº 214/2016, da 
delegacia Especializada de Investigações criminais núcleo norte - dEIc-
nortE, em face da necessidade do serviço, observados o interesse e a 
conveniência da Administração Pública;

rEsoLVE:

I - LotAr, por necessidade do serviço, JEAn cArLos goMEs 
fErrEIrA, Agente Penitenciário, matrícula nº 955933-2, na delegacia 
Especializada de Investigações criminais núcleo norte - dEIc-nortE, 
com efeito retroativo a 11/10/2016.

Palmas/to, 13 de outubro de 2016.

rogEr KnEWItZ
delegado de Polícia civil
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PORTARIA DGPC Nº 393, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o dELEgAdo gErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 239 - nM, de 25 de fevereiro 
de 2016, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria de Polícia civil do Interior, 
através da Proposta de Portaria nº 447/2016-dPI, em face da necessidade 
do serviço, observados o interesse e a conveniência da Administração 
Pública;

rEsoLVE:

I - susPEndEr, retroativo a 10/10/2016, por necessidade 
do serviço, 09 (noVE) dias de férias da servidora LILIAn KArEn 
rodrIguEs cruZ, Agente de Polícia civil, matrícula nº 983606-3, no 
período compreendido entre os dias 10/10/2016 a 18/10/2016, referente 
ao período aquisitivo de 2015/2016, garantindo-lhe o direito de usufruí-las, 
de uma só vez, no período de 26/12/2016 a 04/01/2017.

Palmas/to, 13 de outubro de 2016.

rogEr KnEWItZ
delegado de Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 394, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o dELEgAdo gErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 239 - nM, de 25 de fevereiro 
de 2016, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
através da Proposta de Portaria nº 449/2016-dPI, em face da necessidade 
do serviço, observados o interesse e a conveniência da Administração 
Pública;

rEsoLVE:

I - rEMoVEr, por necessidade do serviço, JosÉ MEndEs 
dA sILVA JunIor, Agente de Polícia civil, matrícula nº 62008-1, da 
delegacia de Policia civil de sítio novo/to para a central de atendimento 
da 10ª delegacia regional delegacia de Polícia civil de Araguatins, a 
partir desta data.

Palmas/to, 13 de outubro de 2016.

rogEr KnEWItZ
delegado de Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 395, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o dELEgAdo gErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 239 - nM, de 25 de fevereiro 
de 2016, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
através da Proposta de Portaria nº 448/2016-dPI, em face da necessidade 
do serviço, observados o interesse e a conveniência da Administração 
Pública;

rEsoLVE:

I - rEMoVEr, por necessidade do serviço, rAIMundo nonAto 
sAntos PErEIrA, Agente de Polícia civil, matrícula nº 841733-1,  
da central de Atendimento da 10ª delegacia regional de Polícia civil 
em Araguatins/to para a delegacia de Polícia civil em Maurilândia/to,  
a partir desta data.

Palmas/to, 13 de outubro de 2016.

rogEr KnEWItZ
delegado de Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 396, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o dELEgAdo gErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 239 - nM, de 25 de fevereiro 
de 2016, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria de Polícia civil da 
capital, através da Proposta de Portaria nº 227/2016-dPc, em face da 
necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência da 
Administração Pública;

rEsoLVE:

I - susPEndEr, retroativo a 01/08/2016, por necessidade 
do serviço, 30 (trinta) dias de férias do servidor, fILInto cruZ dE 
cArVALHo nEto, Escrivão de Polícia civil, matrícula nº 44158-1, no 
período compreendido entre os dias 01/08/2016 a 30/08/2016, referente ao 
período aquisitivo de 2015/2016, garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de 
uma só vez, em data oportuna e não prejudicial ao andamento do serviço.

Palmas/to, 13 de outubro de 2016.

rogEr KnEWItZ
delegado de Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 397, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o dELEgAdo gErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 239 - nM, de 25 de fevereiro 
de 2016, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
através da Proposta de Portaria nº 454/2016-dPI, em face da necessidade 
do serviço, observados o interesse e a conveniência da Administração 
Pública;

rEsoLVE:

I - susPEndEr, retroativo a 07/10/2016, por necessidade 
do serviço, 30 (trinta) dias de férias do servidor, PAuLo dA sILVA 
MontEIro, Agente de Polícia civil, matrícula nº 895663-3, no período 
compreendido entre os dias 07/10/2016 a 05/11/2016, referente ao período 
aquisitivo de 2015/2016, garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma 
só vez, em data oportuna e não prejudicial ao andamento do serviço.

Palmas/to, 13 de outubro de 2016.

rogEr KnEWItZ
delegado de Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 398, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o dELEgAdo gErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 239 - nM, de 25 de fevereiro 
de 2016, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
através da Proposta de Portaria nº 453/2016-dPI, em face da necessidade 
do serviço, observados o interesse e a conveniência da Administração 
Pública;
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rEsoLVE:

I - rEMoVEr, a pedido, robson borgEs MArtIns, Agente 
de Polícia civil, matrícula nº 348780-2, da 3ª delegacia regional de 
Polícia civil gurupi para a delegacia de Polícia civil em Arapoema/to, 
a partir desta data.

Palmas/to, 13 de outubro de 2016.

rogEr KnEWItZ
delegado de Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 399, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o dELEgAdo gErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116 da 
constituição do Estado do tocantins e o Ato nº 239 - nM, de 25 de fevereiro 
de 2016, visando atender aos princípios basilares da Administração 
Pública e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço 
público;

considerando solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
através da Proposta de Portaria nº 453/2016-dPI, e a manifestação 
favorável do delegado regional, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública;

rEsoLVE:

I - rEMoVEr, a pedido, HÉLIo LoPEs dE souZA, Agente 
de Polícia civil, matrícula nº 460683-1, da delegacia de Polícia civil em 
Itacajá, para a delegacia de Polícia civil em Miranorte/to, a partir desta 
data.

Palmas/to, 13 de outubro de 2016.

rogEr KnEWItZ
delegado de Polícia civil

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA CIENTÍFICA

PORTARIA SPC Nº 095, DE 06 DE OUTUbRO DE 2016.

o suPErIntEndEntE dA PoLÍcIA cIEntÍfIcA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 1.377 - nM, de 02 de junho de 2015, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009 e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015 publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins e por intermédio da Portaria sPc nº 075, de 01 de agosto de 
2016, publicada no Diário Oficial nº 4.676, de 03 de agosto de 2016,

considerando a solicitação da diretoria de Perícia criminal, em 
face da necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública,

rEsoLVE:

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias de férias a servidora gLEIsEJAnE 
SOUSA COSTA ALMEIDA, Perito Oficial, matrícula nº 617134-2, no 
período compreendido entre os dias 15/12/2016 a 13/01/2017, referente 
ao período aquisitivo 2014/2015.

Palmas/to, 06 de outubro de 2016.

gILVAn nAscIMEnto noLEto
Superintendente da Polícia Científica

PORTARIA SPC Nº 096, DE 06 DE OUTUbRO DE 2016.

o suPErIntEndEntE dA PoLÍcIA cIEntÍfIcA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 1.377 - nM, de 02 de junho de 2015, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009 e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015 publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins e por intermédio da Portaria sPc nº 030, de 16 de março de 
2016, publicada no Diário Oficial nº 4.587, de 28 de março de 2016,

considerando a solicitação da diretoria de Perícia criminal, em 
face da necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública,

rEsoLVE:

concEdEr a fruição de 05 (cinco) dias de férias a servidora orcILEnE 
MARTINS FEITOSA MEDEIROS, Perito Oficial, matrícula nº 531446-6, no 
período compreendido entre os dias 01/01/2017 a 05/01/2017, referente 
ao período aquisitivo 2015/2015.

Palmas/to, 06 de outubro de 2016.

gILVAn nAscIMEnto noLEto
Superintendente da Polícia Científica

PORTARIA SPC Nº 097, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

o suPErIntEndEntE dA PoLÍcIA cIEntÍfIcA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 1.377 - nM, de 02 de junho de 2015, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030 de 17 de setembro de 2009 e da Lei nº 2.986, de 13 de 
julho de 2015 publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando a solicitação da diretoria de Medicina Legal, em 
face da necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública,

rEsoLVE:

susPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias de férias 
do servidor nEuton rodrIguEs dE MELo JÚnIor, Agente de 
necrotomia, matrícula nº 1065998-1, no período compreendido entre os 
dias 10/10/2016 a 08/11/2016, referente ao período aquisitivo 2015/2016, 
garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma só vez, em data oportuna 
e não prejudicial ao andamento do serviço.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.

gILVAn nAscIMEnto noLEto
Superintendente da Polícia Científica

PORTARIA SPC Nº 099, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

o suPErIntEndEntE dA PoLÍcIA cIEntÍfIcA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 1.377 - nM de 02 de junho de 2015, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009 e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015 publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins e por intermédio da Portaria ssP nº 060, de 12 de janeiro de 
2012, publicada no Diário Oficial nº 3.550, de 18 de janeiro de 2012,

considerando a solicitação da diretoria de Papiloscopia, em 
face da necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública,

rEsoLVE:

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias de férias a servidora fLÁVIA 
rEgInA MArtIns, Papiloscopista, matrícula nº 904172-2, no período 
compreendido entre os dias 01/11/2016 a 30/11/2016, referente ao período 
aquisitivo 2009/2010.

Palmas/to, 10 de outubro de 2016.

gILVAn nAscIMEnto noLEto
Superintendente da Polícia Científica
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SECRETARIA DO TRAbALHO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL
secretária: PATRÍCIA RODRIGUES DO AMARAL 

PORTARIA-SETAS Nº 190, DE 17 DE OUTUbRO DE 2016.

designamos membros para compor a comissão 
Intergestores bipartite do Estado do tocantins (cIb/to)  
e dá outras providências.

A sEcrEtÁrIA do trAbALHo E AssIstÊncIA socIAL, 
no uso das suas atribuições legais conferidas pelo art. 42, inciso II, da 
constituição Estadual, e de acordo com os termos da Portaria sEtAs n° 
024/99, de 10de agosto de 1999, 

rEsoLVE:

Art. 1° designar para compor a comissão Intergestores bipartite 
do Estado tocantins (cIb/to), conforme estabelece a norma operacional 
básica da Assistência social (nob/suAs/2012), os representantes abaixo 
discriminados.

I - da secretaria do trabalho e Assistência social (sEtAs):

titular: Patrícia rodrigues do Amaral - secretária do trabalho e Assistência 
social
suplente: Halana santos da silva Magalhães - diretoria do suAs e 
Programas Especiais 

titular: rosana trindade - superintendência de Assistência social
suplente: Lílian Praigida feitosa - gerência de controle de benefícios 

titular: carmem Lúcia Kothe Vendramini - gerência do cadastro Único 
e Pbf
suplente: silney cardoso dos santos beckman - gerência do cadastro 
Único e Pbf

titular: gildeth Evangelista de Macedo - gerência de gestão dos 
Programas do suAs
suplente: Maria nágila Práigida - gerência de gestão dos Programas 
do suAs

titular: Maria Mírian dos Anjos Araújo - gerência de Proteção social básica
suplente: Katilvânia de sousa guedes - gerência de Proteção social 
básica

titular: Mara nolêto dorta - gerência de Inclusão Produtiva
suplente: Valter frota Martins - gerência de Inclusão Produtiva

titular: Maria Amélia brito Araújo - gerência de gestão dos Programas 
do suAs
suplente: Iramar cardoso da silva - gerência de segurança Alimentar 
e nutricional

titular: Jesielle rocha Paulino - gerência de Proteção social Especial
suplente: raquel secunde gonçalves - gerência de Proteção 
socialEspecial

II - do colegiado Estadual de gestores Municipais de Assistência 
social (coEgEMAs):

capital 
titular: Eliane campos de Araújo oliveira - Palmas/to
suplente: sonja Káthia n. c. brito - Palmas/to

região norte I
titular: Andréia gonzalez graciano - Araguatins/to
suplente: Maria de fátima ramos sousa - sampaio/to

região norte II
titular: José da guia Pereira da silva   - Araguaína/to
suplente: cosmo nascimento da silva - Xambioá/to

região norte III
titular: divina Herly de carvalho - colinas do tocantins/to
suplente: benícia da silva cirqueira - Presidente Kennedy/to

região centro-oeste
titular: Andréia naves Pereira Moraes - cristalândia/to
suplente: Paola oliveira Melo - Paraíso do tocantins/to

região centro-Leste
titular: gilsimar Alves costa Paiva - Ipueiras/to
suplente: Aline Pereira dias - Monte do carmo/to

região sudoeste
titular: Walquíria de souza Milhomem - são salvador do tocantins/to
suplente: Ana Paula rodrigues Alves Vaz- Palmeirópolis/to

região sudeste
titular: denise Viana camelo de carvalho - natividade/to
suplente: danilla fontoura do Amaral - novo Jardim/to

Art. 2° designar a servidora Maria Amélia brito Araújo, Analista 
em desenvolvimento social, matrícula nº 1274643, para coordenadora 
cIb/to.

Art. 3º revogar a Portaria - sEtAs nº 62, de 23 de março de 
2015.

Art. 3º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 04 de agosto de 2016. 

AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DO TOCANTINS S.A 
Presidente: JOSÉ DOS SANTOS FREIRE JUNIOR 

DIRETORIA OPERACIONAL, ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO

ERRATA Nº 004/2016

Foi publicado no Diário Oficial do dia 21/09/2016, pág. 25, na 
segunda coluna, a matéria referente ao Extrato de termo de contrato, 
Aquisição de Licenças de uso de software, buscando a correção da 
publicação a Agência de fomento do Estado do tocantins torna público 
a ErrAtA a seguir:

onde se lê: VALor totAL EstIMAdo: r$ 8.607,75 (oito mil 
seiscentos e sete reais e setenta e cinco centavos).

Leia-se: VALor totAL: r$ 7.967,25 (sete mil novecentos e 
sessenta e sete reais e vinte e cinco centavos).

dIrEtorIA oPErAcIonAL, AdMInIstrAtIVo-fInAncEIro, 
em Palmas/to, aos 13 dias do mês de outubro de 2016.

MAurILIo rIcArdo ArAÚJo dE LIMA
diretor operacional, Administrativo-financeiro

IGEPREV-TOCANTINS
Presidente: JACQUES SILVA DE SOUSA 

PORTARIA Nº 898/2016/RET, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, 
consoante dispõem o art. 42, §1°, incisos II e IV, da constituição do 
Estado, no art. 10, da Lei complementar n° 79, de abril de 2012 e no art. 
20, inciso X, da Lei n° 1.614, de outubro de 2005, resolvem:

l - rEtIfIcAr o anexo II, da Portaria nº 001/Qcg/sEcAd/
IGEPREV, de 29 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado 
nº 4.137, de 29 de maio de 2014, que enquadrou os Policiais Militares 
Inativos e Pensionistas, vinculados a este regime Próprio de Previdência 
social sem observar o tempo de serviço devidamente exercido, conforme 
determina a Lei n° 2383, a fim de considerá-los enquadrados conforme 
Anexo I, com base no Processo Administrativo de n° 2016/24830/002921.

ll - dEtErMInAr que a gerência de folha de Pagamento de 
Inativos da diretoria de Previdência deste Instituto, corrija imediatamente 
o valor das pensões, e proceda a notificação dos pensionistas, informando 
acerca da necessidade do ressarcimento ao Erário referente ao período 
recebido indevidamente.
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AnEXo I dA PortArIA nº 898/2016/rEt, dE 13 dE outubro dE 2016.

EnQuAdrAMEnto funcIonAL
009 - PoLÍcIA MILItAr do EstAdo do tocAntIns cnPJ 335677850001380 - coMPEtÊncIA 05/2014

rELAÇÃo noMInAL dos InstItuIdorEs do bEnEfÍcIo dA PoLÍcIA MILItAr do tocAntIns

ord MAt Posto /
grAduAÇÃo noME EnQuAdrAdo EM EnQuAdrAMEnto 

corrEto
tEMPo sErVIÇo 

APurAdo

01 309002 MAJor AbsALÃo PErEIrA 
dA sILVA MAJor - J MAJor - b 03 Anos, 02 

MEsEs E 17 dIAs.

02 200124 cAbo AdEuVALdo ALVEs dE 
souZA cAbo - J cAbo - I 25 Anos, 02 

MEsEs, 22 dIAs.

03 235950 cAbo AdILson MArtIns dA 
costA cAbo - J cAbo - g 18 Anos, 08 

MEsEs, 29 dIAs.

04 714358 1° sArgEnto AdILson PErEIrA AguIAr 1° sgt - J 1° sArgEnto - d 10 Anos E 19 
dIAs.

05 623122 soLdAdo ALEssAndro PErEIrA 
LAcErdA soLdAdo - J soLdAdo - E 14 Anos E 10 

MEsEs.

06 690240 soLdAdo AMILton cArLos PErEIrA 
dA sILVA soLdAdo - J soLdAdo - b 05 Anos, 02 

MEsEs E 14 dIAs.

07 417388 2° sArgEnto AMIZAEL nunEs dos 
sAntos 2° sArgEnto - J 2° sArgEnto -b 03 Anos E 06 

MEsEs.

08 353672 cAbo AntÔnIo cArdoso LunA 
fILHo cAbo - J cAbo - E 12 Anos, 08 

MEsEs E 17 dIAs.

09 261807 1° sArgEnto AntÔnIo costA MArInHo 1° sArgEnto - J 1º sArgEnto - E 12 Anos, 02 
MEsEs E 21 dIAs.

10 182452 1° sArgEnto AntÔnIo dA cruZ 1° sArgEnto - J 1° sArgEnto - E 13 Anos, 11 
MEsEs E 11 dIAs.

11 498108 cAbo AntÔnIo dA sILVA 
oLIVEIrA cAbo - J cAbo - c 06 Anos E 27 

dIAs.

12 469789 3° sArgEnto AntÔnIo dIAs dA sILVA 3° sArgEnto - J 3° sArgEnto - f 15 Anos E 09 
MEsEs.

13 434910 cAbo AntÕnIo frAncIsco 
sILVA dE sousA cAbo - J cAbo - c 08 Anos, 11 

MEsEs E 23 dIAs.

14 199970 3° sArgEnto AntÕnIo MArtIns 
nAscIMEnto 3° sArgEnto - J 3° sArgEnto - H 22 Anos E 13 

dIAs.

15 438999 soLdAdo AntÔnIo nEto AguIAr 
costA soLdAdo - J soLdAdo - b 03 Anos, 18 dIAs.

16 377950 3° sArgEnto APArIcIo ArAÚJo PAZ 3° sArgEnto - J 3º sArgEnto - E 12 Anos, 10 
MEsEs, 04 dIAs.

17 211701 3° sArgEnto cELcIMAr PErEIrA 
dA sILVA 3° sArgEnto - J 3°  sArgEnto - H 21 Anos E 05 

MEsEs.

18 646020 2° tEnEntE cHArLEs JosE dA sILVA 2° tEnEntE - J 2° tEnEntE - A 02 Anos, 02 
MEsEs E 19 dIAs.

19 259758 3° sArgEnto dAVEnY bAtIstA dE 
fIguEIrEdo 3° sArgEnto - J 3º sArgEnto - c 08 Anos.

20 404310 soLdAdo dELMIr donAto dE 
JEsus soLdAdo - J soLdAdo - A 01 Ano E 05 

MEsEs.

21 669419 soLdAdo dInAcI rIbEIro 
AndrAdEs cAstro soLdAdo - J soLdAdo - c 07 Anos, 01 MÊs, 

03 dIAs.

22 590580 soLdAdo dIocLIdEs ALVEs dos 
sAntos soLdAdo - J soLdAdo - d 10 Anos 06 

MEsEs.

23 583033 soLdAdo dIVAIr ALVEs sobrInHo soLdAdo - J soLdAdo - b 04 Anos, 03 
MEsEs E 08 dIAs.

24 227101 2° tEnEntE doMIngos JosE 
gonÇALVEs 2° tEnEntE - J 2º tEnEntE - f 17 Anos, 04 

MEsEs E 29 dIAs.

25 781487 1° tEnEntE doMIngos rIbEIro dE 
souZA 1° tEnEntE - J 1º tEnEntE - b 06 Anos.

26 418885 MAJor EdIbErto bErnArdEs 
cAMPos MAJor - J MArJor - c 08 Anos, 08 

MEsEs E 07 dIAs.

27 397780 3° sArgEnto EdIVAn rodrIguEs 
cHAVEs 3° sArgEnto - J 3° sArgEnto - b 03 Anos, 08 

MEsEs E 29 dIAs.

28 378188 cAbo Edson dE sousA 
cAstro cAbo - J cAbo - A 02 Anos E 11 

MEsEs.

29 512567 soLdAdo EdVAn dA sILVA 
cordEIro soLdAdo - J soLdAdo - c 08 Anos E 11 

MEsEs.

30 244330 soLdAdo EdVArdo goMEs 
fErrEIrA soLdAdo - J soLdAdo - c 07 Anos, 11 

MEsEs E 28 dIAs.

31 294709 2° sArgEnto ELIAs dIAs dA sILVA 2° sArgEnto - J 2° sArgEnto - d 09 Anos E 01 
MÊs.

32 588134 soLdAdo ELIonEZIo bEnJAMIM 
dA sILVA soLdAdo - J soLdAdo - d 10 Anos, 08 

MEsEs E 29 dIAs.

33 451050 soLdAdo EMIVALdo cIrQuEIrA dE 
oLIVEIrA soLdAdo - J soLdAdo - d 09 Anos, 01 MÊs 

E 06 dIAs.

34 649962 soLdAdo EusELIo dA cunHA 
MourA soLdAdo - J soLdAdo - A 02 Anos, 08 

MEsEs, 04 dIAs.

35 382453 cAbo fAbIAno rodrIguEs 
fortALEZA cAbo - J cAbo - E 13 Anos, 22 dIAs.

36 886753 cAbo fÁbIo bAtIstA MAcHAdo cAbo - J cAbo - b 04 Anos E 19 
dIAs.

37 455183 soLdAdo frAncIsco dAs cHAgAs 
sAntos soLdAdo - J soLdAdo - d 09 Anos, 10 

MEsEs, 23 dIAs.

38 679942 soLdAdo frAncIsco dE AssIs 
VIEIrA dE sousA soLdAdo - J soLdAdo - c 06 Anos, 08 

MEsEs, 07 dIAs.

39 463416 3° sArgEnto frAncIsco dEnEVALdo 
fEItosA AndrAdE 3° sArgEnto - J 3° sArgEnto - c 06 Anos, 06 

MEsEs E 15 dIAs.

40 684573 cAbo gErcIMAr coELHo 
costA cAbo - J cAbo - c 07 Anos 02 

MEsEs.

41 845180 soLdAdo gILVAn bEnto dE 
cArVALHo soLdAdo - J soLdAdo - d 09 Anos E 10 

MEsEs.

42 285204 1° sArgEnto HAMILton sALEs 
bArbosA 1° sArgEnto - J 1º sArgEnto - H 23 Anos, 06 

MEsEs E 17 dIAs.
43 723130 soLdAdo HÉLIo PErEIrA fILguEIrA soLdAdo - J soLdAdo - d 11 Anos.

44 521374 soLdAdo HuMbErto rIbEIro 
ArAÚJo soLdAdo - J soLdAdo - A 02 Anos, 04 

MEsEs E 09 dIAs.

45 579789 soLdAdo ILcIMAr ArAÚJo dA sILVA soLdAdo - J soLdAdo - c 07 Anos E 09 
MEsEs.

46 191222 2° tEnEntE ILso VILAnoVA 2° tEnEntE - J 2° tEnEntE - J 27 Anos, 04 
MEsEs E 19 dIAs.

47 430204 soLdAdo IrAMAr rocHA bEnVIndo soLdAdo - J soLdAdo - b 03 Anos E 10 
MEsEs.

48 458573 1° sArgEnto JAMILson PItA dE 
ArrudA 1° sArgEnto - J 1º sArgEnto - E 12 Anos, 06 

MEsEs.

49 201598 cAbo JoÃo PAuLo bArros 
cArnEIro cAbo - J cAbo - c 08 Anos E 08 

MEsEs.

50 515775 cAbo JoÃo XAVIEr LIsboA 
sALEs cAbo - J cAbo - A 01 Ano, 04 MEsEs 

E 26 dIAs

51 547843 soLdAdo JocLEcIMAr AIrEs dIAs soLdAdo - J soLdAdo - d 10 Anos, 04 
MEsEs E 22 dIAs.

52 5293 soLdAdo JoELIno bArbosA dE 
ArAÚJo soLdAdo - J soLdAdo - A 02 Anos, 01 MÊs 

E 17 dIAs.

53 335359 3° sArgEnto JosÉ ALVEs MorEIrA 3° sArgEnto - J 3° sArgEnto - E 13 Anos, 02 
MEsEs, 01 dIA..

54 509957 cAbo JosÉ bonIfÁcIo ALVEs 
bEZErrA cAbo - J cAbo - c 07 Anos, 04 

MEsEs E 12 dIAs.

55 236059 cAbo JosÉ costA fuMEIro cAbo - J cAbo - I 24 Anos, 01 MÊs, 
19 dIAs.

56 460439 cAbo JosÉ dE dEus sousA dE 
oLIVEIrA cAbo - J cAbo - d 09 Anos, 02 

MEsEs E 09 dIAs.

57 1097520 soLdAdo JosÉ orLAndo PErEIrA 
sAMPAIo soLdAdo - J soLdAdo - b 03 Anos, 02 

MEsEs.

58 240804 1° sArgEnto JosÉ orLAndo PErEIrA 
dE sousA 1° sArgEnto - J 1º sArgEnto - b 05 Anos, 08 

MEsEs E 18 dIAs.

59 305756 3° sArgEnto JosÉ PInto dE 
cErQuEIrA 3° sArgEnto - J 3° sArgEnto - b 03 Anos E 05 

MEsEs

60 442670 cAbo LourIVAn dA cruZ 
guIMArÃEs cAbo - J cAbo - A 06 MEsEs E 08 

dIAs

61 729880 soLdAdo LucIAno gonÇALVEs 
dA sILVA soLdAdo - J soLdAdo - c 06 Anos, 06 

MEsEs E 15 dIAs.

62 547405 1° tEnEntE LuIZ cALIXto dE souZA 
sobrInHo 1° tEnEntE - J 1º tEnEntE - b 06 Anos.

63 356727 soLdAdo LuIZ cArLos VIEIrA 
frAgA soLdAdo - J soLdAdo - d 10 Anos E 08 

MEsEs.

64 206584 3° sArgEnto LuIZ fAcundEs sAntos 3° sArgEnto - J 3° sArgEnto - H 21 Anos E 11 
MEsEs.

65 149772 1° sArgEnto LuIZ MELo dA sILVA 1° sArgEnto - J 1° sArgEnto - I 25 Anos, 09 
MEsEs E 09 dIAs.

66 476990 3° sArgEnto MAgnALdo HEnrIQuE 
forMIgA 3° sArgEnto - J 3º sArgEnto - A 06 MEsEs E 05 

dIAs.

67 151327 2° sArgEnto MAnoEL MAurIcIo 
cArVALHo 2° sArgEnto - J 2° sArgEnto - g 18 Anos E 07 

MEsEs.

68 409100 cAbo MAnoEL PInto dA sILVA cAbo - J cAbo - A 01 Ano, 02 MEsEs 
E 07 dIAs.

69 160134 1° sArgEnto MAnoEL tAVArEs dE 
ArAÚJo 1° sArgEnto - J 1° sArgEnto - J 29 Anos, 09 

MEsEs E 19 dIAs.

70 105998 1° tEnEntE MArcELo MEnEZEs 
frEItAs dE cAMPos 1° tEnEntE - J 1° tEnEntE - A 02 Anos, 02 

MEsEs E 05 dIAs.
71 182567 soLdAdo MArIo MEndEs sILVA soLdAdo - J soLdAdo - E 13 Anos.

72 586708 soLdAdo MIguEL ALVEs MArtIns soLdAdo - J soLdAdo - c 08 Anos, 08 
MEsEs E 19 dIAs.

73 298030 cAbo MILton frAncIsco dE 
MorAIs cAbo - J cAbo - E 13 Anos, 03 

MEsEs E 14 dIAs.

74 314186 soLdAdo MoEsEIs rodrIguEs 
cordEIro soLdAdo - J soLdAdo - A 02 Anos E 08 

MEsEs.

75 244779 2° sArgEnto nAtAn VIEIrA rodrIguEs 2° sArgEnto - J 2° sArgEnto - I 25 Anos E 11 
dIAs.

76 676382 soLdAdo norbErto rIbEIro 
fEItosA soLdAdo - J soLdAdo - d 11 Anos, 10 

MEsEs E 25 dIAs.

77 440842 cAbo PAuLo cEsAr dE 
oLIVEIrA cAbo - J cAbo - b 05 Anos E 06 

MEsEs.

78 603627 cAbo PAuLo VIcEntE dos 
sAntos bAtIstA cAbo - J cAbo - c 06 Anos E 06 

MEsEs.

79 254256 cAbo PEdro LEAndro 
brAndÃo dA sILVA cAbo - J cAbo - g 19 Anos E 10 

MEsEs.

80 519070 cAbo rAIMundo nonAto 
cEZAr cAbo - J cAbo - E 14 Anos, 01 MÊs, 

25 dIAs.

81 263439 subtEnEntE rAIMundo nonAto 
PErEIrA dA sILVA subtEnEntE - J subtEnEntE - I 24 Anos, 03 

MEsEs E 06 dIAs.

82 1017292 soLdAdo rEnALdo LoPEs LIMA soLdAdo - J soLdAdo - A 02 Anos, 07 
MEsEs E 05 dIAs.

83 595679 soLdAdo rIcArdo PErEIrA dE 
cArVALHo soLdAdo - J soLdAdo - c 08 Anos, 11 

MEsEs E 19 dIAs.

84 497992 soLdAdo rossInI ALVEs 
rodrIguEs rocHA soLdAdo - J soLdAdo - c 06 Anos, 10 

MEsEs E 13 dIAs.

85 339018 soLdAdo VALdEcI JosÉ bAtIstA soLdAdo - J soLdAdo - d 11 Anos E 07 
MEsEs.

86 447101 cAbo VALdEcY frAncIsco 
sILVA cAbo - J cAbo - d 10 Anos, 05 

MEsEs E 13 dIAs.

87 516860 soLdAdo WAgnEr LEÃo MILHoMEn soLdAdo - J soLdAdo - b 05 Anos E 09 
MEsEs.

88 632056 soLdAdo WALnEY nunEs sILVA soLdAdo - J soLdAdo - b 03 Anos E 06 
MEsEs.

89 205506 subtEnEntE WAsHIngton LuIs rEIs 
ALVEs subtEnEntE - J subtEnEntE - b 04 Anos, 05 

MEsEs, 02 dIAs.

90 930638 soLdAdo WILLIAn PInHEIro dE 
cArVALHo soLdAdo - J soLdAdo - A 01 Ano, 02 

MEsEs, 10 dIAs.

91 263312 3° sArgEnto WILson dE oLIVEIrA 
PInto 3° sArgEnto - J 3°  sArgEnto - f 15 Anos E 07 

MEsEs.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 01/2016
republicado para correção

nº contrato: 01/2016
Processo nº: 2016/24830/001981
contratante: Instituto de gestão Previdenciária do Estado tocantins - 
IgEPrEV/to
contratada: Mapfre seguros gerais s.A (cnPJ 61.074.175/0001-38)
objeto: contratação de seguro total automotivo para os quatro veículos 
do IgEPrEV/to
Valor: r$ 3.000,00 (três mil reais)
fundamentação Legal: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores
dotação orçamentária: 09.122.1122.4251.0000
Elemento de despesa: 33.90.39
fonte recurso: 0241444444
Vigência: 12 (doze) meses a partir de 14 de outubro de 2016
Assinatura: 30/09/2016
signatários: Jacques silva de sousa - Presidente do IgEPrEV/to
Paulo roberto Martins - representante da empresa Mapfre seguros 
gerais s.A.
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JUCETINS
Presidente: CARLOS ALbERTO DIAS DE MORAES 

PORTARIA JUCETINS Nº 127, DE 11 DE OUTUbRO DE 2016.

o PrEsIdEntE dA JuntA coMErcIAL do EstAdo do 
tocAntIns - JucEtIns, no uso de suas atribuições legais, e em 
conformidade com o art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007:

rEsoLVE:

Art. 1º suspender por imperiosa necessidade da prestação 
de serviços, a fruição das férias da servidora InEs cArMo dE souZA 
sALgAdo, matrícula nº 357653-1, Professor normalista, relativo ao 
período aquisitivo de 2015/2016, prevista para 12/10/2016 a 10/11/2016, 
assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.
UNITINS
reitora: ELIZÂNGELA GLÓRIA CARDOSO

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 534, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

A rEItorA dA unIVErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais e na conformidade do artigo 13, §2º, 
alínea “b”, do Estatuto desta universidade, consubstanciada pela Lei nº 
3.124/2016, e no que consta do processo 2016/20321/01017;

rEsoLVE:

Art. 1º EXonErAr MIcHELE suELEn fErrEIrA goMEs, 
a partir de 10 de outubro de 2016, do cargo em comissão de Assessora 
Especial IX - AEu-9, junto à Pró-reitoria de Administração e finanças 
da unItIns.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir da data de exoneração.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2016

normatiza a participação de servidores técnico- 
administrativos da universidade Estadual do tocantins -  
unitins em programas de pós- graduação (lato e stricto 
sensu) no país, sem afastamento.

A rEItorA dA unIVErsIdAdE EstAtuAL do tocAntIns - 
unItIns, no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade 
de normatizar a participação de servidores técnico-Administrativos da 
unitins em programas de pós- graduação (lato e stricto sensu) no país, 
sem afastamento, expede a presente normatização.

Art. 1º Por meio da presente portaria disciplinam, no âmbito 
da unitins, o benefício de diminuição da jornada legal de trabalho 
exclusivamente para participação em programas de pós-graduação.

§1º o servidor poderá pleitear a diminuição de até 40% da 
jornada legal de trabalho do respectivo cargo.

§2º os prazos máximos para a presente concessão 
correspondem a:

a) 12 meses para Especialização;
b) 24 meses para Mestrado;
c) 48 meses para doutorado.

Art. 2º são requisitos para que o servidor requeira o benefício:

I - Esteja regularmente matriculado em cursos de pós-graduação 
que atendam a legislação brasileira, cujo nível (Especialização, Mestrado 
ou doutorado) seja superior a sua maior titulação.

II - Que o curso tenha relação direta ou indireta com a atuação 
do servidor na universidade.

III - não usufrua, no período da capacitação, de nenhum outro 
benefício de redução/flexibilização de horário.

Parágrafo único. A concessão ora disciplinada levará em conta, 
no total de servidores a serem beneficiados, a realidade e as limitações 
de cada câmpus e/ou reitoria.

Art. 3º Para fazer jus ao benefício, o servidor deverá:

a) solicitar ao diretor do departamento a autorização para 
cursar pós-graduação, com diminuição da jornada legal de trabalho, sem 
afastamento, mediante o preenchimento do requerimento e apresentação 
dos documentos indicados no requerimento, com concordância da chefia 
imediata e anuência da Pró-reitoria de área correspondente. no caso 
de servidores lotados na reitoria, a solicitação deverá ser feita ao(a) 
Reitor(a), com concordância da chefia imediata. A DIRPPG deve registrar 
a autorização e o processo deve ser encaminhado para a diretoria de 
gestão e desenvolvimento de Pessoas para registro no assentamento 
funcional e arquivo.

b) nos casos de afastamento para cursar mestrado ou doutorado, 
o servidor deverá apresentar periodicamente os comprovantes de 
matrícula, de acordo com o calendário do curso, bem como planejamento 
indicando os horários de aula e dias da semana e o planejamento da 
jornada de trabalho que deverá ser cumprida, para registro junto a dgdP.

c) o servidor que ocupa cargo em comissão ou função 
comissionada no momento da entrega do requerimento deverá solicitar 
a revogação da portaria que o designou ao cargo, sendo vedada a 
concessão do benefício aos servidores ocupantes de cargo em comissão, 
tendo em vista que esse benefício é incompatível com regime de dedicação 
exclusiva dos cargos em comissão.

d) durante a concessão, não poderá desenvolver atividades 
esporádicas, remuneradas ou não, salvo interesse institucional autorizado 
pelo reitor.

e) Apresentar à chefia imediata, anualmente, e de acordo com o 
calendário de avaliação dos servidores da unitins, o relatório de atividades 
desenvolvidas no período, com o parecer do orientador e a declaração 
de matrícula no programa de pós-graduação. A chefia imediata deverá 
encaminhar os documentos para registro na dIrPPg e, posteriormente, 
para arquivo na dgdP. A não apresentação da documentação implica no 
cancelamento automático do benefício, devendo a chefia imediata informar 
à diretoria de área conforme lotação do servidor, bem como informar a 
dIrPPg e dgdP com vistas a promover a apuração do caso.

f) depositar no repositório Institucional toda produção 
acadêmica realizada no decorrer do curso.

g) Expirado o prazo previsto para a realização ou conclusão 
do curso, comparecer à dIrPPg para finalizar o processo, que deve 
ocorrer por escrito.

Art. 4º Quando da finalização do processo, a DIRPPG deve 
comunicar formalmente à dgdP.

Art. 5º O servidor que se beneficiar da diminuição da jornada 
legal de trabalho para participação em programa de pós-graduação 
assume o ônus legal da obtenção da certificação e/ ou diploma, sob pena 
de ressarcimento ao erário, proporcionalmente à diminuição concedida, 
caso não obtenha a respectiva titulação, na forma do paragrafo único 
incisos I e II do art. 102 e §§3º e 4º do art. 108 da Lei nº 1.818/2007.

§1º Para a hipótese prevista no caput, ser-lhe-á concedida 
a oportunidade do contraditório e da ampla defesa, em processo 
administrativo instaurado para essa finalidade, a cargo da Pró-Reitoria 
de Administração e finanças.

§2º O servidor ficará dispensado da reposição ao erário na 
hipótese de exoneração, ou vacância, para assunção de cargo público 
no âmbito do Poder Executivo Estadual durante a fruição da jornada 
diminuída, ou antes, de decorrido o cumprimento de lapso temporal 
trabalhado de igual período após a conclusão do curso.

Art. 6º os casos omissos serão resolvidos pelo reitor após 
consultar a diretoria de gestão E desenvolvimento de Pessoas e parecer 
da diretoria Jurídica.

Art. 7º Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2016.

gAbInEtE dA rEItorIA dA unIVErsIdAdE EstAduAL do 
tocAntIns - unItIns em Palmas/to, aos 04 dias do mês de agosto 
de 2016.
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AnEXo I

rEQuErIMEnto

Ao(A) Magnífico(a) Reitor(a).

( _____________________________ ), matrícula funcional nº ( 
__________ ), ocupante do cargo de (________________), em 
conformidade com a Instrução normativa grE nº XXX/201X - unitins 
requer autorização para participar de curso de Pós-graduação 
(_________________) no pais, sem afastamento, com liberação de até 
(%) da jornada semanal de trabalho.

Informações do curso:
nome do curso:
Instituição:
nível:
conceito (no caso de Mestrado e doutorado):
Inicio:
Previsão de término:
orientador:

Estando ciente de que, no período, deverei:

Negociar com a chefia imediata, no período de realização do 
curso, uma diminuição de até 40 % da jornada legal de trabalho para cursar 
pós-graduação lato sensu ou stricto sensu respectivamente.

cumprir jornada integral de oito horas nos dias que não houver 
atividade do curso, realizando eventual compensação de carga horária 
quando necessária.

dedicar integralmente o tempo acordado às atividades 
de qualificação não podendo desenvolver atividades esporádicas, 
remuneradas ou não, no período de qualificação, salvo interesse 
Institucional manifestada pelo reitor.

Apresentar à Chefia imediata, anualmente e de acordo com 
o calendário de avaliação dos servidores da unitins, o relatório das 
atividades desenvolvidas no período com o parecer do orientador e a 
declaração de matrícula no Programa de Pós-graduação.

depositar no repositório Institucional toda produção acadêmica 
realizada no decorrer do curso;

Manter o currículo Lattes atualizado no cnPq;

Expirado o prazo previsto para a realização ou conclusão do 
curso, comparecer à DIRPPG para finalizar o processo, que deverá 
ocorrer por escrito.

Anexar a este requerimento a declaração de matrícula.

Palmas/to, __ de _______ de 20__.
_________________________

nome do servidor

Parecer da Chefia Imediata:

(  ) concordo com a liberação.
(  ) não concordo com a liberação.
Justificativa:

data: _________________________
Assinatura:

Parecer do(a) diretor(a) de Área:

(  ) concordo com a liberação.
(  ) não concordo com a liberação.
Justificativa:

data: _________________________
Assinatura:6

Parecer do(a) Pró-reitor(a) da Área:

(  ) concordo com a liberação.
(  ) não concordo com a liberação.
Justificativa:

data: _________________________
Assinatura:

Parecer do reitor(a):

(  ) Autorizo, encaminhe-se à dIrPPg para que sejam 
tomadas as providências necessárias quanto ao registro.
(  ) não Autorizo.
Justificativa:

data: _________________________
Assinatura:

Instrução de para preenchimento

Para dar início ao processo, o servidor técnico-Administrativo 
deve protocolar seu pedido, com a seguinte documentação:

1 - requerimento devidamente preenchido;

2 - Planejamento indicando o do horário de aula que será 
cumprido e os dias da semana;

3 - comprovante de matrícula;

4 - Planejamento da jornada de trabalho a ser cumprida;

5 - termo de compromisso.

os documentos devem ser entregues na dgdP, que dará 
encaminhamento ao processo.

Instrução do processo.

1- servidor Interessado: Apresenta a documentação na diretoria 
de gestão e desenvolvimento de Pessoas - dgdP (formulários disponíveis 
no sítio da unitins);

2- DGDP: Protocola o processo e envia à chefia imediata;

3- Chefia Imediata: Emite parecer e devolve o processo à DGDP;

4- dgdP: Encaminha a solicitação à diretoria que o servidor 
está lotado;

5- diretoria: Emite parecer e encaminha o processo à dgdP;

6- dgdP: Encaminha a solicitação à Pró-reitoria que o servidor 
está lotado;

7- Pró-reitoria: Emite parecer e encaminha o processo à dgdP;

8- dgdP: Encaminha a solicitação ao gabinete da reitoria 
para parecer;

9- gabinete da reitoria: Emite parecer e encaminha o processo 
à dIrPPg para registro;

10- dIrPPg: registra o evento e encaminha o processo à 
dgdP;

11- dgdP: Emite memorando, em três vias, do deferimento da 
redução de carga horária, enviando uma via a Chefia Imediata: uma via 
para a coordenadoria responsável pelo controle de frequência: e uma 
via deverá ser juntada ao processo para fins de registro;

12- dgdP: Encaminha para ArQuIVorH para assentamento 
no dossiê funcional do servidor.

AnEXo II

tErMo dE coMProMIsso E rEsPonsAbILIdAdE rEfErEntE A 
AfAstAMEnto PArA PÓs-grAduAÇÃo

P e l o  p r e s e n t e  t E r M o  d E  c o M P r o M I s s o  E 
rEsPonsAbILIdAdE, eu, _____________, brasileiro(a), inscrito(a) 
no cPf/Mf nº ___________, servidor(a) público do quadro técnico-
administrativo da universidade  Estadual do tocantins - unItIns no cargo 
________________, nomeado(a) em __ de ______ de _____, matrícula 
funcional nº _____, lotada(a) na __________________________, solicitei 
diminuição da jornada legal de trabalho, com o objetivo de realizar estudos/
pesquisa de pós-graduação em _______, em nível de __________ na 
____________, campus de __________ durante ______ meses, no 
período de ________ até _______, assumo voluntariamente em face da 
unIVErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns - unItIns, instituição de 
ensino superior, pessoa jurídica de direito privado inscrita no cnPJ/Mf sob 
o nº 01.637.536/0001-85, com sede na Quadra 108 sul, Alameda 11, Lote 
03, CEP: 77.020-122, Palmas - TO, os seguintes compromissos e certifico 
minha ciência e acordo quando aos seguintes direitos e obrigações, sob 
pena das sanções administrativas previstas na Lei nº 1.818/2007:

cLÁusuLA PrIMEIrA - dedicar-me exclusivamente ao curso 
em regime de tempo integral, renunciando, durante o período de sua 
realização, a toda ocupação que possa prejudicar o desenvolvimento das 
atividades que não estejam vinculadas à obtenção do título pretendido;

cLÁusuLA sEgundA - não pedir licença para tratar de 
interesses particulares, aposentadoria ou exoneração do cargo após meu 
regresso à unitins, antes de decorrido tempo igual ao do afastamento, 
considerado “período de compromisso”, salvo mediante antecipada 
indenização das despesas havidas com meu curso ressarcindo os valores 
recebidos por esta IEs durante o período de afastamento;

cLÁusuLA tErcEIrA no caso de exoneração, durante o 
período de carência de que trata o item anterior, o servidor deverá ressarcir 
a unitins, proporcionalmente ao tempo restante para o término da carência, 
os custos havidos com o seu afastamento;

CLÁUSULA QUARTA - ao servidor beneficiado pelo disposto 
neste artigo não é concedida exoneração a pedido, nem lhe são 
concedidas licenças, exceto para tratamento de saúde, por ocasião da 
maternidade, para exercício de atividade política ou por afastamento para 
mandato eletivo, antes de decorrido período de carência igual ao utilizado, 
ressalvada a hipótese de ressarcimento integral das despesas havidas;
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cLÁusuLA QuIntA - prestar serviços à unitins durante o 
“período de compromisso” utilizando os conhecimentos adquiridos no 
curso, salvo interesse da Instituição;

cLÁusuLA sEXtA - nos casos de afastamento para mestrado 
ou doutorado, remeter periodicamente os comprovantes de matrícula, de 
acordo com o calendário do curso, bem como planejamento indicando 
os horários de aula e os dias da semana e o planejamento da jornada de 
trabalho que deverá ser cumprida, para registro junto a dgdP.

cLÁusuLA sÉtIMA - entregar em dia o relatório anual de 
atividades na diretoria de Pesquisa e Pós-graduação - dIrPPg;

cLÁusuLA oItAVA - depositar junto à dIrPPg, todo e qualquer 
trabalho que publicar durante o período de meu afastamento;

cLÁusuLA nonA - solicitar prorrogação, com no mínimo 60 
dias de antecedência do término do afastamento, quando for o caso;

cLÁusuLA dÉcIMA - comunicar à dIrPPg, por escrito, 
eventual desistência, afastamentos por motivo de saúde, trancamentos 
e pedidos de prorrogação de prazo no curso/ pesquisa;

cLÁusuLA dÉcIMA PrIMEIrA- solicitar à diretoria de gestão 
e desenvolvimento de Pessoas a interrupção do afastamento, caso o 
curso/pesquisa venha a ser concluído antes do término do período de 
vigência deste benefício.

Declaro, finalmente, que aceito, sem restrições, as disposições 
contidas no presente Termo que, para firmeza do estabelecido, vai 
assinado por mim e duas testemunhas.

Palmas/to, _____ de _______________ de 20____.

_______________________________
Assinatura

tEstEMunHAs:

_______________________________
nome por extenso

_______________________________
Assinatura

_______________________________
nome por extenso

_______________________________
Assinatura

DEFENSORIA PÚbLICA
defensor Público-geral: MARLON COSTA LUZ AMORIM

PORTARIA Nº 1257, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

o dEfEnsor PÚbLIco-gErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei complementar Estadual 055,  
de 27 de maio de 2009 e considerando a necessidade de melhor 
instrumentalizar o funcionamento da defensoria Pública, resolve:

Art. 1 ALtErAr, em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 17/11/2016 a 16/12/2016, das férias da servidora MounIrA 
ALVEs HAWAt, superintendente de Administração e finanças, matrícula 
nº 908346-4, relativas ao período aquisitivo 2015/2016, concedidas por 
meio da Portaria nº 442/2016, publicada no Diário Oficial nº 4.601, de 15 
de abril de 2016, assegurando-lhe o direito de usufruí-las 06/03/2017 a 
04/04/2017.

Art. 2 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

gabinete do defensor Público-geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos 13 dias do mês de outubro de 2016.

MArLon costA LuZ AMorIM
defensor Público-geral

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 16.0.000001162-6.
Edital para prestação de serviço voluntario nº: 042/2016.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntária: Amanda Monteiro rocha. 
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura: 29/09/2016.
signatários: Marlon costa Luz Amorim - defensor Público-geral.
Amanda Monteiro rocha - Voluntária.

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 16.0.000001162-6.
Edital para prestação de serviço voluntario nº: 042/2016.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntária: débora barros da silva. 
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura: 29/09/2016.
signatários: Marlon costa Luz Amorim - defensor Público-geral.
débora barros da silva - Voluntária.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

ProcEsso nº: 16.0.000001380-7
ProcEdIMEnto: PrEgÃo PrEsEncIAL srP nº 15/2016
obJEto:  registro de preços para prestação de serviços de instalação, 
desinstalação, remanejamento, manutenção preventiva e corretiva com 
reposição de peças, nos equipamentos de ar condicionado tipo split

Versam os presentes autos sobre a realização de licitação, via 
registro de preços, tendo por escopo a contratação de empresa para 
prestação de serviços de instalação, desinstalação, remanejamento, 
manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças, nos 
equipamentos de ar condicionado tipo split, visando atender as 
necessidades da defensoria Pública do tocantins por um período de 
12 meses.

 Em face da regularidade do feito, considerando que a licitação 
em referência foi realizada de acordo com as disposições da Lei federal 
nº 10.520/2002, Lei complementar nº 123/2006, decreto federal nº 
7.892/2013 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993, acolho por seus 
próprios fundamentos, o Parecer nº 198/2016, da diretoria Jurídica (evento 
104965), bem como o Parecer nº 21/2016, do controle Interno (evento 
105298) e HoMoLogo o procedimento licitatório consubstanciado 
no Pregão Presencial srP nº 15/2016, tipo menor preço, consoante a 
classificação e adjudicação procedidas pela Pregoeira (eventos 102842 e 
103067), em relação às licitantes dIsMAQ coMÉrcIo dE MAtErIAIs 
dE EscrItÓrIo EIrELI - ME (cnPJ 09.667.043/0001-08), vencedora no 
lote 01, pelo valor total de r$ 344.000,00 (trezentos e quarenta e quatro 
mil reais) e PoLo Ar condIcIonAdo sErVIÇos dE rEfrIgErAÇÃo 
LtdA - EPP (cnPJ 06.021.988/0001-51), vencedora nos lotes 02, 03 e 
04 pelo valor total de r$ 892.092,46 (oitocentos e noventa e dois mil, 
noventa e dois reais e quarenta e seis centavos), conforme propostas 
apresentadas nos eventos nº 102859, 102861 e 102862.

o valor total máximo estimado do objeto é de r$ 1.236.092,46 
(hum milhão, duzentos e trinta e seis mil, noventa e dois reais e quarenta 
e seis centavos).

Publique-se.

Palmas-to, 14 de outubro de 2016.

gAbInEtE do dEfEnsor PÚbLIco-gErAL do EstAdo 
do tocAntIns.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 1256, DE 13 DE OUTUbRO DE 2016.

A suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo E fInAnÇAs 
dA dEfEnsorIA PÚbLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 195, de 22 de maio de 2013, publicado 
no doE nº 3.887, de 04 de junho de 2013,

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr em razão de extrema necessidade de 
serviço, o período de 10/10/2016 a 29/10/2016, das férias do servidor 
rAnnYErE ALMEIdA rIbEIro MAgALHAEs, Assessor III, matrícula 
nº 886435-7, relativas ao período aquisitivo 2011/2012, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las no período de 10/04/2017 a 29/04/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 10 de outubro de 2016.

gabinete da superintendente de Administração e finanças, em 
Palmas, aos treze dias do mês de outubro de 2016.

MounIrA ALVEs HAWAt
superintendente de Administração e finanças
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PUbLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA

RESULTADO DA SESSÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 065/2016

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE ArAguAcEMA-to torna 
público o resultado do processo licitatório do Pregão Presencial srP nº 
028/2016, visando a aquisições de gêneros alimentícios Perecíveis, para 
merenda escolar às 08hs30min, dia 12 de setembro de 2016, no dia e 
hora marcada não compareceram empresas, interessadas em participar 
do certame sendo, dEcLArAdA dEsErtA.

Araguacema - to, 19 de setembro de 2016.

rafael nogueira Leite
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMBINADO

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO

o MunIcÍPIo E o fundo dE AssIstÊncIA socIAL dE 
coMbInAdo - tocAntIns, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio 
e cPL, torna Publico o cAncELAMEnto dos PrEgÃo PrEsEncIAL 
nº 014/2016-ProcEsso nº 026/2016 e 004/2016-ProcEsso 
nº 027/2016, respectivamente, para readequação no instrumento 
convocatório, nos quais tem por objeto a Aquisições de Materiais 
Permanentes, Eletroeletrônicos e outros, Para atender as necessidades 
da secretaria Municipal de Educação de combinado - to e Aquisições de 
Permanentes, Eletroeletrônicos e outros, para atender as necessidades 
do fundo de Assistência social de combinado - to. Informações tel.: 
(63) 3685-1054.

combinado - to, 06 de outubro de 2016.

cLEVIsson ALVEs dAnIEL
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSO DO ARAGUAIA

AVISO DE LICITAÇÕES

A comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de formoso 
do Araguaia/to torna público que fará realizar sob a égide da Lei nº 
10.520/2002, e da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas 
posteriores alterações, a abertura das seguintes licitações:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2016 - REPUbLICADO

na modalidade Pregão Presencial (Proc. AdM 2016/625) - 
rEPubLIcAdo com rEgIstro dE PrEÇos do tipo menor preço por 
item, Aquisição de peças, dia 31 (trinta e um) de outubro de 2016, às 
08h30m.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2016

na modalidade Pregão Presencial (Proc. AdM 2015/898) com 
rEgIstro dE PrEÇos do tipo menor preço por item, para Prestação 
de serviços de transporte escolar, dia 07 (sete) de novembro de 2016, 
às 08h30m.

As referidas licitações serão presididas pelo Pregoeiro substituto 
da Prefeitura Municipal de formoso do Araguaia/to, na sala de reunião da 
comissão de Licitação, situada na Av. Hermínio Azevedo soares, nº 150,  
centro, formoso do Araguaia/to. A cópia dos Editais e seus anexos 
estarão disponíveis aos interessados, das 07h00min às 13h00min horas, 
no endereço supra, ou pelo fone: (63) 3357-2893, bem como através do 
site www.formosodoaraguaia.to.gov.br/transparencia.

formoso do Araguaia - to, 13 de outubro de 2016.

Marcos santos Jorge
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI

EXTRATO AO CONTRATO Nº 082/2016

Processo nº 4357/2016 Pregão Presencial nº 035/2016. 
Partes: secretaria Municipal de Infraestrutura e rEAL MAtErIAIs PArA 
construÇÃo LtdA-ME, cnPJ 07.227.314/0001-70. objeto: contratação 
de empresa jurídica para locação de caminhão ¾ equipado com plataforma 
aérea (cesto aéreo protegido para 1000V) para manutenção da Iluminação 
Pública do Município. dotação: 13.20.15.452.1541.2076. Assinatura: 
29/09/2016. Valor: r$ 27.750,00.

gerson José de oliveira - sEcrEtArIA MunIcIPAL dE 
InfrAEstruturA

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2016

Processo nº: 3952/2016. Ato: Adesão Parcial à Ata de registro 
de Preços nº034/2016, oriunda da conc. Pública nº 004/2016-srP, 
Processo nº2281/2016.Partes: secretaria Municipal de Infraestrutura 
(Órgão gerenciador) e fundo Municipal de saúde (carona). objeto: 
registro de Preços para eventual contratação de empresa de Engenharia, 
Arquitetura e/ou construção civil especializada na elaboração de estudos 
técnicos, serviços preliminares, anteprojetos, projetos básicos, projetos 
executivos e apoio técnico. fornecedor: sc Arquitetura e consultoria 
Ltda - EPP, cnPJ nº 01.934.604/0001-78. Assinatura 14/10/2016. sueli 
santos souza Aguiar - secretária Municipal de saúde de gurupi - to.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO AFONSO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL - SRP - Nº 0223/2016 - Proc. 
290/2016 Abertura dia: 27/10/2016 às 09:hs00min, visando a contratação 
de empresa para prestação de serviços elétricos manutenção preventiva e 
corretiva na estação de tratamento de água,  para atender a demanda do 
sIsAPA. Edital e seus Anexos estarão disponíveis a todos os interessados 
na sala de licitações por meios magnéticos (cd roM; PEn drIVE e 
IMPrEssos), no horário compreendido entre as 07:00hs e 13:00hs. 
Mais informações através do fone: (063) 3466-1220, junto à comissão 
Permanente de Licitação.

Pedro Afonso - to, 28 de setembro de 2016.

Joelma gorete c. de oliveira
Presidente da cPL

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
E FINANCEIRA Nº 007/2016

EsPÉcIE: serviço de apoio na recuperação e reabilitação de usuário 
dependente químico, em regime de internação, garantindo a integridade 
física e psicológica.
contrAtAntE: fundo Municipal de Assistência social de Pedro Afonso.
contrAtAdA: sErVIÇo EsPEcIAL dE rEAbILItAÇÃo - sEr
obJEto: constitui objeto do presente futuros serviço de apoio na 
recuperação e reabilitação de usuário dependente químico, em regime 
de internação, garantindo a integridade física e psicológica.
VIgÊncIA: A vigência da ata será de 01/10/2016 à 31/11/2016.
bAsE LEgAL: contrato nº 007, §1º do artigo 116 e demais disposições 
aplicáveis da Lei federal Lei 8.666/93.
VALor totAL: r$ 5.760,00 (cinco Mil e setecentos e sessenta reais)
RECURSOS: Classificação Funcional: 08.244.0007.2.113 e Natureza da 
despesa: 3.3.39.39, ficha: 10 .
sIgnAtÁrIos: Jurany da silva oliveira Paulino e JosÉ MArQuEs 
dE sousA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 279/2016 - TP 006/2016

EsPÉcIE: construção de ponte mista
contrAtAntE: Prefeitura de Pedro Afonso
contrAtAdA: tucumã Materiais para construção LtdA
obJEto: contratação de empresa para execução de serviços de 
construção de ponte mista (estrada vicinal rio saúde)
VIgÊncIA: A vigência será até 31 de dezembro de 2016
bAsE LEgAL: contrato de Prestação de serviços nº 279/2016, tomada 
de Preços nº 0016/2016. nos termos da Lei 8.666/93.
VALor totAL: r$ 91.129,59 (noventa e um mil cento e cinquenta e nove 
reais e cinquenta e nove centavos).
RECURSOS: Classificação funcional: 26.782.0008.1.015, natureza da 
despesa: 4.4.90.51, fonte: 10.
sIgnAtÁrIos: Jairo soares Mariano e tucumã Materiais para 
construção LtdA
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EXTRATO DE RESULTADO TOMADA DE PREÇO Nº 006/2016

ProcEsso: nº 279/2016, ÓrgÃo IntErEssAdo: Prefeitura de Pedro 
Afonso.
obJEto: contratação de empresa para execução de serviços de 
construção de ponte mista (estrada vicinal rio saúde)
Empresa Vencedora: tucumã Materiais para construção LtdA 
cnPJ:16.466.529/0001-35, com valor total de r$ 91.129,59 (noventa e 
um mil cento e cinquenta e nove reais e cinquenta e nove centavos) data 
da realização 20/09/2016

Joelma gorete carvalho e oliveira
Presidente da comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VALÉRIO DA NATIVIDADE

DECRETO Nº 028/2016, DE 10 DE OUTUbRO DE 2016.

Homologa o resultado final do VIII concurso Público 
do Poder Executivo do Município de são Valério da 
natividade e dá outras providências.

o Prefeito Municipal de são Valério da natividade, Estado 
do tocantins, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 
considerando o resultado final apresentado pela comissão Especial 
do concurso Público no âmbito do Poder Executivo, para preenchimento 
de cargos de provimento efetivo do Quadro geral do Município de são 
Valério da natividade,

dEcrEtA:

Art. 1º fica Homologado o resultado final do VIII concurso 
Público para preenchimentos de cargos de provimento efetivo, objeto 
do Edital de concurso Público nº 001/2016, de 27 de abril de 2016, nos 
termos da relação dos candidatos que obtiveram notas igual ou superior 
a 50,00 (cinquenta) pontos, considerados aprovados, de acordo com a 
ordem de pontuação e data de nascimento, em ordem decrescente, nos 
respectivos cargos, constantes do Anexo Único do presente decreto.

Parágrafo Único - Consideram-se classificados os candidatos 
aprovados até o quantitativo das vagas constantes do Edital referido no 
caput deste artigo.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

gabinete do Prefeito Municipal de são Valério da natividade, 
Estado do tocantins, aos 10 dias do mês outubro de 2016.

JoÃo JAIME cAssoLI
Prefeito Municipal

VIII concurso PÚbLIco do MunIcÍPIo dE sÃo VALÉrIo dA nAtIVIdAdE-to - 2016
AnEXo ÚnIco do dEcrEto nº 028/2016

cargo: Agente de serviços operacionais ( 04 vagas ) 
class. Inscrição c.P.f. nome Pontos condição 
001 000990 335.329.311-68 cArLos robErto VIEIrA 80.00   Classificado 
002 001087 039.590.341-64 dAnIEL guIMArAEs dA sILVA 72.50   Classificado 
003 000900 794.754.181-72 JosE dE AssIs PErEIrA do nAscIMEnto 67.50   Classificado 
004 000142 018.290.611-60 JosuELLton dALVEs dE sousA 62.50   Classificado 
005 000387 809.321.771-15 LuZAIr AZEVAdo rodrIguEs 60.00   Classificado 
006 000854 009.928.191-05 LuIs cArLos AntunEs dA sILVA 55.00   Classificado 
007 001399 005.790.911-39 AtILA rEgIs ALVEs dE MourA 55.00   Aprovado 
008 000710 013.988.541-23 AILton cArdoso MEdrAdo 52.50   Aprovado 

Cargo: Agente de Serviços Operacionais ( 02 vagas reserva p/ Port Deficiência) 
class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 

nÃo ocorrErAM InscrIÇÕEs
cargo: Assistente social ( 01 vaga ) 

class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 
nÃo HouVE AProVAÇÃo

cargo: Auxiliar Administrativo ( 01 vaga ) 
class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 
001 000867 017.855.531-27 ELIsAngELA fErrEIrA cELEstE 52.50   Classificado

Cargo: Auxiliar Administrativo ( 01 vaga reserva p/ Port Deficiência ) 
class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 

nÃo ocorrErAM InscrIÇÕEs
cargo: Auxiliar de serviços gerais ( 02 vagas ) 

class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 
001 000934 053.468.931-05 cLEsIA fErrEIrA dos sAntos 82.50 Classificado 
002 000645 006.164.451-05 JAndIrA cArdoso sAntos 80.00 Classificado 
003 000230 045.452.321-16 LAurIndA bAtIstA dE souZA 75.00 Classificado 
004 001223 044.085.421-05 MArInEtE rIbEIro brIto 72.50 Aprovado 
005 000568 925.488.491-04 dEusIrEnE boA dA sILVA 70.00 Aprovado 
006 000403 045.347.931-62 dAnIELLA rIbEIro dA sILVA 70.00 Aprovado 

007 000956 034.740.571-11 IsAMArA rIbEIro VIAnA bArbosA 
sousA 67.50 Aprovado 

008 000321 941.543.681-68 AdrIAnA dE oLIVEIrA 65.00 Aprovado 
009 000676 009.955.341-44 MArInALVA fErrEIrA dE MEnEZEs 62.50 Aprovado 
010 000051 245.507.408-09 sEnILdA nAtALInA tErrA M bALIEIro 60.00 Aprovado 
011 000498 007.330.431-00 IrAnY rodrIguEs dos sAntos 60.00 Aprovado 
012 000658 026.667.361-99 MArIA oLAndA fErrEIrA b dA sILVA 60.00 Aprovado 
013 000609 055.154.293-46 LucIAnA dE souZA dIAs 60.00   Aprovado 

014 000884 045.443.171-69 ZELMA fErrEIrA MAIA 60.00   Aprovado 
015 000496 008.249.231-03 ELIAnA fErrEIrA dos sAntos 57.50   Aprovado 
016 000052 045.347.971-50 LorrAInE fErrEIrA sErtAo 57.50   Aprovado 
017 001220 032.276.841-10 crEonIcE costA dos sAntos 55.00   Aprovado 
018 000169 008.111.381-19 MArtHA dA cruZ ALVEs dE oLIVEIrA 55.00   Aprovado 
019 000145 045.347.211-70 WELLEn LEItE bEZErrA 55.00   Aprovado 
020 000304 045.443.181-30 gEssILEnE MontEIro bobAto 55.00   Aprovado 
021 000058 014.974.951-13 VAndErLEIA fErrEIrA dE souZA 52.50   Aprovado 
022 001335 035.503.361-52 ELIZAbEtE fErrEIrA dE MELo 52.50   Aprovado 
023 000824 751.115.601-06 AnA PAuLAfErnAndEs VEnAncIo 52.50   Aprovado 
024 000554 034.063.871-01 JoELMA tEIXEIrA LEAo 50.00   Aprovado 
025 000739 041.356.781-81 rosAnIA rEIs LoPEs dA sILVA 50.00   Aprovado 
026 000522 036.222.531-18 AdrIAnA soArEs PErEIrA 50.00   Aprovado 
027 000146 045.345.271-01 MArcIELA MEnEZEs dos sAntos 50.00   Aprovado 

Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais ( 01 vaga reserva p/ Port Deficiência ) 
class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 

nÃo ocorrErAM InscrIÇÕEs
cargo: Auxiliar de serviços gerais-gari ( 06 vagas ) 

class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 
001 001225 039.697.911-46 - AdrIAno ALVEs fErnAndEs 67.50   Classificado 
002 000971 002.480.741-99 - VAnIA bArbosA dA sILVA 60.00   Classificado 
003 000182 041.954.751-71 - VAndErson AbrEu cALdEIrA 57.50   Classificado 
004 000035 012.634.931-22 - AdMILson VEnAncIo dA sILVA 50.00   Classificado 

Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais-Gari ( 02 vagas reserva p/ Port Deficiência ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 

nÃo ocorrErAM InscrIÇÕEs
cargo: Auxiliar de serviços gerais-Vigia ( 03 vagas ) 

class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
001 000921 891.600.611-20 - fÁbIo Augusto dos sAntos 80.00   Classificado 
002 001351 802.635.771-04 - JosEMIr LIno dA cruZ 77.50   Classificado 
003 000610 784.985.971-53 - ALdAIr JosÉ PErEIrA soArEs 72.50   Classificado 
004 000997 023.625.901-60 - gEAn tArgIno dA sILVA 72.50   Classificado 
005 000507 041.078.781-71 - AndrEIA PErEIrA dos sAntos 67.50   Aprovado 
006 000760 057.187.581-58 - WAndErLY LEItE dos sAntos 67.50   Aprovado 
007 000229 904.850.761-87 - MArIA dE fAtIMA cArVALHo rodrIguEs 65.00   Aprovado 
008 000637 057.198.701-05 - frEdErIco nEto fErrEIrA dE souZA 65.00   Aprovado 
009 000383 577.039.141-34 - EdILbErto AntonIo dE cAstro 60.00   Aprovado 
010 000842 052.302.241-77 - JonAtHAn fErrEIrA dE oLIVEIrA 60.00   Aprovado 
011 000618 462.395.291-68 - JEoVAnI dos rEIs PAuLo 57.50   Aprovado 
012 000355 025.118.121-93 - sEbAstIAo LIsboA brIto 57.50   Aprovado 
013 000935 041.992.751-42 - nEILA APArEcIdA XAVIEr dA sILVA 57.50   Aprovado 
014 000865 055.117.421-80 - JEffErson nunEs LoPEs 57.50   Aprovado 
015 000681 057.187.891-18 - Igor LEAndro fErrEIrA PInto 57.50   Aprovado 
016 001188 764.356.791-34 - JosE ALfrEdo dIAs dE cArVALHo 52.50   Aprovado 
017 000893 046.474.931-05 - rHEubY cHArLLEs oLIVEIrA souZA 52.50   Aprovado 
018 000195 045.347.551-55 - rEnILdo rodrIguEs fErnAndEs 52.50   Aprovado 
019 000555 924.120.251-34 - EdIMAr cArVALHo cAstELo brAnco 50.00   Aprovado 
020 000160 035.853.751-70 - ALdErI cAstro nunEs 50.00   Aprovado 
021 000957 027.758.171-06 - VALdEAn PErEIrA dE sousA 50.00   Aprovado 

Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais-Vigia ( 01 vaga reserva p/ Port Deficiência ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 

nÃo ocorrErAM InscrIÇÕEs
cargo: Enfermeiro ( 01 vaga ) 

class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
001 001254 048.261.661-09 - LEILIAnE rIbEIro sALEs 51.25   Classificado

cargo: farmacêutico/bioquímico ( 01 vaga ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
001 000298 038.218.551-00 - LudMILLA soArEs dos rEIs 55.00   Classificado

cargo: fiscal Municipal de tributos e Postura ( 02 vagas ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
001 000627 020.488.933-25 - MAurIcIo cArVALHo dA sILVA 56.25   Classificado
002 001406 819.669.111-49 - gEnILson sousA LoPEs 53.75   Classificado
003 000821 010.056.141-13 - ÊnIo fÉLIX ALVEs dE sAntAnA 53.75   Aprovado 
004 000008 045.452.351-31 - rosAngELA ALVEs dos sAntos 50.00   Aprovado 
005 000367 063.528.241-02 - MArcos MIcHAEL grAcIAno AntunEs 50.00   Aprovado 

cargo: Médico ( 02 vagas ) 
class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 

nÃo HouVE AProVAÇÃo
Cargo: Médico ( 01 vaga reserva p/ Port Deficiência ) 

class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 
nÃo ocorrErAM InscrIÇÕEs

cargo: Monitor de Informática ( 02 vagas ) 
class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 

nÃo HouVE AProVAÇÃo
cargo: nutricionista ( 01 vaga ) 

class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 
nÃo HouVE AProVAÇÃo

cargo: odontólogo ( 01 vaga ) 
class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 

nÃo HouVE AProVAÇÃo
cargo: operador de Máquinas Pesadas ( 02 vagas ) 

class. Inscrição c.P.f. nome Pontos  condição 
001 001404 045.070.691-57 - JoHnnEs AndrAdE fErrEIrA 80.00   Classificado 
002 001092 000.684.091-41 - rogÉrIo nErIs dE cErQuIrA 77.50   Classificado 
003 000927 010.588.161-95 - JAcKson dougLAs fErrEIrA dIAs 75.00   Aprovado 
004 000347 030.757.593-41 - AntonIo rodrIgo sA 75.00   Aprovado 
005 000449 018.958.271-59 - JEoVA fErrEIrA sErtAo 72.50   Aprovado 
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006 000913 040.525.481-40 - dEusdEtH VItAL dos rEIs 70.00   Aprovado 
007 000559 933.441.631-91 - uELson costA dA sILVA 67.50   Aprovado 
008 001204 005.908.831-19 - ronALdo PErEIrA dos sAntos 67.50   Aprovado 
009 000534 002.484.621-05 - uLdurIco nonAto PInto 65.00   Aprovado 
010 000621 995.692.051-72 - EdMILson frAncIsco dE souZA 65.00   Aprovado 
011 000632 039.645.871-84 - JAIro cAstro gonZAtto 65.00   Aprovado 
012 001155 040.865.551-82 - JunIgLEIson MArtIns MAscArEnHAs 62.50   Aprovado 
013 001072 010.827.661-94 - dIVIno bAtIstA dA costA 60.00   Aprovado 
014 001097 023.060.521-40 - sAndro dE sAntAnA sEnA 60.00   Aprovado 
015 001157 013.273.611-08 - roAndrE nErIs dE cErQuEIrA 57.50   Aprovado 
016 000809 012.232.891-41 - IsMAEL AntonIo soArEs 57.50   Aprovado 
017 000535 021.118.121-88 - JoAo cArLos corrEIA MALHEIro 52.50   Aprovado 
018 000599 023.605.951-30 - JAcY costA JunIor 52.50   Aprovado 
019 000748 769.611.331-34 - HErMEnEgILdo frAncIsco dE souZA 50.00   Aprovado 

cargo: Professor de Artes/teatro ( 02 vagas ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 

nÃo HouVE AProVAÇÃo
cargo: Professor de biologia ( 01 vaga ) 

class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
nÃo HouVE AProVAÇÃo

cargo: Professor de Educação física ( 02 vagas ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 

nÃo HouVE AProVAÇÃo
Cargo: Professor de Educação Física ( 01 vaga reserva p/ Port Deficiência ) 

class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
nÃo ocorrErAM InscrIÇÕEs
cargo: Professor de História ( 01 vaga ) 

class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
nÃo HouVE AProVAÇÃo

cargo: Professor de Língua Portuguesa/Espanhola ( 01 vaga ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 

nÃo HouVE AProVAÇÃo
cargo: Professor de Matemática/física ( 01 vaga ) 

class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
nÃo HouVE AProVAÇÃo

cargo: Professor de PedagogoZona urbana ( 04 vagas ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 

nÃo HouVE AProVAÇÃo
Cargo: Professor de PedagogoZona Urbana ( 02 vagas reserva p/ Port Deficiência ) 

class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
nÃo ocorrErAM InscrIÇÕEs

cargo: Professor PedagogoZona rural ( 02 vagas ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 

nÃo HouVE AProVAÇÃo
cargo: Psicólogo ( 01 vaga ) 

class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
nÃo HouVE AProVAÇÃo

cargo: técnico em consultório odontológico ( 02 vagas ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 

nÃo ocorrErAM InscrIÇÕEs
cargo: técnico em EnfermagemZona urbana ( 01 vaga ) 

class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
nÃo HouVE AProVAÇÃo

Cargo: Técnico em EnfermagemZona Urbana ( 01 vaga reserva p/ Port Deficiência ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 

nÃo ocorrErAM InscrIÇÕEs
cargo: técnico em Enfermagem - Zona rural ( 02 vagas ) 

class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
nÃo HouVE AProVAÇÃo

Cargo: Técnico em Enfermagem - Zona Rural ( 01 vaga reserva p/ Port Deficiência ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 

nÃo ocorrErAM InscrIÇÕEs
cargo: técnico em Prótese dentária ( 01 vaga ) 

class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
nÃo HouVE AProVAÇÃo

cargo: técnico em radiologia ( 01 vaga ) 
class. Inscrição c.P.f. - nome Pontos  condição 
001 000041 979.658.121-34 - ErnAndEs rIbEIro borgEs 53.75   Classificado

gabinete do Prefeito Municipal de são Valério da natividade, 
Estado do tocantins, aos 10 dias do mês outubro de 2016.

JoÃo JAIME cAssoLI
Prefeito Municipal.

PUbLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa cALIfÓrnIA EMPrEEndIMEntos IMobILIÁrIos 
LtdA, inscrita no cnPJ: 23.505.572/0001-28, torna público que requereu 
a secretaria Municipal de Meio Ambiente e desenvolvimento urbano 
- sEMAdu a Licença Prévia - LP e Licença de Instalação - LI para 
parcelamento de solo urbano rEsIdEncIAL cALIfÓrnIA, localizado 
no distrito de Luzimangues, município de Porto nAcIonAL - to. o 
empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/1986 e 
nº 237/1997, que dispõe sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o senhor MAXIMILIAno sAbAtKE cPf: 722.629.749-34, torna 
público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns, as 
Licenças Prévia, de Instalação e de operação, para a atividade agrícola, 
realizada na fazenda Monte cristo, localizada no município de chapada 
da natividade - to. o empreendimento se enquadra na resolução 
conAMA nº 237/97 e resolução coEMA-to nº 006/2004, que dispõe 
sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Menezes e oliveira Ltda-EPP, cnPJ nº 11.082.398/0001-79,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAturAtIns, a renovação da Licença de operação, para atividade 
de posto de combustível. Localizado no município de silvanópolis - to. 
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA nº 010/90 e 
coEMA nº 07/05, que dispõem sobre o Impacto Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa Vb transportes Ltda, cnPJ 19.141.684/0001-70, 
localizada na Avenida Lo-05, Quadra 206 sul, Lote 03, sala 08, Palmas/to,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - naturatins, 
Autorização para transporte de cargas Perigosas - AtcP, referente à 
atividade de transporte rodoviário de produtos perigosos, sendo esta 
enquadra na resolução conAMA 001-A/1986, que dispõe sobre o 
licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. ALEX nunEs PInto, cPf nº 054.091.324-32, torna 
público que requereu junto ao nAturAtIns: As Licenças (Prévia, 
Instalação e operação) para atividade de Pecuária e outorga, e as Licenças 
(Previa e Instalação) da atividade de Agricultura da fazenda Alto Alegre, 
dois Irmãos, são Marcos e chácara são Joaquim em PEQuIZEIro - to.  
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA 001/86 e 
237/97 e coEMA 007/2005, referentes ao licenciamento ambiental deste 
tipo de atividade.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

 A comissão provisória constituída para viabilizar a fundação 
da AssocIAÇÃo dE APoIo dA APA LAgo dE PALMAs fAZ sAbEr 
através deste Edital, a quem o vir ou dele conhecimento tiver, que 
no dia 04 de novembro de 2016, às 15h00, no Auditório do Instituto 
natureza do tocantins - nAturAtIns, localizado na 302 norte, Lote 03,  
Alameda 01, em Palmas - tocantins, realizará a AssEMbLEIA 
GERAL DE FUNDAÇÃO, a fim de serem deliberados os seguintes 
itens, conforme ordem do dia: a. deliberar sobre a constituição da 
associação; b. deliberar sobre a aprovação do Estatuto social; 
c. deliberar sobre o local da sede provisória da associação; d. deliberar 
sobre a eleição dos membros da diretoria; e. deliberar sobre a eleição 
dos membros do conselho fiscal. Palmas - to, 13 de outubro de 2016. 
rogério Pacheco tonaco, presidente da comissão provisória.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DE ASSEMbLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

o conselho diretor da cooPtEr, através do seu diretor 
Presidente, no uso das atribuições que lhe confere o estatuto social, 
vem por meio deste convocar todos os cooperados e cooperadas desta 
cooperativa para participar da Assembleia geral Extraordinária que 
realizar-se-á no dia 28 de outubro de 2016, na 306 sul, Alameda 04,  
AI 02, na cidade de Palmas - to, a partir das 8:00 (oito) horas em 
primeira convocação, (2/3 - dois terço dos cooperados aptos a votar) 
das 9:00 (nove) horas em segunda convocação (½ - metade mais um 
dos cooperados aptos a votar) e das 10:00 (dez) horas em terceira e 
última convocação,(¼ - um quarto dos cooperados aptos a votar mais 
o conselho diretor), com a seguinte ordem do dia: 1 - Apresentação do 
relatório de gestão do conselho diretor; 2 - Apresentação do balanço 
Patrimonial, demonstrativo de sobras ou perdas, parecer do conselho fiscal 
referente a prestação de contas do exercício encerrado em 31/12/2015; 
3 - destinação das sobras e/ou perdas do exercício; 4 - recomposição 
do conselho diretor; 5 - Eleição e posse do conselho fiscal; 6 - Exclusão 
de cooperados; 7 - Plano de saúde.

Palmas - to, 13 de outubro de 2016.

Antonio Moreira de sousa filho
Presidente - cooPtEr
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ProcEdIMEnto dE rEtIfIcAÇÃo dE MAtrÍcuLA dE IMÓVEL ruAL
(art. 213, II, da Lei federal nº 6.015/73)

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE CONFRONTANTE
(PrAZo: 15 dIAs PArA IMPugnAÇÃo)

o registrador de Imóveis de campos Lindos - to, no uso 
de suas atribuições legais, fAZ sAbEr que Aparecido Lucianetti, 
brasileiro, casado, agricultor, portador da cI/rg nº M-761.122-ssP/Pr, 
expedida aos 22/12/1975 e do cPf/Mf nº 062.816.489-00, residente 
e domiciliado à rua Primo bassi, nº 366, centro, cidade santa Maria 
do Oeste - PR, CEP: 85230-000,  requer a retificação da descrição do 
imóvel objeto da MAtrÍcuLA nº 204, desta serventia de registro de 
Imóveis de campos Lindos - to, processado nos termos dos art. 212 e 
213 da Lei dos registros Públicos (Lei nº 6.015/73). E, diante da falta 
da expressa anuência na planta e no memorial descritivo do proprietário 
do imóvel objeto da MATRÍCULA nº 766, que lhe é confrontante, fica o 
senhor Marlon Lopes Pidde, portador do cPf nº 100.964.261-87, com 
residência à rua 1.136, Quadra 244, Lote 19, setor Marista, goiânia - go, 
CEP: 74180-150, notificado do inteiro teor dos trabalhos técnicos que se 
encontram arquivados neste serviço registral, podendo, nos termos do 
§2º do artigo 213, impugnar fundamentadamente os presentes trabalhos, 
no prazo legal de 15 dias. O pedido de retificação foi instruído com os 
documentos enumerados no art. 213 da Lei dos registros Públicos, os 
quais se encontram disponíveis nesta serventia registral para exame e 
conhecimento do Notificando. ADVERTÊNCIA: Nos termos do §4º do 
artigo 213 da LRP, a falta de impugnação no prazo da notificação resulta 
na presunção legal de anuência do confrontante ao pedido de retificação 
de registro. Portanto, as opções que a lei confere ao notIfIcAdo 
são: 1) impugnar fundamentadamente; 2) anuir expressamente; e 3) deixar 
transcorrer o prazo, aceitando os trabalhos tacitamente. Esclarece-se, 
finalmente, que eventuais falhas que venham a ser provadas no futuro 
não impedem novo procedimento retificatório nem vinculam a pessoa 
que anuiu nos presentes trabalhos, estando resguardados seus direitos 
reais nos termos da legislação civil, exceto nos casos de usucapião (artigo 
214, §5º, da LrP). decorrido o prazo legal sem impugnação, contado da 
primeira publicação deste edital que será publicado três vezes, poderá 
ser deferida a retificação pretendida.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMbLEIA DE CONSTITUIÇÃO DE 
FEDERAÇÃO DE COOPERATIVAS DA AGRICULTURA FAMILIAR E 

ECONOMIA SOLIDÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS. 

Pelo presente edital, a coMIssÃo orgAnIZAdorA, 
conVocA todas as cooperativas da Agricultura familiar e Economia 
solidária do Estado do tocantins, para Assembleia de constituição da 
federação de cooperativas da Agricultura familiar e Economia solidária, 
a ser realizada no dia 24 outubro de 2016, com primeira convocação 
às 08:00 horas, na cooperativa de trabalho, Prestação de serviços, 
Assistência técnica e Extensão rural. rua nE 01, 104 norte, conj. 01, 
Lote 18. centro. Palmas - to.  com a seguinte ordem do dia: 1) Aprovação 
da fundação da federação unIcAfEs to; 2) Aprovação do Estatuto da 
Entidade; 3) Eleição do sistema diretivo, conselho fiscal e respectivos 
suplentes; 4) Posse da direção eleita; 5) outros assuntos pertinentes a 
fundação da Entidade;

Palmas - to, 14 de outubro de 2016.

comissão organizadora da federação unIcAfEs - to

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIbERATIVO

o Presidente da nova central sindical de trabalhadores - ncst-to,  
no uso das atribuições que lhe confere a alínea “a” do inciso III do art. 24  
e inciso IV, do art. 33, do Estatuto social da entidade, convoca os membros 
do conselho deliberativo, para reunirem-se ordinariamente na sede 
recreativa da AssEcAd, sito: setor de chácaras santa fé, chácara 29, 
em Palmas - to, em primeira convocação às 14h00min, não havendo 
quórum e em segunda convocação às 14h30min, do dia 31 de outubro 
de 2016, para tratar e deliberar sobre as seguintes pautas: a) Análise 
do cenário político-econômico em que o país e o Estado do tocantins 
passam; b) Apreciação e deliberação sobre previsão orçamentária relativa 
ao exercício de 2017; c) Planejamento das ações da ncst-to para o 
exercício 2017; d) Assuntos gerais.

Palmas - to, 13 de outubro de 2016.

cleiton Lima Pinheiro
Presidente da ncst - to

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMbLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

o Presidente do sindicato dos servidores Públicos no Estado do 
tocantins - sIsEPE - to, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo seu Estatuto, convoca todos os servidores Públicos municipais de rio 
da conceição - to, para participarem da Assembleia geral Extraordinária, 
a realizar-se na Escola Estadual Virgílio ferreira de frança, Praça da 
bíblia, s/n, centro, rio da conceição - to, no dia 18 de outubro de 
2016, às 18h, em primeira convocação. caso não haja quórum, haverá 
2ª convocação às 18h30min, com o número de servidores presentes, a 
fim de deliberarem sobre as seguintes pautas: 1) Pagamento dos salários 
atrasados, referentes aos meses de: Julho/2016 e setembro/2016; 2) 
Pagamento do Adicional de férias referente ao ano de 2016; 3) deliberar 
sobre Mobilização, Paralisação e greve. 

Palmas - to, 14 de outubro de 2016.

cleiton Lima Pinheiro
Presidente do sIsEPE

CENTRO NORTE EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ nº 02.675.473/0001-14 - NIRE 17200259045

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMbLEIA DOS SÓCIOS QUOTISTAS

Em conformidade com o art. 1.152, §3º, cc/2002, ficam 
convocados os senhores sócios Quotistas da sociedade cEntro nortE 
EMPrEEndIMEntos LtdA para se reunirem em assembleia a ser 
realizada no dia 26 de outubro de 2016, com a primeira chamada às 18:00h, 
e em segunda chamada às 18:30h na sede social, sita na Acsu so 40,  
conjunto 02, Lotes 03 e 05, centro, Palmas - tocantins, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a) Posição dos sócios quanto ao momento financeiro atual.
b) Avaliação de renovação dos alugueis dos consultórios e das 

empresas.
c) outros assuntos de interesse da sociedade.

Palmas - to, 12 de outubro de 2016

dr. Hilton soares da Mota
diretor Presidente

dr. silvio Alves da silva
Vice Presidente

COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DO REASSENTAMENTO 
CÓRREGO PRATA - COOPRATO - CNPJ nº 20.748.426/0001-35  
REASSENTAMENTO CÓRREGO DO PRATA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DE ASSEMbLEIA GERAL ORDINÁRIA

o conselho diretor da  cooPrAto,  através da sua diretora 
Presidente, no uso das atribuições que lhe confere o estatuto social, vem 
convocar todos os(as) cooperados(as) desta entidade para participar da 
Assembleia geral ordinária que realizar-se-á no 26 de outubro de 2016, 
rua samambaia, chácara 87, Lote 48, cep: 77.000-000 - reassentamento 
córrego do Prata - Município de Porto nacional - to, a partir das 08:00 
(oito) horas em primeira convocação com 2/3 (dois terço) dos associados  
aptos a votar, das 09:00 (nove) horas em segunda convocação metade 
mais 01 dos associados em condição de votar, das 10:00 (dez) horas 
em terceira e última convocação no mínimo dez (10) associados. com a 
seguinte ordem do dia: Leitura do relatório da Administração do conselho 
diretor; Apresentação do balanço Patrimonial, demonstrativo de contas, 
sobras e Perdas, Parecer do conselho fiscal referente a Prestação de 
contas do exercício encerrado em 31/12/2015; destino das sobras e/
ou rateio das perdas do exercício anterior; Eleição e posse do conselho 
fiscal; Filiação Unicafes; Outros interesses da classe.

Porto nacional - to, 13 de outubro de 2016.

Maria do carmo c. Martins
Presidente

FUNDAÇÃO UNIRG

SEGUNDO TERMO ADITIVO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 57/2014

A Fundação UNIRG, torna público, que foi firmado o Segundo 
termo Aditivo ao contrato de prestação de serviços relativos à emissão 
de passagens terrestres e outros serviços correlatos, com a empresa 
dIscoVErY VIAgEns E turIsMo LtdA - ME, no valor de r$ 65.850,00 
(sessenta e cinco mil e oitocentos e cinquenta reais) com percentual 
de 2% (dois por cento) de desconto prorrogando a vigência do contrato 
de 09/10/2016 a 08/10/2017, constante no Processo Administrativo nº 
2014.02.002427, Pregão Presencial nº 23/2014.

gurupi - to, 14 de outubro de 2016.

AntÔnIo sÁVIo bArbALHo do nAscIMEnto
Presidente da fundação unIrg
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